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CAPITULO I
1 — UTILIZAÇÃO DIGESTIVA DOS ALIMENTOS
1.1 —EFICÁCIA ALIMENTAR E UTILIZAÇÃO DIGESTIVA
A utilização digestiva dos alimentos é o mais importante factor 
da eficácia alimentar. A sua determinação experimental é o primeiro 
passo para quantificar essa eficácia em termos da utilização do 
alimento ao nível do tubo digestivo.
Embora a determinação da composição químico-bromatológica, 
continue ainda, a ser forma mais corrente de apreciação dos alimentos, 
a verdade é que ela, por si só, não basta para esclarecer o nutricio­
nista de forma inequívoca, sobre a sua aptidão para satisfazer as 
necessidades dos animais. Não se pode, porém, negar o valor da 
análise químico-bromatológica, na medida em que, em grande número 
de casos, o nutricionista se depara com situações em que ela é a 
única arma de que dispõe para tomar decisões de ordem prática.
Por outro lado, quando se trata de apreciar um produto novo 
para a alimentação dos animais, e tais produtos estão sempre a surgir, 
não só como consequência da evolução dos processos industriais, mas 
também da introdução ou generalização de novas culturas, é também
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a análise da sua composição químico-bromatológica que serve de 
primeiro despiste, sobre as possibilidades da sua racional utilização 
como alimento.
Para o nutricionista experimentado, o conhecimento da compo­
sição de um alimento nos seus princípios imediatos, fornece-lhe uma 
primeira indicação, às vezes de enorme valor, sobre as prováveis 
reacções dos animais a um tal alimento, sobre as condições em que 
poderá ser utilizado, para dele se tirar o maior partido e, sobretudo 
quando se trata de um novo produto, qual a natureza dos estudos a 
empreender, para melhor conhecimento das suas características e 
valor nutritivo.
Deste modo, portanto, a composição químico-bromatológica apre­
senta-se como conhecimento de base para a apreciação de qualquer 
alimento.
Quando, porém, pretendemos ou necessitamos ir mais além, no 
sentido de conhecer a sua eficácia alimentar, outros escalões de 
conhecimento, aos quais correspondem outras tantas fases de inves­
tigação e experimentação, têm de ser abordados.
A eficácia alimentar depende fundamentalmente, da composição 
do alimento ou alimentos que constituem o regime nos princípios 
imediatos que o integram, do nível da sua utilização digestiva e da 
eficiência da utilização metabólica dos nutrientes que deles resultam, 
após a digestão. A eficácia alimentar é um conceito dinâmico, na 
medida em que traduzindo a aptidão do alimento para satisfazer as 
necessidades do organismo, terá necessariamente de variar com a 
capacidade digestiva e conforme o estado fisiológico ou patológico 
do animal.
Será portanto, antes de mais, o próprio organismo que regula 
o grau de utilização de um alimento, em função das suas possibili­
dades anabólicas, JACQUOT (56). O alimento, por si só, intervem 
todavia por forma decisiva, visto que a sua estrutura condiciona a 
sua utilização digestiva e a sua composição química determina a sua 
utilização metabólica.
Considerada no duplo aspecto da digestibilidade e da retenção 
metabólica a eficácia alimentar é uma característica mutável, sujeita 
a influências extrínsecas, algumas actuando sinèrgicamente, como 
por exemplo aquelas que resultam de um conveniente equilíbrio dos 
constituintes da ração do animal.
De qualquer forma, o estudo dos factores da eficácia alimentar,
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começará sempre pela utilização digestiva antes de se abordarem 
os diferentes metabolismos, metabolismo energético, proteico, mine­
ral, vitamínico, etc.
Daí a razão porque a determinação prática da digestibilidade dos 
alimentos e da aptidão digestiva dos diferentes animais, tem ocupado 
lugar de primacial importância nos estudos de nutrição animal. Cabe 
referir, que esta determinação, além de constituir uma das fases para 
o conhecimento do valor nutritivo dos alimentos, constitui ainda uma 
ferramenta necessária a muitos outros tipos de trabalhos de inves­
tigação, no domínio da nutrição animal.
Desde que, há mais de 100 anos, HENNEBERG e STOHMANN 
(1863) realizaram na Estação de Wende os seus primeiros ensaios 
de digestibilidade com ruminantes, uma grande soma de trabalhos 
de investigação e experimentação neste domínio têm sido levados a 
efeito em todo o mundo, tendo-se realizado grande número de ensaios, 
não só com ruminantes, mas também com a grande maioria das 
espécies de animais domésticos.
O volume de trabalho levado a efeito sobre as diferentes espécies 
e a informação obtida é porém muito diferente, podendo afirmar-se 
que a grande maioria dos estudos foram feitos com ruminantes, rele­
gando-se para segundo plano a obtenção de dados relativos a suínos.
No texto publicado em 1891 por DIETRICH e KÕNIG (1891) 
sobre a digestibilidade dos alimentos, pode verificar-se que a per­
centagem dos ensaios de digestibilidade feitos com ruminantes atinge 
cerca de 80 %, enquanto os realizados com suínos não ultrapassa 6 %.
No seu livro Feeds of the World, Their Digestibility and Compo- 
sition, SCHNEIDER (47) demonstra o extraordinário interesse que 
em todo o mundo se tem verificado pelos estudos sobre a digestibi­
lidade dos alimentos. Esta obra marca aliás uma presença de funda­
mental relevância na literatura mundial sobre a matéria, visto que 
foi a primeira grande compilação de resultados que surgiu publi­
cada, em que se podem observar, em Tabelas separadas, os valores 
da digestibilidade dos alimentos, pelas diversas e mais importantes 
espécies pecuárias: Bovinos, Ovinos e Caprinos, Suínos e Equídeos.
Neste seu trabalho, SCHNEIDER (47), refere que durante cerca 
de 80 anos foram publicados mais de 2500 trabalhos em 17 línguas 
diferentes, contendo os resultados de cerca de 25 000 experiências 
de digestibilidade. Destas determinações apenas cerca de 10 % foram 
feitas com porcos.
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Um outro importante ponto, que interessará mencionar, é que 
nem sempre o número de animais empregado nas experiências de 
digestão, tem sido suficiente para se poderem tirar conclusões válidas 
e definitivas. A este respeito, NORDFELDT e col. (54) referem que 
em 1560 ensaios com suínos, cujos resultados foram publicados entre 
1900 e 1951, apenas foram usados 1648 porcos.
Também, na maior parte dos casos, as determinações da utili­
zação digestiva dos alimentos nos suínos, têm sido feitas usando 
regimes alimentares que, tanto qualitativa como quantitativamente, 
diferem muito das condições que se verificam na prática corrente 
da alimentação destes animais.
As razões desta forma de proceder, resultam, como refere 
MADSEN (63), da natureza dos próprios métodos usados nos ensaios 
digestibilidade e das condições da sua execução. Por este motivo 
MADSEN (63) preferiu no seu trabalho, sempre que possível, que 
os C. U. D. fossem determinados pelo processo de regressão. Este 
processo, permitiu-lhe usar misturas de alimentos bastante semelhan­
tes aos regimes alimentares que se empregam na prática.
No caso dos ruminantes, este problema não tem, na maior parte 
das circunstâncias, tanta importância, porquanto nas experiências 
de digestibilidade com forragens verdes, fenos e ensilagens os regi­
mes alimentares não se afastam muito das condições normais de 
alimentação destes animais.
Já o mesmo não se pode todavia dizer, quando se trata de deter­
minar a utilização digestiva dos concentrados.
As razões que vimos expondo e outras que dizem respeito às pró­
prias técnicas usadas nos ensaios e condições em que estes devem ser 
realizados, conduziram a algumas tentativas de estabelecimento de 
protocolos para as experiências de digestibilidade.
Assim o entendeu a Comissão de Alimentação dos Animais Domés­
ticos da F. E. Z., quando na sua reunião de 1961 em Hamburgo 
nomeou uma subcomissão encarregada de estudar os métodos de 
determinação dos C. U. D. nos ruminantes. No relatório desta sub­
comissão apresentado por CHARLET-LERY e col. (63) à Reunião 
da F. E. Z. realizada em 1963 em Roma, foi proposto um protocolo 
para os ensaios a realizar com ruminantes pelo método convencional.
O autor, COSTA e col. (63), apresentou também uma sugestão
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de protocolo para os ensaios com ruminantes em pastagem, empre­
gando a técnica do indicador interno cromogéneo.
Seria igualmente desejável que protocolos idênticos pudessem 
vir a ser estabelecidos para as experiências com suínos.
1.1.1 — CONCEITO DE UTILIZAÇÃO DIGESTIVA
A digestão é um processo complexo no qual se podem distinguir 
três fases distintas:
— a hidrólise enzimática que transforma os princípios imediatos 
dos alimentos em nutrientes;
— a absorção intestinal dos nutrientes;
— a excreção dos resíduos resultantes da actividade digestiva.
O termo digestibilidade tem-se prestado a uma certa confusão. 
Assim para o médico e no consenso comum, a noção de digestibili­
dade está ligada à facilidade do trabalho digestivo. É pois uma noção 
qualitativa de carácter puramente subjectivo [JACQUOT (56)]. Por 
outro lado e para outros a digestibilidade indica o grau de utilização 
dos alimentos, isto é, a parte que é realmente absorvida após a 
digestão. Trata-se portanto de uma noção quantitativa que se traduz 
por um cociente de digestibilidade [MANGOLD (36) ] e usualmente 
se exprime em percentagem pelo coeficiente de utilização digestiva 
(C. U. D.).
O nutricionista estuda normalmente a utilização digestiva apa­
rente, fazendo um balanço entre os princípios imediatos introduzidos 
no tubo digestivo (ingesta) e os que dele saem constituindo as fezes 
(excreta fecal). O fisiologista preocupa-se em fazer uma distinção 
entre a digestão propriamente dita, a absorção e a excreção. Em par­
ticular, interessa ao fisiologista, fazer, na composição das fezes, uma 
discriminação entre a parte que provém do alimento e aquela que 
directamente lhe não é atribuída. De facto, as fezes são constituídas 
na sua maior parte pelo resíduo alimentar, mas representam ao mesmo 
tempo uma secreção do próprio tubo digestivo. Trata-se portanto do 
estabelecimento de uma noção de utilização digestiva real.
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1.2 — COEFICIENTES DE UTILIZAÇÃO DIGESTIVA REAL E 
APARENTE
O coeficiente de utilização digestiva aparente, C. U. D., pode 
definir-se pela seguinte expressão
C. U. D. Elemento ingerido — Elemento fecal 
Elemento ingerido
X 100
Admitindo que a diferença entre a quantidade do elemento inge­
rido e a quantidade do mesmo elemento encontrada nas fezes corres­
pondentes, representa a porção que foi digerida, o coeficiente de uti­
lização digestiva aparente, C. U. D., de um dado elemento alimentar 
é a relação, expressa em percentagem, entre a parte digerida e o total 
do elemento ingerido.
Na expressão e na definição anteriores usámos o termo elemento 
porque a noção de C. U. D. se aplica à grande maioria dos princípios 
alimentares. Bastará substituí-lo, por exemplo, por matéria seca para 
significar C. U. D. global, por azoto ou proteína bruta para indicar 
o C. U. D. do azoto ou da proteína bruta do alimento, etc., etc.
Como dissemos, este processo de cálculo, embora de enorme inte­
resse prático, carece de significado fisiológico preciso.
Como se sabe, as fezes englobam, além dos resíduos alimentares 
não digeridos, prótidos e lípidos dos sucos digestivos, glúcidos do 
muco segregado pelas mucosas do tubo digestivo, produtos de desca- 
mação dos epitélios intestinais e grande quantidade de microrga­
nismos que vivem e se multiplicam no próprio tubo digestivo.
Aliás, a formação de fezes é uma função inerente ao próprio 
tubo digestivo, como o provam experiências de dois tipos:
— Se colocarmos um animal em regime de jejum completo há 
sempre formação de substâncias fecais;
— Se isolarmos entre duas ligaduras um segmento de intestino 
delgado, observa-se ao fim de algum tempo, que ele se enche 
de uma substância pastosa semelhante à matéria fecal.
Esta porção das fezes de origem endógena, designa-se usualmente 
por excreção fecal metabólica e é constituída pelo conjunto de subs­
tâncias e pelos microrganismos a que atrás nos referimos.
DETERMINAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DIGESTIVA DOS ALIMENTOS 27
De acordo com esta concepção o C. U. D. real de um dado ele­
mento alimentar pode teoricamente definir-se pela expressão:
Elemento ingerido — (Elemento fecal
^ TT ^ , total — Elemento fecal Metabólico) wC. U. D. real =----------------------------------------------------- X 100
Elemento ingerido
Em certas condições, os coeficientes de utilização digestiva real 
e aparente, podem ser bastante diferentes.
Por exemplo nos regimes alimentares muito pobres em proteína, 
o coeficiente de utilização digestiva aparente do azoto pode resultar 
nulo ou negativo, bastando para tanto que a quantidade de azoto 
fecal metabólico seja igual ou superior à do azoto alimentar ingerido.
Também, no que se refere à utilização digestiva real da fracção 
fibra bruta, se podem verificar duas causas de erro [BORGIOLI (59) ] 
as quais não é possível eliminar nas experiências de digestibilidade:
— a formação de metano e de anidrido carbónico provenientes 
das fermentações por bactérias;
— a formação de produtos de hidrólise parcial (semelhantes a 
hemiceluloses), os quais nas análises das fezes aparecem in­
cluídos, em parte, na fracção das substâncias extractivas não 
azotadas, em vez de serem incluídos na fibra bruta.
Por este motivo, o coeficiente de utilização digestiva aparente 
da fibra bruta surge mais elevado do que o real, enquanto com as 
substâncias extractivas não azotadas acontece o contrário. Este 
aspecto, pode ter uma certa importância nos suínos porque embora 
BREIREM (35) [cit. por MADSEN (63)] admita que a produção 
de metano nos suínos em crescimento é muito pequena, há por outro 
lado fortes razões para acreditar na formação de produtos de hidró­
lise parcial.
1.2.1 — UTILIZAÇÃO DIGESTIVA REAL DOS CONSTITUINTES PROTEICOS
A determinação do C. U. D. real é extremamente delicada e às 
vezes, para certos casos, mesmo impossível. Só os protidos têm dado 
lugar a investigação no sentido de se encontrarem valores para o
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C. U. D. real de alguns alimentos. Têm sido reaíizados trabalhos no 
homem, no rato, no porco e mesmo nos bovinos.
Admite-se que os glucidos das fezes provêm sobretudo dos ali­
mentos, considerando que as mucoproteínas existem normalmente em 
percentagens muito baixas. No que se refere aos lípidos e tendo em 
vista a extrema complexidade do problema não têm sido feitas deter­
minações do respectivo C. U. D. real, JACQUOT (56). De facto, além 
das gorduras não digeridas, as fezes contêm gorduras neutras elimi­
nadas pelo próprio intestino, sabões e pigmentos biliares, etc., sendo 
muito difícil fazer uma distinção entre estas substâncias.
No caso das proteínas, pelo contrário, as tentativas têm sido 
bastante numerosas e de facto existe uma soma já interessante de 
conhecimentos.
Para o caso do azoto, o C. U. D. real pode estabelecer-se segundo 
a expressão:
„ TT _ , N ingerido - (N fecal total - N fecal metabólico)
N ingerido
A parte mais difícil consiste na determinação do azoto fecal de 
origem metabólica. MENDEL e FINE (12) consideram o azoto meta­
bólico equivalente ao azoto fecal excretado durante a aplicação de 
um regime alimentar isento de azoto.
Durante muito tempo admitiu-se que a excreção de azoto meta­
bólico era constante qualquer que fosse a natureza do regime ali­
mentar. Actualmente é conhecido que esta concepção não é verda­
deira e portanto que o azoto fecal de origem metabólica varia em 
função das características do alimento.
MITCHELL (53) é de opinião que no azoto fecal de origem meta­
bólica se deverá fazer uma distinção entre um elemento constante 
que é consequência directa do metabolismo endógeno, o qual repre­
senta uma fracção insignificante nos animais monogástricos, e um 
elemento variável que traduz a intensidade do trabalho digestivo.
O azoto fecal metabólico depende principalmente da quantidade 
de substância seca ingerida e do teor de indigestível glucídico no 
regime alimentar. Quanto maior é a massa do injesta maior é a des­
pesa em azoto metabólico.
MITCHELL (34) provou que uma modificação da composição 
do regime alimentar, resultante da substituição de gordura por
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amido, não tinha qualquer influência na quantidade de azoto meta­
bólico excretado. O mesmo não acontece, porém, em relação à fibra 
bruta (indigestível glucídico) visto que um aumento no teor deste 
constituinte, influencia a excreção de azoto metabólico provocando 
também o seu aumento. Também BEHM (54) verificou em porcos que 
quando se administrava um regime alimentar isento de azoto, a ex­
creção de azoto metabólico era de 100 mg por 100 g de matéria seca 
do alimento, quando este continha 5 % de celulose, mas aumentava 
para 200 mg/100 g de matéria seca quando o teor de celulose era 
de 20 %.
WHITING e BEZEAU (57a) e (57b) mostraram que, não só a 
quantidade mas também a natureza da fibra bruta, tem influência 
na quantidade de azoto metabólico excretado. Esta circunstância jus­
tifica, como refere MADSEN (63), que para alimentos muito pobres 
em proteína, mas muito ricos em celulose, se possam obter para a 
proteína coeficientes de utilização digestiva aparente negativos.
Desde que o regime alimentar não contenha grande quantidade 
de balastro celulósico e que a quantidade de alimento fornecida seja 
adequada, MITCHELL (33) estima o azoto metabólico em cerca de 
100 mg por 100 g de substância seca da ração. Este valor pode apli­
car-se ao homem, ao porco e ao rato qualquer que seja o tamanho 
dos indivíduos.
Quando porém, se pretende determinar o C. U. D. real do azoto 
alimentar, há que distinguir, como atrás se referiu, a parte do azoto 
metabólico que é função do metabolismo endógeno do intestino da­
quela que efectivamente resulta da actividade digestiva.
De facto se nos colocarmos do ponto de vista do nutricionista, 
não podemos deixar de considerar que uma parte importante do azoto 
fecal metabólico constitui uma despesa do organismo que depende da 
natureza do alimento e é inerente à sua própria digestão.
Assim, quando se pretende medir a utilização digestiva real de 
um prótido é necessário que o azoto fecal metabólico considerado, 
corresponda à mais pequena quantidade deste elemento efectivamente 
perdida pelo tubo digestivo, independentemente da natureza e quan­
tidade do regime alimentar, isto é, do alimento ingerido.
Torna-se necessário portanto, eliminar o elemento variável ligado 
à composição do regime alimentar, para nos aproximar-mos tanto 
quanto possível do nível do azoto metabólico endógeno, que é equiva­
lente ao referido elemento constante.
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Ora, segundo MITCHELL [cit. por JACQUOT (56)], a inanição 
azotada preconizada por MENDEL e FINE (12) não permite de 
modo algum avaliar exactamente o montante desta perda. Efectiva- 
mente, no caso do rato, um regime alimentar contendo 4 % de pró- 
tidos totais de ovo, provoca uma excreção azotada menor do que 
aquela que se verifica em condições de inanição azotada. Neste último 
caso a eliminação média é de 1,9 mg de azoto por grama de substân­
cia seca do regime consumido, enquanto que este valor baixa para 
1,164 mg se se utiliza um regime contendo 4 % de prótidos de ovo. 
Deste modo a despesa endógena específica de azoto para o caso do 
rato, pode considerar-se correspondente à que se verifica com um 
regime alimentar contendo 4 % de proteína de ovo. A fórmula pro­
posta e experimentada por MITCHELL é a seguinte:
N ingerido no pe­ N fecal no pe­
ríodo experimental ríodo experimental
— N ingerido no — N fecal no
período c/ ovo período c/ ovo
C. U. D. real N =-------------------------------------------------------------- X100
N ingerido no período experimental 
— N ingerido no período c/ ovo
Existe uma relação muito estreita entre o azoto fecal de origem 
metabólica, determinado com regimes de muito baixo teor proteico 
e a matéria seca ingerida, desde que a quantidade de alimento forne­
cido seja suficiente para a manutenção do peso corporal e o teor do 
regime em fibra bruta seja baixo [MITCHELL (24), SCHNEIDER 
(34), CHICK e col. (35)], em relação à quantidade de gordura e 
hidra tos de carbono [MITCHELL (34)].
Estudos realizados por diversos autores [MITCHELL e CAR- 
MAN (24), MENDEL e FINE (12), HAWLEY e col. (48)] demons­
traram que a inclusão de maior ou menor quantidade de proteína 
no regime alimentar não perturba a relação existente entre o azoto 
fecal metabólico e a matéria seca consumida. Este facto, é o ponto 
fundamental no qual se baseia a tese de que a excreção de azoto 
metabólico não é afectada pela inclusão de proteína nas dietas do 
homem ou dos animais. Nesta tese se baseia toda a teoria da deter­
minação do C. U. D. real dos prótidos.
MITCHELL e BERT (53) realizando experiências com ratos em 
que utilizaram regimes alimentares contendo 0, 4, 8, 12, 16 e 20 %
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de prótidos totais de ovo estabeleceram a relação existente entre a 
excreção fecal de azoto total por 100 g de alimento seco ao ar e o 
nível de azoto do regime alimentar.
Esta relação traduz-se no gráfico da Fig. n.° 1.1 por uma recta 
à qual corresponde a equação de regressão
Y = 1,3191 + 0,08573 X
em que:
Y = relação entre o azoto fecal e quantidade consumida de subs­
tância seca ao ar
X = percentagem de proteína (ovo total) na ração
A ordenada na origem, Y0 = 1,3191, corresponde teoricamente ao 
azoto fecal metabólico por 100 gr de alimento.
Na figura n.° 1.2 indicam-se os resultados do trabalho de 
SCHIFTAN (32) que durante experiências sobre o valor biológico 
da proteína de vários alimentos, determinou o azoto fecal total corres­
pondente pelo menos a 2 níveis da proteína alimentar e também o 
azoto fecal correspondente a um regime isento de proteína.
A figura mostra com uma certa evidência que as rectas conver­
gem para um valor de azoto fecal que se aproxima do valor médio 
para regimes alimentares teoricamente isentos de azoto. Resultados 





Finalizando as nossas considerações sobre este assunto acres­
centamos que o coeficiente de utilização digestiva real é normalmente 
mais elevado do que o aparente. Mas, de um modo geral, poderemos 
dizer que a diferença é tanto menos sensível
— quanto mais pobre é o alimento em substâncias celulósicas;
— quanto mais rico for o regime em azoto, visto que nestas con­
dições, por um lado a quantidade de azoto alimentar não dige­















0 4 8 12 16 20
Percentagem de proteína no regime alimentar 
seco ao ar (x)
Fig. 1.1 — Regressão da relação azoto fecal/matéria seca consu­
mida sobre o teor do regime alimentar em proteína, com ratos 
albinos em crescimento. Cada ponto representa a média de 8', 
10, 12, 16, 20 ou 2)t determinações fMITCHELL e BERT (53)]
Fig. 1.2 — Representação gráfica dos resultados de SCHIFTAN 
(82) com porcos em crescimento. Relação entre o azoto fecal por 
100 gr de matéria seca consumida e o teor de proteína dos regi­
mes alimentares administrados aos animais
DETERMINAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DIGESTIVA DOS ALIMENTOS 33
bólico; e por outro, este último é tanto menor quanto mais 
reduzida for a massa do ingesta o que é característico, nor­
malmente, dos regimes alimentares ricos em azoto.
1.3 — DETERMINAÇÃO DOS COEFICIENTES DE UTILIZAÇÃO 
DIGESTIVA
Na determinação dos coeficientes de utilização digestiva têm 
sido fundamentalmente utilizados dois processos que designaremos 
respectivamente por processo directo e processo indirecto ou por dife­
rença. Referir-nos-emos também aos chamados processo gráfico e 
processo de regressão porque, embora menos utilizados, têm inegável 
interesse teórico e em determinadas circunstâncias o processo de 
regressão pode trazer grandes vantagens.
Nas determinações pelo processo directo, quando se pretende 
determinar a digestibilidade de um alimento, eventualmente de uma 
mistura de alimentos, os animais em experiência são alimentados 
exclusivamente com esse alimento ou com essa mistura. Quando se 
utiliza o processo indirecto, determina-se primeiro a digestibilidade 
de um alimento base e depois a do alimento base + suplemento, 
calculando-se por diferença a utilização digestiva do suplemento.
A designação de processo indirecto ou processo por diferença 
para esta modalidade de trabalho é muito antiga. Após a introdução 
dos métodos de indicador tem sido usada por muito autores a desig­
nação de métodos indirectos para os métodos em que se utiliza um 
indicador em oposição àqueles em que se faz a colheita total de fezes, 
que alguns autores têm designado por método directo e ao qual nós 
preferimos chamar convencional. Em boa verdade julgamos não haver 
qualquer motivo para confusões, sendo fácil fazer uma sistematização 
desta terminologia, visto que uma coisa é o processo que se segue e 
outra o método que se utiliza, podendo usar-se qualquer dos métodos 
— convencional, indicador ou índice fecal— para determinações por 
qualquer dos processos — directo, indirecto, ou ainda gráfico ou de 
regressão.
A escolha do processo — directo ou indirecto — depende do tipo 
e características do alimento a estudar, da espécie animal com a qual 
pretendemos fazer a determinação e da apetência do animal para o 
alimento particular em estudo.
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Assim, enquanto é possível trabalhar pelo processo directo, por 
exemplo na determinação da digestibilidade de forragens e fenos 
pelos ruminantes ou de alguns concentrados e misturas destes nos 
suínos, não é aconselhável usar um tal processo quando se pretenda 
estudar a digestibilidade dos concentrados nos ruminantes ou a de 
certos alimentos simples no caso dos suínos.
De facto, os regimes alimentares durante os períodos experi­
mentais não deverão afastar-se, pelo menos em pontos essenciais, 
dos regimes alimentares normais dos animais em experiência, a não 
ser quando se pretendam estudar casos muito especiais de aplicação 
de alimentos ou regimes particulares de administração. Estamos a 
lembrar-nos por exemplo do caso especial da engorda dos novilhos 
usando uma alimentação formada apenas por concentrados.
Nas observações que seguidamente faremos, sobre cada um destes 
processos, referir-nos-emos mais especialmente ao caso dos suínos.
1.3.1 —PROCESSO DIRECTO
Como exemplo de aplicação do processo directo, a bibliografia 
da especialidade cita com frequência a clássica experiência de WEN- 
ZEL ESKEDAL na qual foram utilizados dois suínos em crescimento 
pesando respectivamente 55 e 57 kg para determinar a utilização 
digestiva da cevada. Nesta experiência os animais apenas ingeriram 
diàriamente 2,4 kg do cereal e água.
Como se pode ver pelo Quadro n.° 1.1 o processo directo tem sido 
usado com muita frequência nos ensaios de digestibilidade de cereais.
QUADRO N.° 1.1










Processo directo ............ 139 10 63 —. —. 7 —
Processo indirecto ......... 26 8 14 11 12 5 5
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Já o mesmo não acontece em relação aos suplementos proteicos 
ou outros alimentos mais grosseiros e por isso mais ricos em subs­
tâncias de baixa utilização digestiva. A razão reside na necessidade 
de garantir o crescimento diário dos animais e de os manter em 
conveniente estado de saúde, durante o período da experiência. Se 
alimentarmos os animais durante muito tempo com um só alimento 
o seu crescimento diário será afectado mais cedo ou mais tarde.
No caso dos suínos o processo directo está especialmente indi­
cado quando se trata de fazer estudos sobre a utilização digestiva 
de misturas de alimentos. Por exemplo DAMMERS (57) estudou a 
utilização digestiva de uma mesma mistura apenas triturada ou for­
necida em granulado e usou este processo.
BREIREM (36) e WATSON e col. (43) (50) (51) usaram tam­
bém o processo directo nos seus estudos sobre a influência do peso 
e da idade dos animais nos coeficientes de utilização digestiva e 
sobre a influência da variação individual, quantidade de alimento 
e quantidade de proteína.
Tendo em consideração os fenómenos de digestibilidade associa­
tiva, os coeficientes de utilização digestiva dos alimentos obtidos 
pelo processo directo são aplicados na prática do arraçoamento em 
condições muito diversas daquelas em que foram obtidas, dado que 
um mesmo alimento pode entrar na composição de misturas alimen­
tares muito variadas. A validade prática destes valores é por isso 
sempre discutível em virtude da acção recíproca entre os alimentos.
1.3.2 — PROCESSO INDIRECTO OU POR DIFERENÇA
O processo indirecto ou por diferença, também designado fre­
quentemente por processo de KELLNER, foi utilizado por este autor 
(1908) em diversas experiências de digestibilidade, nomeadamente 
em suínos. Posteriormente muitos outros autores o têm utilizado 
também, CHARLET-LERY e col. (55a) (55b) (55c) (55d).
O processo consiste em misturar o alimento cuja digestibilidade 
se pretende conhecer em proporções determinadas com uma ração 
de referência ou alimento base cuja utilização digestiva, quando for­
necido isoladamente aos animais, é conhecida.
Este processo de medida pressupõe, implicitamente, que a digesti­
bilidade do regime de referência se mantém invariável quaisquer que
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sejam as proporções relativas da mistura ou o tipo do alimento usado 
na associação.
A esta hipótese teórica opõem-se as constatações de diversos 
investigadores relativas aos fenómenos de digestibilidade associativa 
a que já nos referimos. É no entanto possível admitir que desde que 
determinados equilíbrios nutritivos não sejam destruídos, as variações 
devidas a estes fenómenos serão dificilmente postas em evidência.
Foi aliás o que verificaram LEROY e col. (52) quando estu­
daram a utilização digestiva da polpa seca de beterraba em bovinos 
e ovinos. A média dos C. U. D. da matéria orgânica deste alimento 
quando calculada por diferença a partir de 12 períodos de regime 
misto em que o alimento de referência era feno de luzerna foi de 
76,1 ± 4,4 e quando determinada directamente em ovinos alimentados 
exclusivamente com polpa foi de 76,9 ± 0,6.
Na execução do processo indirecto a grande maioria dos autores 
determinam num primeiro período de experiência a digestibilidade 
do regime de referência e mais tarde, num segundo período experi­
mental, fornecem então aos animais uma alimentação constituída 
pelo regime de referência mais o alimento cuja utilização digestiva 
se deseja conhecer. Este modo de proceder faz com que haja por 
vezes grande diferença no peso e na idade dos animais nos dois 
períodos.
Outros autores preferem, por isso, trabalhar simultâneamente 
com dois grupos distintos de animais.
FINGERLING (34), (44) usou uma outra modalidade. Durante 
um primeiro período fornecia a ração de referência, seguiam-se depois 
um ou mais períodos sucessivos de ração de referência + suplemento 
do alimento problema e concluía a série, de novo com um período de 
alimentação só com a ração de referência. RINGEN (39) porém, usou 
uma modalidade sensivelmente oposta em experiências com farinha 
de algas, dando ração de referência + Algit no l.° período; ração 
de referência no 2." período; e ração de referência 4- Neptun no ter­
ceiro.
No que se refere às quantidades totais de alimento fornecidas 
durante os dois períodos, há também diferenças de critério e de pro­
cessos de trabalho entre os autores.
Por exemplo FINGERLING (34), utilizava durante o período 
correspondente à ração de referência uma quantidade de alimento 
sensivelmente igual, em valor nutritivo, às necessidades de conser­
vação do animal. No período seguinte, a esta mesma quantidade de
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ração de referência adicionava o alimento cuja utilização digestiva 
pretendia determinar em quantidade maior ou menor conforme os 
casos. Por vezes a quantidade ingerida era mesmo substancialmente 
maior.
Pelo contrário WOODMAN (32) nos seus ensaios, procurava 
fornecer aos suínos, aproximadamente a mesma quantidade de subs­
tância seca total nos dois períodos. No quadro n.° 1.2 cita-se o plano 
de alimentação de uma das experiências de WOODMAN (32) para a 
determinação do C. U. D. da aveia.
QUADRO N.° 1.2
Plano de alimentação numa experiência de digestibilidade da aveia pelo processo 
indirecto [WOODMAN e col. (32)]
Alimentos (gr/dia)
Período I Período II
Ração base R. base + Suplemento
Farinha de peixe ............ 228 150
Farinha de trigo ............ 760 500
Milho ................................... 1064 700
Aveia ................................... 700
Matéria seca total ....... 1789 1810
Alguns autores, em certas experiências, têm omitido o período 
relativo ao alimento de referência partindo do princípio de que a sua 
digestibilidade já era prèviamente conhecida. Assim WOODMAN (25) 
e PALOHEIMO e JAKHOLA (59) admitiram que o leite desnatado, 
como alimento de referência, é totalmente digerido. HUTCHINSON 
e col. (43) seguiram critério idêntico para um regime de referência 
apenas constituído por caseína.
WHITING e BEZEAU (54a) (54b) partiram do princípio que 
o amido se digere na percentagem de 95 % e o leite desnatado em 
pó em 98 %, nos ensaios em que trabalharam pelo método indirecto. 
Processo idêntico seguiu CAEIRO (66) no estudo do valor alimentar 
de Láthyrus Ochrus (L.) DC. realizado no L. E. N. A.
Segundo os resultados das experiências de GASNIER e VACHEL 
(52) com coelhos, a quantidade de suplemento do alimento problema,
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adicionada ao regime de referência, parece não afectar a digestibili- 
dade da matéria seca.
Por outro lado, as experiências de MADSEN (63) demonstraram 
que o conteúdo de fibra bruta da ração de base, não afecta a diges- 
tibilidade do suplemento, nas determinações pelo método indirecto.
1.3.3 — PROCESSO GRÁFICO
O processo gráfico baseia-se na realização de duas ou mais expe­
riências de digestão, nas quais a uma dada quantidade do alimento 
de referência se adicionam quantidades diferentes do alimento (suple­
mento) do qual se pretende conhecer a utilização digestiva. Em cada 
uma das experiências de digestão, determina-se a quantidade ingerida 
e a dirigida do total constituído pelo alimento de referência mais a 
quantidade do suplemento administrada.
O processo gráfico foi utilizado por CARBERY e col. (34) [cit. 
por CHARLET-LERY e col. (55a)] em experiências com bovinos e 
por CRAMPTON e WHITING (43) em experiências com suínos.
O princípio aplicado nas determinações pelo método gráfico, pode 
compreender-se pela observação da Figura n.° 1.3.
Num sistema de coordenadas cartesianas representam-se em 
absissas as diferentes quantidades utilizadas do suplemento, ou seja 
do alimento cuja digestibilidade se pretende conhecer (q,, q2 ... q„). 
Em ordenadas e utilizando a mesma unidade gráfica, marcam-se os 
valores correspondentes aos totais ingeridos e digeridos, das combi­
nações alimento de referência mais suplemento.
A recta r representa a relação entre a quantidade total ingerida 
e as quantidades de suplemento administradas. A recta s traduz a 
relação entre os totais digeridos e as respectivas quantidades de 
suplemento ingeridas.
Por extrapolação (q = o) pode determinar-se a quantidade de 
alimento de referência que foi ingerido (a) e a quantidade dige­
rida (b). Como é evidente o respectivo coeficiente de utilização diges­
tiva é:
C. U. D. = 100 -5- 
a
Considerando um par de experiências de digestão em que além 
da quantidade a do alimento de referência tenham sido adminis-
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Quantidades de suplemento
Fig. 1.3—Fundamento do processo gráfico
tradas as quantidades q, e q2 do suplemento, a utilização digestiva 
do suplemento será dada por.
c — dC. U. D. = 100------------
qt - q2
Não vamos discutir aqui a validade da extrapolação a que nos 
referimos para a obtenção do ponto b. Queremos apenas referir, que 
pode ser difícil estabelecer a linha que traduz a relação entre os totais 
digeridos e as quantidades de suplemento utilizadas, uma vez que, 
quando se utilizarem vários níveis de suplemento, a relação pode não 
ser linear. Como é também evidente, é necessário um critério cuida­
doso ao estabelecer as quantidades de suplemento a utilizar, pela 
importância que tem a diferença entre os níveis utilizados quando 
comparada com a menor quantidade de suplemento usada.
Uma outra objecção que se pode pôr ao processo gráfico é o 
facto de se considerar constante a quantidade do alimento de refe­
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rência, o que nem sempre será fácil de realizar na prática. Aliás esta 
forma de proceder pode ser mesmo criticável, porque, quando as 
quantidades de suplemento utilizadas forem muito elevadas podem 
verificar-se grandes diferenças no total de matéria seca ingerida, 
no decurso das diferentes experiências.
1.3.4— PROCESSO DE REGRESSÃO
Para cada regime alimentar misto é possível escrever que a 
digestibilidade da ração total é a soma ponderada das digestibilidades 
dos respectivos componentes.
Suponhamos que esses componentes são dois: o alimento de refe­
rência e o alimento do qual se pretende conhecer a utilização diges­
tiva. Se x e y representarem os respectivos coeficientes de digestibi­
lidade e A e B as percentagens dos componentes pode escrever-se.
Axi + Byj = D,j
sendo D o coeficiente de utilização digestiva da ração total.
Se realizarmos mais do que uma experiência de digestão nas 
quais se façam variar os valores de A e B e se agruparmos essas 
experiências por grupos de doses é fácil resolver os correspondentes 
sistemas de equações para obter os valores de x e eventualmente 
de y.
Este processo de cálculo oferece a vantagem de não ser neces­
sário determinar a utilização digestiva do alimento de referência.
A aplicação do cálculo a cada grupo de 2 experiências baseia-se 
em supor, tal como se faz no método indirecto clássico, que os valores 
da digestibilidade, x e y, não variam quando se modifica a compo­
sição da ração total. Tem porém a vantagem de nada inferir no que 
respeita à digestibilidade do alimento de referência, e de limitar a 
validade da hipótese, segundo a qual as digestibilidades x e y não 
variam, às variações de amplitude conhecida da composição da ração 
total. Esta amplitude depende dos níveis que forem fixados nas 
experiências para os valores de A e B.
GASNIER e VACHEL (52) aplicaram este princípio ao cálculo 
da utilização digestiva da sêmea de trigo e do bagaço de soja em 
experiências com coelhos. Como alimento de referência usaram um 
alimento composto para coelhos designado por fórmula n.° 1.
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Para o caso da sêmea de trigo realizaram 4 séries de experiên­










Para o bagaço de soja fizeram 3 séries de experiências de acordo 
com o seguinte protocolo:
% de farinha % de bagaço




e ainda mais duas séries IX e X em que se utilizaram respectivamente 
0 e 7,5 % de incorporação de bagaço de soja mas em que o alimento 
de referência foi diferente (farinha n.° 2). Apresentamos seguida­
mente o resumo de alguns dos resultados obtidos:
QUADRO N.° 1.3
Coeficientes de utilização digestiva das misturas 
Determinações pelo Processo directo 
[GASNIER e VACHEL (52)]
a) Misturas: j Sêmea de tr*° t» Misturas: I S°Ja
| Farinha n.° 1 | Farinha n.° 1
Séries % de sêmea
C. U. D. %
Média de 4 animais 
em cada série
II 10 73,0 ± 1,4
III 15 71,2 ± 1,8






Média de 5 animaissoja em cada série
VI 0 76,4 ± 1,5
VII 5 78,1 ± 1,4
VIII 10 76,9 ± 1,3
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c) Misturas: Soja
Farinha n.° 2
Séries % de soja
C. U. D. %
Média de 5 animais 
em cada série
0 XI 72,9 ± 1.4
7,5 X 72,4 ± 1,3
QUADRO N.° 1.4
Coeficientes de utilização digestiva do alimento de referência 
Cálculo por séries agrupadas duas a duas 
[GASNIER e VACHEL (52)]
a) Misturas com sêmea de trigo b) Misturas com bagaço de soja
Séries % de C. U. D.
agrupadas soja em cada série
VII e VIII 5 e 10 79,3






Média de 4 animais 
em cada série
n e III 10 e 15 76,6
III e IV 15 e 20 72,1
II e IV 10 e 20 75,1
Média —■ 74,6
Série V 0 74,6
O facto de o valor encontrado para C. U. D. do alimento de re­
ferência nos ensaios com a sêmea da série V ser 74,6 %, enquanto o 
resultado obtido pelas séries II e III conjugados foi de 76,6 %, poderia 
levar a pensar em fenómenos de digestibilidade associativa mas os 
autores provaram que esta diferença não é significativa. Aliás o facto 
da média aritmética dos valores encontrados para os 3 agrupamentos 
considerados coincidir com o valor obtido na série V (74,6 %) parece 
demonstrar que nas condições experimentais referidas, a utilização 
digestiva do alimento de referência não varia, em média, quando a 
este alimento se adicionam quantidades crescentes de sêmea de trigo. 
O mesmo se passa para o caso do bagaço de soja, visto que segundo 
os autores as diferenças encontradas também não são significativas.
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Vejamos agora o que se passa com a determinação da utilização 
digestiva da sêmea de trigo, calculando os resultados em cada série 
pelo processo indirecto (processo de KELLNER) e pelo processo de 
cálculo em que se agrupam duas a duas as séries experimentais.
QUADRO N.° 1.5
Coeficientes de utilização digestiva da sêmea 
[GASNIER e VACHEL (52)]
Séries
% de sêmea 
no alimento 
total
C. U. D. 
Médias






2.°) Cálculo pelo processo de regressão
II e III 10 e 15 40,6
III e IV 15 e 20 66,1
II e IV 10 e 20 54,1
Média
aritmética — 53,6
No seu trabalho, os autores concluem que a dispersão dos valores 
encontrados é menor quando se faz o cálculo pelo processo indirecto 
clássico do que quando este cálculo é feito pelo processo que consiste 
em agrupar 2 a 2 as séries de experiências e calcular separadamente 
as digestibilidades dos dois componentes da ração.
Também CHARLET LERY e LEROY (55a) usaram este processo 
de cálculo, em comparação com o processo indirecto clássico, na deter­
minação da digestibilidade de regimes mistos de sêmea de trigo e feno
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de luzerna em ruminantes, não tendo encontrado diferenças signifi­
cativas nos valores dos coeficientes calculados pelos dois processos.
Segundo MADSEN (63) a razão pela qual GASNIER e VACHEL 
(52) encontraram maior erro experimental no cálculo pelo processo 
de regressão pode ser, além de outros motivos, devida ao facto de os 
autores, embora tendo variado as proporções dos constituintes A e B 
do alimento total, terem mantido constante a soma A + B.
O processo empregado por GASNIER e VACHEL (52) é na ver­
dade uma forma simplificada do processo proposto por CARBERY e 
col. (34) [cit. por MADSEN (63), SCHURCH (52) e CHARLET LERY 
(55) J num estudo com bovinos, em que o alimento era constituído 
por palha de arroz e bagaço de linhaça.
Mas, neste caso, a palha foi fornecida ad libitum, tendo os animais 
ingerido quantidades variáveis conforme o seu apetite e o bagaço de 





1 lb 2 lb 3 lb
Período I D, e D„ D, C D., D7 e Dh
» II D7 e Ds D, « D, e D.,
» m D, e D., D, e Ds D:, « Dfi
Neste plano, como se vê, os mesmos pares de animais foram utili­
zados 3 vezes uma em cada período.
Os coeficientes de utilização digestiva (a e b) foram calculados 
por regressão múltipla usando a seguinte equação:
Y = a x, + b x2
na qual
Y = total de alimento digerido
x, = quantidade de palha ingerida
x-, = quantidade de bagaço de linhaça ingerida
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Uma vez que Y = o quando x, e x: = o os autores partem do 
princípio de que a regressão também é linear fora do intervalo onde 
x, e variam.
Não devemos porém esquecer que x, só varia dentro dos limites 
determinados pelo apetite dos animais o que é desde logo uma objecção 
a por ao método.
A razão porque citamos estes autores embora os seus estudos 
não tenham sido feitos com suínos foi porque o mesmo processo de 
cálculo foi usado mais tarde por CRAMPTON e WHITING (43) em 
ensaios com estes animais, que aliás constituem um dos muito poucos 
trabalhos feitos com porcos em que foi utilizado este processo de 
cálculo.
CRAMPTON e WHITING (43) determinaram a utilização diges­
tiva dos componentes de um regime misto constituído por cevada e 
suplemento proteico. Os cálculos foram feitos por regressão múltipla 
usando a equação acima referida em que a e b representam a quan­
tidade digerida (%) de cevada (x,) e suplemento proteico (x_.), res- 
pectivamente.
QUADRO N.° 1.7
Digestibilidade da proteína da cevada e de um suplemento proteico 











Período II 1159 5,47 1.47 5,45
1129 » 5,08
1150 » » • 5,17
1149 3.87 1,04 3,68
Período III 1159 5,46 2,92 6,26
1129 5,44 5,95
1150 5,45 » 6,40
1149 3,85 2.06 4,57
Período IV 1159 5,43 4,37 7,21
1129 5.47 4,40 7,18
1150 » » 7,55
1149 3,87 3,11 5,12
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Nos ensaios de CRAMPTON e WHITING (43) foram utilizados 
suínos de raça Yorkshire e como se pode ver pela tabela acima foram 
usados 2 níveis de (x,) sendo cada um deles combinado com 3 níveis 
de x2, embora em períodos distintos.
Sendo x„ x2 e y conhecidos os valores de a e b determinam-se 
resolvendo as seguintes equações:
I) I (xt y) = a Z (x,)2 + b I (xt x2)
II) I (x2 y) = a I (x2 x2) + b I (x2)
0 coeficiente de utilização digestiva da proteína na cevada e 
no suplemento proteico, calculados por este método, foram respectiva- 
mente 76,5 % e 71,1 %.
CRAMPTON e WHITING (43) compararam ainda os coeficien­
tes de utilização digestiva dos diferentes princípios alimentares da 











No que diz respeito à cevada (alimento de referência) os três 
processos deram sensivelmente os mesmos valores. No que diz res­
peito ao suplemento proteico o processo indirecto ou por diferença 
dá valores mais baixos do que os outros dois processos. Mas, como 
é evidente, não se pode afirmar qual dos processos é mais aceitável, 
visto que não se conhecem os valores da digestibilidade do suplemento, 
pelo processo directo, já que este alimento não se pode fornecer iso­
ladamente aos animais.
1.4 —MÉTODOS DE EXECUÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS DE DI- 
GESTIBILIDADE
A obtenção dos resultados nas experiências de digestibilidade 
baseia-se na realização de um balanço entre os princípios imediatos 
que o animal ingere no seu regime alimentar e a fracção desses mes­
mos princípios que excreta por via fecal.
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Esta ideia inicial serviu de base à concepção do chamado Método 
Convencional no qual o balanço é feito por determinação integral da 
totalidade da substância alimentar ingerida e correspondente matéria 
fecal excretada.
Deste modo a execução das experiências de digestibilidade, quando 
se trabalha segundo o método convencional, obriga à determinação 
da quantidade exacta de alimento que o animal ingere durante um 
determinado período e ao conhecimento da sua composição químico- 
-bromatológica média, bem como à colheita da totalidade das fezes 
excretadas durante período correspondente ao da ingestão do alimento 
que lhes dá origem e igual conhecimento da respectiva composição 
químico-bromatológica, nos constituintes em relação aos quais se 
pretende conhecer a utilização digestiva.
A satisfação destas condições obriga a cumprir um certo número 
de requisitos na execução dos ensaios e a criar determinadas condi­
ções experimentais, uns e outras difíceis de alcançar em muitos casos 
e que por isso tornam as determinações pelo método convencional, 
muitas vezes demasiado longas, trabalhosas e caras e outras mesmo 
de certo modo criticáveis do ponto de vista fisiológico.
Assim:
— No que se refere à composição do alimento ingerido, o pro­
blema é relativamente fácil quando os animais são alimentados 
durante o período experimental com um regime alimentar cuja 
composição e características não variam. É o caso por exem­
plo do estudo da utilização digestiva de certos tipos de ali­
mentos concentrados ou suas misturas em ensaios com suínos. 
O mesmo não acontece, porém, quando a composição dos ali­
mentos é susceptível de sofrer variação ao longo do período 
experimental, como sucede por exemplo com os ruminantes 
alimentados com forragens verdes frescas e, sobretudo, se 
os animais recolhem directamente o seu alimento na pastagem.
— No que se refere à quantidade de alimento ingerida, a sua 
determinação é fácil quando os animais estão sujeitos a um 
sistema de alimentação racionada, sobretudo se os ensaios 
forem feitos com alimentação individual. Torna-se todavia 
muito mais difícil quando os animais comem ad libitum 
mesmo que se disponha de dispositivos automáticos de distri­
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buição do alimento, agravando-se ainda mais quando se trata 
de animais em regime de apascentamento directo.
— No que se refere à quantidade de fezes excretadas, a necessi­
dade de se conhecer a sua quantidade total, obriga a adoptar 
processos especiais de colheita, difíceis por vezes de pôr em 
prática com alguns animais e noutros casos quase impossíveis 
de executar, dado o regime em que os animais devem ser man­
tidos. Há de facto situações em que nem as caixas ou gaiolas 
normalmente usadas para este fim, nem os diferentes tipos 
existentes de sacos de colheita de fezes podem ser utilizados. 
Outro problema que se põe é o da definição exacta do período 
de tempo durante o qual se deve fazer a colheita total de 
fezes para que estas correspondam a determinada quantidade 
e tipo de alimento ingerido.
— No que respeita à composição das fezes excretadas, o método 
convencional, obriga a trabalhar com um período experimental 
de colheita suficientemente longo, para diminuir os erros de­
correntes da variação da aptidão digestiva do animal ao longo 
do período, a qual além de outras causas é função do apetite, 
capacidade de ingestão e rapidez de trânsito digestivo.
Um outro aspecto extremamente importante, é a forma de 
colheita e preparação da amostra de fezes para as determina­
ções analíticas. Há que ter em atenção que as fezes excretadas 
ao longo de um dia estão sujeitas a variação na sua compo­
sição, motivada pelos diferentes ritmos de passagem dos prin­
cípios imediatos constituintes dos alimentos ao longo do tubo 
digestivo-
Estas e outras dificuldades do método convencional podem de 
certo modo ser resolvidas, adoptando outros métodos para a efecti- 
vação dos ensaios de digestibilidade, em que o balanço ingesta-excreta 
ou é feito por uma técnica de proporção, ou se baseia em aceitar 
determinadas relações conhecidas entre constituintes das fezes e do 
alimento.
A técnica de proporção tem sido usada nos chamados métodos 
de indicador nos quais se estabelece uma proporção entre a concen­
tração da substância utilizada como indicador, existente ou adicio­
nada em quantidade conhecida, na substância seca do alimento e a 
sua concentração na substância seca das fezes resultantes. O conhe­
cimento desta proporção, permite calcular de forma bastante simples
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a utilização digestiva da substância seca do alimento ou de qualquer 
constituinte dessa substância seca, sem ser necessário recolher a tota­
lidade das fezes. Se a substância indicadora for um constituinte nor­
mal do alimento também é dispensável a determinação da quanti­
dade de alimento ingerido.
Subsiste porém, a dificuldade resultante da provável variação 
de composição do ingesta durante o período experimental. Por isso 
diversos autores, REID e col. (52), WOOLFOLK (50), FORBES (50), 
LENCASTER (49), RICHARDS e REID (52), RAYMOND e col. (54), 
etc., propuseram a utilização de outros métodos denominados de 
índice fecal nos quais se relaciona a utilização digestiva dos consti­
tuintes do alimento com o teor, nas fezes, de diversas substâncias 
escolhidas como índices de utilização digestiva.
Para este efeito, a bibliografia da especialidade, sugere a utili­
zação de várias equações de regressão que referiremos no local pró­
prio (pág. 92 e seg.).
1.4.1 — MÉTODO CONVENCIONAL
As experiências de digestibilidade constam de um período de 
habituação e de um período experimental durante o qual quando se 
trabalha segundo o método convencional se controla a quantidade 
total dos nutrientes consumidos pelo animal e se realiza a colheita 
total das fezes excretadas que lhe correspondem. É essencial portanto, 
que as fezes recolhidas representem quantitativamente o resíduo 
indigestível da quantidade de alimento que foi fornecida durante o 
período experimental.
1.4.1.1 — Período de habituação
O período de habituação destina-se fundamentalmente a libertar 
o tubo digestivo de toda e qualquer porção de alimentos ou resíduos 
indigestíveis de alimentos que anteriormente tenham sido fornecidos 
ao animal os quais, como é evidente, iriam falsear os resultados da 
determinação da utilização digestiva do alimento que se pretende 
estudar.
Por outro lado, torna-se necessário habituar o animal ao novo 
tipo de alimentação para que ele ingira, do regime alimentar em 
estudo, a quantidade conveniente.
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Também, durante o período de habituação, se pretende uma adap­
tação do processo digestivo do animal ao alimento ou alimentos que 
constituem aquele regime para que ao iniciar-se o período experi­
mental a função digestiva se realize já nas condições fisiológicas 
normais, para o tipo de alimentação utilizado.
Deve procurar-se ainda, durante o período de habituação, regular 
o consumo de alimento de acordo com o apetite e necessidades ali­
mentares do animal, por forma a procurar tanto quanto possível 
tornar o nível de ingestão regular durante os últimos dias de período 
de habituação, mantendo-se depois constante durante o período expe­
rimental. Esta condição facilita extraordinàriamente a condução das 
experiências e aumenta o seu rigor. Deve evitar-se tanto quanto pos­
sível que os animais rejeitem parte do alimento que lhes é oferecido 
ou que seleccionem esse mesmo alimento. Quando assim acontece, 
torna-se necessário recolher, pesar e analisar o alimento rejeitado 
e perde-se rigor na determinação devido à variação da composição 
do ingesta durante o período experimental.
Quando os animais são alimentados com uma quantidade de ali­
mento prèviamente fixada, deve ainda procurar-se que a duração das 
refeições dos diferentes animais com que se trabalha, seja tanto quanto 
possível idêntica. As grandes diferenças na duração das refeições 
influem no trânsito digestivo e portanto no ritmo de passagem dos 
diferentes constituintes alimentares ao longo do tubo digestivo con­
forme evidenciaram nos seus estudos MOORE (57) (58), CASTLE e 
col. (56) (57).
No caso dos suínos, o ideal será que os animais em experiência 
ingiram o alimento total de uma refeição num período que não ultra­
passe os 20 minutos.
Nas experiências com ruminantes este objectivo é porém muito 
difícil de atingir. Este aspecto não pode ser considerado quando se 
trate de determinar a digestibilidade de regimes alimentares em que 
os animais são alimentados ad libitum, quer o sistema de distribuição 
de alimentos seja automático ou não.
Quando o regime alimentar seja misto e constituído por alimentos 
fornecidos separadamente, servirá também o período de habituação 
para estabelecer o programa diário de administração dos alimentos, 
o qual se deverá aproximar tanto quanto possível das condições nor­
mais de alimentação dos animais em estudo. Este problema é parti­
cularmente importante nos ensaios com ruminantes, alimentados com
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regimes alimentares mistos constituídos por forragens grosseiras e 
concentrados.
A duração do período de habituação depende da espécie animal 
com que se trabalha e em certa medida da natureza do regime ali­
mentar anterior e daquele que se pretende estudar.
De um modo geral, pode dizer-se que o período de habituação 
deverá ser tanto mais longo quanto maior for a duração do trânsito 
digestivo. Assim, a duração do período de habituação, será maior 
para os ruminantes do que para os suínos. Na bibliografia da espe­
cialidade encontram-se contudo as sugestões mais variadas sobre a 
duração deste período de habituação. Os valores mais frequentes são 
de 7 a 20 dias para os ruminantes e de 4 a 12 dias para os suínos.
Alguns autores porém, conforme referem CHARLET-LERY e 
col. (63), consideram o período de habituação subdividido em dois 
períodos, um período de adaptação e um período preliminar. O período 
de adaptação corresponde ao intervalo de tempo necessário para 
adaptar o animal a um regime experimental de natureza diferente 
daquela a que estava anteriormente sujeito, sem contudo se controlar 
o nível de consumo de alimento.
Durante o período preliminar, o animal recebe um nível cons­
tante de matéria seca, igual àquele que lhe será fornecido durante 
o período experimental ou de medida.
O período de adaptação é aquele em que se nota maior irregula­
ridade no que respeita à sua duração. Embora alguns autores nem 
sequer considerem esta fase de adaptação, sem que por isso aumentem 
a duração do período preliminar, ela deve porém ser prevista como 
intervalo de tempo necessário para os animais passarem a consumir 
de modo regular o novo regime alimentar. Em geral, alguns dias são 
suficientes. No caso dos ruminantes a maior parte dos autores refe­
rem 7 a 14 dias, embora se possam encontrar citações variando entre 
3 e 60 dias. No protocolo proposto à F. E. Z. por CHARLET-LERY 
e col. (63) aconselha-se para o caso dos ruminantes uma duração 
de 10 dias.
Quanto ao período preliminar o inquérito feito por CHARLET- 
-LERY e col. (63), revelou que entre 40 instituições dos diferentes 
países membros da F. E. Z. 75 % trabalhava com um período preli­
minar de 7 a 14 dias, 12,5 % igual ou inferior a 5 dias e 12,5 % supe­
rior a 15 dias. A duração mais frequente é a de 10 dias, que é aliás 
aquela que é aconselhada no protocolo experimental proposto pelos 
autores para os ensaios com ruminantes pelo método convencional.
52 ANAIS 1)0 INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
1.4.1.2 — Período experimental ou período de colheitas
0 problema fundamental a resolver durante o período experi­
mental diz respeito à colheita de fezes devendo ser considerados os 
seguintes aspectos:
1 — Duração do período de colheita de fezes.
2 — Definição exacta do intervalo de tempo durante o qual a
colheita deve ser feita.
3 — Forma de realizar a recolha das fezes.
4 — Colheita das amostras para análise, sua conservação e pre­
paração.
1 — Alguns autores se têm debruçado sobre o problema da dura­
ção do período de colheita de fezes, isto é, do período experimental 
ou de medida, estudando a sua influência nos resultados obtidos. 
Podem referir-se a este respeito os estudos de SCHÕCH [cit. por 
CHARLET-LERY e col. (63) | com períodos de 8, 16 e 24 dias e de 
TISSERANT [cit. por CHARLET-LERY e col. (63)] com períodos 
de 10 e 14 dias. Mas a impressão com que se fica é de que as técnicas 
adoptadas pelos diferentes investigadores, nas diferentes instituições 
do mundo que trabalham sobre a matéria, resultam muito mais do 
empirismo do que de uma base cientificamente apoiada. No entanto, 
parece haver uma certa uniformidade de critério, visto que a maior 
parte dos autores trabalham com períodos de colheita de fezes va­
riando entre 8 e 12 dias para ruminantes e 4 a 10 dias para suínos.
2 — A definição exacta do intervalo de tempo durante o qual 
a colheita deve ser feita é um problema muito mais delicado visto 
que as fezes recolhidas devem corresponder a uma determinada quan­
tidade de alimento ingerido.
Em relação a este ponto têm sido seguidas duas técnicas: a téc­
nica de colheita de hora a hora e a técnica das substâncias marca­
doras.
A técnica de colheita de hora a hora consiste em fixar uma hora 
no primeiro dia do período experimental de medida, para início da 
colheita total de fezes, e uma hora, no último dia do período, para 
conclusão da colheita. Normalmente estas horas coincidem com as 
horas das refeições. É o sistema usado com maior frequência tanto
DETERMINAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DIGESTIVA DOS ALIMENTOS 53
em ensaios com ruminantes como com suínos e outros animais, 
BREIREM (35) e RINGEN (39).
Alguns autores, porém, atendendo à duração do trânsito diges­
tivo, sobretudo nos ruminantes, preferem atrasar de 48 horas a 
colheita das matérias fecais em relação ao momento em que se começa 
a medir a quantidade do ingesta. Este processo é usado sobretudo 
quando se estuda a utilização digestiva dos alimentos cuja compo­
sição evolui ou são de homogenização difícil (forragens verdes e 
ensilagens).
A técnica das substâncias marcadoras consiste em adicionar uma 
substância marcadora ao alimento ingerido, na primeira e na última 
refeição do período experimental de medida. Como a substância mar­
cadora vai marcar as fezes com uma determinada coloração é possível 
fixar, pelo aparecimento desta coloração no excreta, o momento em 
que se deve iniciar a colheita das fezes correspondentes a uma dada 
ingestão de alimento.
Para este fim GUERNSEY e EVVARD (14) usaram carvão 
vegetal; posteriormente BERGEIM (26) utilizou o carmim vegetal 
assim como SCHURCH (50) e MAYNARD (51) que também o pre­
conizam. Outros autores têm utilizado o óxido de ferro, GARRIGUS 
e MITCHEL (35), CRAMPTON e WHITING (43a) (43b), WHITING 
e BEZEAU (54a), JONES e col. (55) e BELL e col. (47) e (58). 
SCHURCH (52), nos seus estudos com suínos usou 10 g de óxido de 
ferro no princípio e no fim do período experimental de medida, e 
refere que se forem utilizados vários marcadores como o carvão vege­
tal, o carmim e o óxido de ferro é possível separar as fezes dos ani­
mais mantidos em conjunto numa mesma pocilga, desde que eviden­
temente sejam alimentados separadamente.
A técnica dos marcadores tem sido usada sobretudo em expe­
riências com carnívoros e omnívoros, isto é, com animais de trânsito 
digestivo rápido. CASTLE e CASTLE (56) serviram-se mesmo desta 
técnica para estudar o trânsito digestivo dos alimentos nos suínos.
No caso dos herbívoros, sobretudo os ruminantes, com o seu 
complicado sistema digestivo e trânsito digestivo muito mais longo, 
os marcadores não se têm mostrado eficientes. Para estes animais 
é preferível alongar o período de colheitas e adoptar a técnica de 
colheita de hora a hora.
3 — A forma de realizar a recolha das fezes excretadas pelos 
animais em ensaio, tem dado lugar ao aparecimento dos mais variados
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sistemas e à concepção dos mais diversos tipos de equipamento. 
O problema principal está em conseguir colher totalmente o excreta 
fecal e obter uma perfeita separação das fezes e urinas. Os processos 
adoptados variam com a espécie animal, conforme se trata de machos 
ou de fêmeas, e ainda se os animais são alimentados à mão ou comem 
livremente na pastagem.
Vejamos sucintamente alguns dos sistemas adoptados para as 3 
principais espécies.
SUÍNOS
Diversos autores, conforme refere MADSEN (63), têm usado o 
sistema de manter os porcos em pocilgas individuais de tipo espe­
cial — idênticas às utilizadas nas estações de PROGENY TEST pelo 
método dinamarquês— nas quais os animais se podem movimentar 
livremente mas que tem a particularidade de possuir um corredor 
de dejecções onde os animais se habituam fàcilmente a evacuar. 
O local de dejecção é construído por forma a garantir que a urina 
possa sair fácil e ràpidamente para evitar contaminação dos excre­
mentos. SÉNIOR e col. (50), RICHTER (53) e outros têm usado 
este tipo especial de pocilgas com pleno êxito.
Já anteriormente outros autores, WOLFF (1876), WILDT (1877) 
e MEISSL (1886) haviam realizado experiências de digestibilidade 
mantendo os suínos em pocilgas.
Outros investigadores, porém, têm usado o sistema de manter 
os suínos em gaiolas de digestibilidade cuja construção pode variar 
um tanto na sua concepção. Podemos referir entre outros: MAYO 
(61), HUSSAR e BOWLAND (59), BREIREM (35), WOOD e 
WOODMAN (24), FORBES (15), MC COLLUM e STEENBOCK (12) 
e HANSARD e col. (51).
De um modo geral, nestas gaiolas, os suínos são mantidos sobre 
uma rede metálica, através a qual a urina pode sair fàcilmente e as 
fezes ou ficam retidas na rede ou caem numa bandeja situada por 
baixo da rede ou por detrás desta.
As gaiolas podem ser de diversos tamanhos mas de qualquer 
forma possuem sempre o inconveniente de os animais não terem tanta 
liberdade de movimentos como numa pocilga. Este problema no caso 
dos suínos é particularmente importante porque de facto é um tanto
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difícil sujeitar os animais às gaiolas, sem afectar de forma acentuada 
as suas condições fisiológicas normais.
Também em alguns casos têm sido usados nos suínos os sacos 
de colheita adaptados às regiões posteriores do animal e mantidos 
com suspensórios.
O processo tem o inconveniente de só poder ser utilizado nos 
machos mas tem sido seguido desde há bastantes anos por diversos 
investigadores, K AT AY AM A (1908), FINGERLING (14), GUERN- 
SEY e EVVARD (14), DAMMERS (57), KNIBBE (33), etc.
BOVINOS
No caso dos animais em pastoreio o processo mais vulgarmente 
seguido é o dos sacos de colheita, por exemplo do tipo indicado por 
GARRIGUS e RUSK (39) embora com o inconveniente já apontado 
de ser dificilmente utilizável nas fêmeas. No entanto WARD e col. 
(52) usaram sacos de colheita em vacas e para isso colhiam sepa­
radamente a urina, estimulando manualmente os animais de duas em 
duas horas.
Quando os animais são alimentados à mão, em estábulo, outras 
soluções mecânicas para separação das fezes e urinas têm sido adop- 
tadas. Para os machos usa-se normalmente o sistema de os manter 
em pesebre com prisão curta, munido posteriormente de um ante­
paro com recipiente ou caixa em nível inferior, para recolha de fezes. 
Para as fêmeas leiteiras pode usar-se por exemplo o aparelho de 
RITZMAN e COLOVOS (32) ou um separador de BALCH [cit. por 
CHARLET-LERY e col. (63)].
OVINOS
Para os ovinos em pastoreio, usam-se normalmente sacos de 
colheita munidos de suspensórios, por exemplo do tipo referido por 
COOK e HARRIS (52).
Em experiências de laboratório o sistema mais vulgar é a manu­
tenção dos animais em gaiolas de digestibilidade de qualquer dos 
tipos indicados por BRIGGS e GALLUP (49), MAYNARD (51), 
GONZALEZ (53) e COSTA (57).
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Aliás os ovinos, são entre todos os animais referidos os que 
melhor se adaptam às experiências conduzidas em gaiolas de diges- 
tibilidade.
Por vezes também se usam sacos de colheita, mesmo quando os 
animais em experiência, são mantidos em gaiolas de digestibilidade.
4 — Um outro ponto muito importante nas experiências de diges­
tibilidade diz respeito à forma como se colhe a amostra de fezes para 
análise e à maneira como se faz a sua preparação e conservação.
A recolha das fezes excretadas quando se utilizam os sacos de 
colheita é feita normalmente uma ou duas vezes por dia, embora o 
tamanho dos sacos e a grande quantidade de matérias defecadas no 
caso dos bovinos obrigue em certos casos a fazer a recolha 3 ou 4 
vezes por dia. Quando os animais são mantidos em gaiolas a recolha 
faz-se geralmente duas vezes por dia. Poucos autores fazem a recolha 
à medida que se vão verificando as dejecções, por ser um sistema 
demasiado laborioso.
A partir das fezes recolhidas há que preparar uma ou mais 
amostras para enviar ao laboratório, as quais são destinadas às deter­
minações analíticas. A maior parte dos autores prefere juntar a tota­
lidade das fezes de um dia e colher as amostras após homogenei­
zação. Outros, porém, colhem mais do que uma amostra durante o 
dia sendo normalmente a quantidade colhida, proporcional à quanti­
dade defecada durante o intervalo entre as colheitas. De qualquer 
forma, há que ter em considreação que a composição das fezes não 
é constante ao longo do dia, pelo que este facto deverá servir de 
orientação no critério a estabelecer.
Os erros que se podem cometer por este motivo, dependem do 
teor do alimento nos diferentes princípios imediatos e da extensão 
da sua utilização digestiva.
Assim, os erros serão tanto maiores quanto menor for o teor do 
alimento num dado princípio imediato e menor for a sua utilização 
digestiva.
Por isso, quando a amostra para o laboratório não for colhida 
sobre a totalidade das fezes homogeneizadas, mas sim que essa homo­
geneização seja feita apenas sobre uma parte das fezes defecadas, a 
quantidade de fezes que se toma em relação ao total defecado influi 
de forma diferente no rigor da C. U. D. dos vários princípios ime­
diatos. MOORE (58) trabalhando com suínos e usando rações de 
baixo conteúdo em celulose afirma que a recolha de 10 a 20 % do
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total das fezes excretadas dá resultados aceitáveis para os coeficientes 
de digestibilidade da proteína bruta e da matéria seca, enquanto que 
para a determinação da digestibilidade da fibra bruta é necessário 
recolher 80 % do total das fezes.
A homogeneização das fezes pode ser feita manualmente, quer 
de forma directa usando luvas de borracha, quer utilizando diversos 
utensílios, colher, espátula, etc.; ou então mecânicamente com uma 
máquina de picar carne ou um misturador. A homogeneização por 
processos mecânicos é sobretudo utilizada quando uma parte das 
determinações analíticas (azoto por exemplo) é feita sobre material 
fresco; caso contrário a moenda após secagem assegura normalmente 
um grau conveniente de homogeneidade da amostra.
A conservação das matérias fecais é necessária na maior parte 
dos casos. Assim, uma parte da amostra é dissecada para determi­
nações analíticas a fazer sobre material seco e outra é conservada 
para as determinações sobre material fresco.
A conservação das fezes pode ser assegurada por refrigeração, 
por secagem ou simultâneamente pelos dois processos. A refrigeração 
pode ser acompanhada da adição de um conservante — tolueno, for- 
maldeído ou ácido sulfúrico— este último como meio de estabili­
zação química para evitar sobretudo as perdas de amoníaco. As tem­
peraturas atingidas durante a refrigeração variam entre — 2 °C e 
+ 4 °C mais correntemente 0 e 4- 2 °C. A liofilização das fezes já 
foi também ensaiada como processo de conservação, CHARLET- 
-LERY e col. (63).
1.4.2 —MÉTODOS DE INDICADOR
1.4.2.1 — Fundamento
Segundo SONI e col. (54) o alemão WILDT foi o primeiro inves­
tigador que usou uma substância de referência ou indicador, na deter­
minação de digestibilidade dos alimentos por uma técnica de pro­
porção.
Se num alimento ou regime alimentar, cuja digestibilidade se 
pretende estudar, existir ou lhe for adicionada uma substância indi- 
gestível —indicador— o coeficiente de utilização digestiva C. U. D., 
de um princípio nutritivo qualquer, pode calcular-se por meio da 
seguinte expressão:
C. U. D. = 100 ( 1--------
Xb
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em que:
Xa — representa o teor do indicador na substância seca do ali­
mento ingerido
Xb — representa o teor do indicador na substância seca das 
fezes excretadas
Pa — representa o teor do princípio nutritivo na substância seca 
do alimento
Pb — representa o teor do princípio nutritivo na substância seca 
das fezes
No caso da determinação da utilização digestiva da matéria seca 
esta expressão simplifica-se.
Com efeito Pa = Pb = 100 e então
A aplicação da expressão anterior fornece, teoricamente, os mes­
mos resultados no cálculo dos coeficientes de utilização digestiva 
que o processo adoptado quando se trabalha pelo método conven­
cional. Efectivamente partindo da condição de base de que o indi­
cador é absolutamente indigestível e portanto completamente recupe- 
rável no excreta fecal a relação entre a matéria seca consumida e 
a matéria seca excretada é equivalente à relação das duas concen­
trações Xa e Xb. A substituição da relação matéria seca consu­
mida/matéria seca excretada pela relação Xa/Xb traz no entanto 
consideráveis vantagens práticas que facilitam extraordinàriamente 
a execução das experiências.
Assim se o indicador for um indicador interno, isto é, se fizer 
parte da constituição do próprio alimento, as experiências de diges- 
tibilidade podem fazer-se sem medir nem a quantidade de alimento 
ingerido nem a quantidade de fezes excretadas. Bastará apenas colher 
amostras representativas do alimento ingerido e das fezes excretadas.
Se o indicador for um indicador externo, isto é se for uma subs­
tância de referência fornecida diàriamente ao animal ou adicionada 
ao alimento, bastará fixar ou calcular o valor de Xa. A forma como 
se obtém este valor dependerá do sistema utilizado na administração
C. U. D. (matéria seca) = 100 ( 1
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do indicador e do sistema de alimentação dos animais. O valor Xb 
obtém-se sempre por doseamento do indicador em amostra ou amos­
tras representativas das fezes.
A exactidão dos resultados, quando se trabalha por um método 
de indicador, depende portanto fundamentalmente da indigestibilidade 
do indicador e consequentemente da sua total recuperação nas fezes. 
É necessário porém, ter em atenção que as amostras do excreta sobre 
as quais se fazem as determinações analíticas têm de ser represen­
tativas desta condição.
Um outro ponto muito interessante é que os erros absolutos são 
independentes da natureza do princípio nutritivo considerado e dimi­
nuem ràpidamente com o aumento da respectiva utilização digestiva, 
SCAUT (1960).
Assim por exemplo uma perda de 1 % na recuperação do indi­
cador nas fezes traduz-se por erros de 0,5, 0,25 e 0,05 % respectiva- 
mente quando o C. U. D. for de 50,75 e 95 %. O processo mostra-se, 
portanto, particularmente favorável para os estudos de utilização 
digestiva dos regimes alimentares de elevada digestibilidade. Este é 
normalmente o caso dos alimentos dos suínos em que os princípios 
nutritivos mais responsáveis pelo respectivo valor nutritivo, são exac- 
tamente os de mais elevada utilização digestiva.
1.4.2.2 — Condições de utilização dos indicadores de digestibilidade
Para uma substância indicadora ser utilizada nas experiências 
de digestibilidade nas condições mais favoráveis, deveria obedecer 
tanto quanto possível às seguintes características ideais, indicadas 
por REID (50) e MAYNARD (51).
1. ° — O indicador deverá ser totalmente indigestível e completa­
mente recuperável nas fezes.
2. " — O indicador não deve exercer qualquer acção prejudicial
sobre o tubo digestivo do animal.
3. ° — O indicador deve poder determinar-se quimicamente usando
um método simples, rápido e rigoroso.
4. ° — A recuperação do indicador nas fezes não deve ser influen­
ciada pela forma de administração do alimento, nem por
irregularidade do seu trânsito, ao longo do tubo digestivo.
60 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
5. ° — O equilíbrio do nível de excreção do indicador nas fezes
deve estabelecer-se ràpidamente a fim de ser possível rea­
lizar experiências de curta duração.
6. ° — O indicador deverá, sempre que possível, ser uma substância
que ocorra naturalmente no alimento em estudo e em quan­
tidade mensurável.
Como é evidente as condições mais difíceis de cumprir dizem res­
peito aos n.os l.°, 4." e 5.° já que o 6.° não é obrigatório, nem possível, 
com muitos regimes alimentares.
De facto, nem sempre os alimentos contêm indicadores internos 
e muitas vezes não os contêm em quantidade mensurável ou o recurso 
a esses indicadores pode ser discutível. Por isso, usam-se na prática, 
com muita frequência, indicadores externos ou pode ainda recorrer-se 
a indicadores internos usando-os como se fossem externos em ensaios 
pelo processo indirecto.
Quando se verifique que o indicador não é completamente re- 
cuperável nas fezes e desde que se conheça qual a percentagem de 
recuperação LUCAS Tcit. por SCHNEIDER (55) | sugere o uso da 
seguinte expressão:
C. U. D. = 100 - r
Xa x _Pb 
Xb~
na qual r representa a percentagem de recuperação do indicador.
Este processo, com o qual pessoalmente não simpatizamos, pela 
insegurança que oferece, foi utilizado por BARNICOAT (45) em 
alguns dos seus ensaios e por MOORE (58).
1.4.2.3 — Principais vantagens dos métodos de indicador: colheita de 
fezes por amostras diminutas
A maior vantagem dos métodos de indicador resulta de não ser 
necessário colher a totalidade do excreta fecal. Deste modo é possível 
eliminar os sacos de colheita ou outros sistemas de colheita usados 
com os grandes animais (vacas leiteiras) ou as gaiolas de digesti- 
bilidade utilizadas para os estudos com animais mais pequenos (ovi­
nos, suínos, etc.).
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Outra grande vantagem resulta da possibilidade de utilizar indi­
cadores internos. Assim, enquanto pelo método convencional seria 
muito difícil, senão impossível, realizar estudos de digestibilidade com 
animais em pastagem, esta técnica de proporção torna possível tais 
estudos, mantendo os animais nas suas condições normais de vida 
— caso dos ruminantes em pastoreio — porque não é necessário con­
trolar a quantidade de alimento ingerida pelo animal.
Da aplicação dos métodos de indicador resulta uma nova técnica 
de colheita por Gráb samples e para a qual se adoptou a designação 
portuguesa de colheita por amostras diminutas.
Colhem-se assim, apenas uma ou várias amostras de fezes por 
animal e dia em oposição à colheita total do método convencional, 
conforme mencionam KANE e col. (53a).
1.4.2.4 — Indicadores utilizados nos ensaios de digestibilidade
Conforme anteriormente se mencionou as substâncias de refe­
rência usadas como indicadores de digestibilidade podem agrupar-se 
em indicadores internos e externos.
Dentre estas substâncias, aquelas cuja aplicação chegou ao nosso 




Grupos metoxilo da lenhina 
Azoto fecal e proteína do alimento 
Cromogéneo das plantas
Indicadores externos
Óxido de ferro 
Sílica
Óxido de crómio 
Sulfato de bário 
Radioisótopos
Passaremos em rápida revista apenas algumas substâncias às 
quais a bibliografia da especialidade se refere com mais frequência, 
para nos determos depois com um pouco mais de pormenor sobre o 
óxido de crómio e as substâncias cromogéneas das plantas, visto que 
com estes indicadores vimos trabalhando há já longos anos (desde 
1955) e são também os mais aplicados pelos autores da especialidade.
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a —ÓXIDO DE FERRO
Segundo SCHNEIDER (55) foi BERGEIM (26) o primeiro autor 
americano que determinou a digestibilidade por uma técnica de pro­
porção, tendo obtido bons resultados com o uso do óxido de ferro adi­
cionado à ração.
GALLUP (27) e (31) comparando o método proposto por BER­
GEIM com o método convencional encontrou, porém, valores mais bai­
xos para os coeficientes de utilização digestiva quando determinados 
pelo novo método.
Também MOORE e WINTER (34) e KNOTT e col. (34) con­
cluíram que o óxido de ferro não satisfaz cabalmente nas determi­
nações da digestibilidade dos alimentos com bovinos. A explicação 
que encontraram foi a da variação no ritmo de excreção, resultante 
de uma variação da concentração do indicador durante o trânsito 
digestivo. Este facto que se traduz por uma oscilação no ritmo diário 
de excreção do indicador nas fezes, podendo conduzir a erros no cál­
culo da digestibilidade, é aliás comum a outras substâncias de refe­
rência, como por exemplo o óxido de crómio. Quando tratarmos mais 
detalhadamente deste indicador discutiremos as condições em que o 
fenómeno se passa e estudaremos a forma de evitar as suas conse­
quências através um conveniente planeamento da forma de admi­
nistrar estes indicadores e de uma correcta programação da maneira 
de colher as amostras de fezes.
b — SÍLICA
GALLUP e KUHLMAN (31) verificaram em experiências com 
vitelas que a sílica que ocorre naturalmente na composição dos ali­
mentos é um bom indicador para as experiências de digestibilidade. 
Assim, o valor que encontraram para a utilização digestiva da pro­
teína alimentar quando usaram a sílica como indicador, estava per­
feitamente de acordo com o obtido pelo método convencional.
Outros autores, SKULMOWSKI e col. (43) e PLATIKANOFT 
e POPOFF (37) encontraram igualmente valores concordantes quando 
puseram este método em confronto com o convencional. PUJCZO e 
col. (59) e ZIOLECKA (60) empregaram este indicador em expe­
riências de digestibilidade com suínos. Aliás, a sílica como substância
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de referência, parece ser da particular preferência dos investigadores 
polacos.
A sílica tem no entanto alguns inconvenientes como indicador. 
Embora fazendo parte, como substância incrustante, de algumas estru­
turas histológicas de certos alimentos vegetais, em maior ou menor 
grau (algumas forragens e outros alimentos grosseiros), a verdade é 
que na maioria dos casos a sílica presente nas cinzas dos alimentos 
resulta de contaminação por materiais estranhos ao próprio alimento.
Por outro lado a quantidade de sílica presente na grande maioria 
dos alimentos, nomeadamente nos concentrados, é tão baixa que inibe 
a utilização desta técnica para permitir a obtenção de resultados 
rigorosos. Existe ainda o perigo de os animais ingerirem durante o 
período experimental quantidades incontroláveis de sílica por conta­
minação do regime alimentar ou ingestão involuntária de materiais 
siliciosos estranhos à alimentação.
Por isso KRUPKA e col. (55) considerando o baixo teor de sílica 
da maioria dos alimentos usados na alimentação dos porcos e as 
possibilidades de contaminação, são de opinião que esta substância 
de referência não é conveniente como indicador de digestibilidade, nas 
experiências com estes animais e dão preferência a um indicador 
externo por exemplo o óxido de crómio.
c — LENHINA
A lenhina, considerada como fracção indigestível dos elementos 
plásticos de suporte das plantas, tem sido utilizada como indicador 
interno de digestibilidade por vários investigadores, embora com 
resultados muito variáveis.
Muitos autores tem referido que a lenhina não é completamente 
indigestível podendo de facto encontrar-se na bibliografia resultados 
que indicam vários graus de digestibilidade [KANE e col. (53a) ] os 
quais segundo FORBES e SWIFT (43) podem variar desde valores 
negativos até 29 %. Sendo assim, como é evidente, a lenhina não po­
deria ser escolhida como substância de referência para as experiências 
de digestibilidade. Foi este, aliás, o ponto de vista de CRAMPTON e 
JACKSON (44) CRAMPTON (39) CSONKA e col. (29) DAVIS e 
col. (47) e Mc ANNALLY (42).
O problema parece porém residir no próprio método de determi­
nação da lenhina. ELLIS e col. (46) apresentaram um método de
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doseamento da lenhina baseado num ataque com ácido sulfúrico a 
72 % e verificaram que a fracção lenhina determinada por este pro­
cesso era completamente indigestível pelos bovinos, ovinos e outros 
animais. Diversos autores, usando a técnica de ELLIS nas determina­
ções analíticas, têm obtido bons resultados com esta substância de re­
ferência como indicador. Assim o concluíram COOK e HARRIS (51) 
ao compararem o método da lenhina com o do indicador cromogéneo 
das plantas, KANE e col. (49), (50) e (53b) pondo-o em confronto 
com o método convencional e ainda FORBES e col. (46) e (50) e 
REID e col. (50). Também CRAMPTON e MAYNARD (38), GRAY
(47), HALE (40) e SWIFT (47) obtiveram, em determinadas condi­
ções, valores aceitáveis para a digestibilidade quando calculada pela 
técnica de proporção de lenhina.
O problema parece portanto estar no método empregado para o 
doseamento do indicador. Não se trata, neste caso, de discutir se o 
método doseia ou não apenas a lenhina, nem tão-pouco se doseia a 
totalidade da lenhina. O que interessa é um processo de doseamento, 
embora seja puramente convencional, em que os resultados obtidos 
correspondam exactamente a um resíduo indigestível e portanto re- 
cuperável totalmente no excreta. A dificuldade está em poder dispor 
de uma técnica que corresponda a este objectivo.
Usando o método de NORMAN & JENKINS (34) para a deter­
minação da lenhina em experiências de digestibilidade com ovinos, 
LOUW (44), verificou que a lenhina do feno de luzerna pode ser di­
gerida até ao valor de 38,3 % e FERGUSON (42) encontrou valores 
de digestibilidade de 4,3 a 16,6 % para a lenhina da palha de trigo.
O método de CRAMPTON e MAYNARD (38) dá também, nor­
malmente, valores apreciáveis para a digestibilidade da lenhina; 
CRAMPTON (39) menciona um valor médio de 34 % para vitelas ali­
mentadas com forragem seca e HALE e col. (40) (47) indicam um 
valor médio de 21,5 % para vacas alimentadas com feno luzerna.
O método de ELLIS e col. (46), que já atrás referimos, fornece 
segundo muitos autores uma recuperação satisfatória da lenhina: 
ELLIS e col. (46) obtiveram uma média de recuperação nas fezes de 
102,6 % em vacas alimentadas com um alimento composto, FORBES 
e col. (46) obtiveram 101,0 % em ovinos alimentados com feno e FOR­
BES e GARRIGUS (48) obtiveram 102,0 % em novilhos alimentados 
com erva fresca. Posteriormente, ELY e col. (52), utilizando também 
o método de ELLIS e col. (46) em experiências de digestibilidade com 
vacas leiteiras alimentadas com fenos cortados em 4 estados vege-
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tativos diferentes, encontraram coeficientes de utilização digestiva 
para lenhina bruta, variando entre 3,8 e 16,0 % e para a lenhina cor­
rigida em azoto, variando entre 7,5 e 19,8 %. Concluíram neste caso, 
BLY e col. (52), que as recuperações da lenhina eram um tanto bai­
xas, em relação ao que seria desejável, para uma substância de re­
ferência.
BALCH e col. (54) num trabalho com vacas leiteiras experimen­
taram três métodos de doseamento de lenhina: o método de NORMAN 
e JENKINS (34) e o método de ELLIS e col. (46) ambos com ligeiras 
modificações e ainda o método de ARMITAGE e col. (48). Por qual­
quer dos três métodos fizeram as determinações da lenhina corrigida 
em azoto. Os resultados médios que obtiveram para a digestibilidade 
da lenhina e os respectivos desvios padrão foram os indicados no 
Quadro n.° 1.8.
QUADRO N.” 1.8
Coeficientes de digestibilidade da lenhina determinada por diferentes métodos
[BALCH e col. (54)]





Lenhina bruta 9,3 % 0,69
Lenhina corrigida 8,3 % 0,51
ELLIS
(46)
Lenhina bruta 4,7% 0,59
Lenhina corrigida 9,1% 0,68
ARMITAGE
(48)
Lenhina bruta 1,3% 0,75
Lenhina corrigida 4,4% 0,99
Como resultado do seu estudo BALCH e col. (54) concluíram 
que as recuperações obtidas nas fezes para a lenhina quando utili­
zaram o método de doseamento de ARMITAGE e col. (48) são acei­
táveis como base para uma técnica de proporção.
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d — O azoto fecal e a proteína das forragens como índices de 
utilização digestiva
O teor de azoto na excreção fecal e a percentagem de proteína 
na matéria seca das forragens têm sido aplicados por diversos autores 
para o cálculo da utilização digestiva das forragens pelos ruminantes. 
Diversas tentativas têm sido feitas para estabelecer relações entre 
estes constituintes das fezes e do alimento e a respectiva digestibi- 
lidade.
Não se trata, em boa verdade, de indicadores segundo o conceito 
a que nos temos vindo a referir, razão porque reservamos a estes 
constituintes tomados como substâncias de referência a designação 
de «índices de utilização digestiva».
O azoto fecal foi proposto, como índice de medida da digestibi- 
lidade da matéria orgânica das pastagens, por GALLUP e BRIGGS
(48) . Consideraram estes autores que existe uma relação constante 
entre a quantidade de azoto fecal excretado e a ingestão de matéria 
seca. Dados publicados por BLAXTER e MITCHELL (48), FORBES
(49) e LENCASTER (49b), mostraram porém, que esta concepção 
não é absolutamente verdadeira. Efectivamente a relação entre a 
excreção de azoto fecal e a matéria seca ingerida parece aumentar 
ligeiramente com o aumento do teor de proteína da ração, HOMB e 
BREIREM (52).
Também LENCASTER (49a), na Nova Zelândia, desenvolveu 
um método baseado no mesmo princípio e apresentou a seguinte equa­
ção para o cálculo da digestibilidade da matéria orgânica com base 
no teor de azoto das fezes expresso em percentagem da matéria 
orgânica.
C. U. D. da Mat. Org.
100 N
- 100







C — É um valor constante, igual a 0,83 + 0,102, baseado em 
52 experiências de digestibilidade e que representa a quantidade de 
azoto excretado nas fezes por cada 100 g de matéria orgânica inge­
rida.
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N — É a percentagem de azoto das fezes, expresso em relação 
à matéria orgânica.
Como é evidente a expressão -1— N representa a quantidade
c
de matéria orgânica ingerida por cada 100 g de matéria orgânica das 
fezes.
O processo inicial de LENCASTER (49a) tinha porém o defeito 
de considerar constante o valor de C o que não é correcto como já 
afirmámos.
Por isso em publicação posterior, LENCASTER (49b), o mesmo 
autor propôs para C o valor de 0,67 ± 0,120 para as forragens con­
tendo menos de 15 % de proteína na matéria seca e de 0,80 ± 0,081 
para aquelas que contenham 15 %, ou mais, de proteína na matéria 
seca. Esta concepção representa, por isso, um aperfeiçoamento em 
relação à técnica inicial de GALLUP (48) visto que reconhece que 
o teor de proteína da forragem exerce influência sobre a quantidade 
de azoto excretado por unidade de matéria seca ingerida. FORBES 
(49) é no entanto de opinião que seria mais razoável usar para C 
valores corrigidos fornecidos por uma ou mais equações de regressão 
que estabeleçam a relação entre os factores intervenientes. Dentro 
desta orientação HOMB e BREIREM (52) apresentaram duas equa­
ções que permitem calcular o valor corrigido de C de acordo com o 
teor de proteína bruta da matéria seca da forragem, X.
C = 0,458 + 0,0123 X — para forragens em l.° corte
C = 0,254 + 0,0366 X — para forragem em 2.° ou 3.° corte
MITCHELL (42) verificou que existe uma relação exponencial 
entre o conteúdo de proteína da forragem e a sua utilização digestiva 
aparente:
Y = 42,64 (P - 5)02148 [fórmula geral Y = a xb]
em que:
Y é a utilização digestiva aparente da proteína da forra­
gem com um teor de proteína na matéria seca, P, expresso 
em percentagem.
Partindo desta hipótese FORBES (50) desenvolveu um processo 
em que a proteína do alimento e das fezes é utilizada como índice.
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Para isso considerou uma grande quantidade de forragens, incluindo 
gramíneas e leguminosas, cujos teores de proteína da matéria seca 
variavam de 5 % a 33 %. A teoria do processo consiste no seguinte:
«Se for possível determinar a percentagem de um cons­
tituinte indigestível no alimento e nas fezes correspondentes, 
a razão destas percentagens indicará a fracção da matéria 
seca original do alimento que aparece nas fezes, visto que 
a absorção da parte digestível do alimento, tem como conse­
quência um aumento correspondente da concentração da 
substância indigestível.
Portanto a utilização digestiva da matéria seca pode 
exprimir-se da seguinte forma:
D = 100 100
% da substância indigestível na mat. seca 
do alimento
% da substância indigestível na mat. seca 
das fezes
»
Este é aliás o princípio geral dos métodos de indicador.
«Ora, a percentagem de proteína indigestível na matéria 
seca do alimento pode calcular-se, multiplicando a percen­
tagem de proteína da mat. seca do alimento por 100 menos 
o coeficiente de utilização digestiva da proteína.
Este coeficiente pode obter-se aplicando a expressão 
geral exponencial
Y = a X 11
na qual a e b são constantes eX = P- 5%»
Considerando que a proteína total existente nas fezes 
representa a proteína indigestível e que é expressa em per­
centagem da matéria seca das fezes, pode escrever-se que:
C. U. D. mat. seca = 100
% Proteína 
no alimento (100 a X b)
% Proteína 
nas fezes
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Usando para a e b os valores propostos por MITCHELL 
(42), FORBES (50) obteve bons resultados com este pro­
cesso para a utilização digestiva de grande quantidade de 
forragens consumidas por novilhos, em comparação com 
os resultados obtidos pelo método convencional ou pela téc­
nica do indicador lenhina.
Em enasios com ovinos notou porém diferenças nos 
resultados o que sugere que não é possível usar os mesmos 
valores para a e b em novilhos e em ovinos.
Parece existir uma diferença na capacidade digestiva 
do gado bovino e do ovino mostrando-se os ovinos mais efi­
cientes na utilização digestiva das forragens de baixo teor 
de proteína do que os bovinos. Esta diferença desaparece 
porém, acima de 15 % de proteína na matéria seca da 
forragem.
O problema parece todavia necessitar de muito mais 
estudo. Esta linha de trabalho foi de certo modo abando­
nada, muito embora a concepção seja bastante interessante.
1.4.2.5 — O óxido de crómio como indicador de digestibilidade
O método de determinação da utilização digestiva dos alimentos 
em que se utiliza como indicador o óxido de crómio (Cr 03) foi pela 
primeira vez descrito e utilizado por EDIN (26) (28) da Animal 
Research Station of the Agricultural College of Sweden auxiliado pelo 
seu assistente G. KIHLÊN. Por isso o método é muitas vezes referido 
como Método de Edin.
Segundo EDIN f KIHLÊN e NORDFELDT (44) o método baseia- 
-se no seguinte princípio:
«Adiciona-se ao alimento, em determinadas proporções 
conhecidas, uma substância tal como o óxido de crómio 
(Cr2 0;l), que não se encontra contido no próprio alimento, 
e que sendo pràticamente insolúvel no tubo digestivo e não 
se separando dos outros ingredientes do alimento durante 
a sua passagem através do animal, a sua determinação quan­
titativa pode ser feita de forma bastante rigorosa.
Se a relação entre esta substância e a matéria orgâ­
nica do alimento por um lado e a das fezes por outro forem
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conhecidas, a relação entre a matéria orgânica do alimento 
e a das fezes podem ser calculadas. O mesmo princípio pode 
ser aplicável aos diferentes constituintes do alimento e das 
fezes.»
O método tem sido usado por centros de investigação em todo o 
mundo para ensaios de digestibilidade com humanos, quase todas as 
espécies de animais domésticos e animais de laboratório.
Segundo a descrição do método original feita por EDIN e NORD- 
FELDT (44), o óxido de crómio era administrado aos animais não 
em natureza, misturando no alimento, mas sob a forma de macarrões 
especialmente preparados. Tais macarrões continham aproximada- 
mente 15 % de Cr2 03 misturado com farinha de trigo e eram manu­
facturados por uma fábrica Sueca de massas alimentícias.
Os macarrões tinham as dimensões de 1 X 7 mm e para as expe­
riências com bovinos o método original aconselha que sejam mistu­
rados tal qual com o alimento. Para os suínos deverão ser moídos 
antes da mistura de forma a obterem-se partículas de cerca de 1 mm.
Para os bovinos produtores de leite bastará misturar os macar­
rões na parte do alimento diário formada pelos concentrados. Se o 
alimento for apenas constituído por palha e feno deverão estes ali­
mentos ser prèviamente cortados em pedaços de 3 a 4 cm de compri­
mento sendo o indicador misturado na ração diária total. No caso 
dos suínos deve igualmente ser fornecido na ração total e convenien­
temente misturado, aconselhando-se a administração de 5 g, de ma­
carrão contendo 15 % de Cr2 03 por dia e animal.
A colheita das fezes deve ser feita diàriamente, tomando-se amos­
tras representativas dos excrementos tanto do dia como da noite.
Se fizemos referência a estes pormenores, indicados na descrição 
original do método, foi porque, como veremos adiante, eles permitem 
explicar alguns dos insucessos com a aplicação do método e algumas 
das dúvidas e defeitos que lhe tenham sido apontados. Eles repre­
sentam ao mesmo tempo algumas noções empíricas que estudos poste­
riores vieram a confirmar e a justificar por experimentação condu­
zida no sentido de esclarecer aquelas dúvidas com base em mecanis­
mos hoje cientificamente conhecidos.
Muitos têm sido os autores que têm encontrado resultados satis­
fatórios com a aplicação do óxido de crómio como indicador nos 
ensaios de digestibilidade. Da muito vasta bibliografia da especiali­
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dade indicaremos apenas alguns autores em relação a cada uma das 
espécies:
HAMILTON e col. (28), ANDERSEN (34), ANDERSEN e FRE- 
DERIKSEN (35), SKULMOWSKI e col. (43) com ovinos;
BARNICOAT (45), LLOYD (51), MOORE (57) (58), CLAWSON 
e col. (55), SCHURCH e col. (52), COSTA (58), SCAUT (60), 
KRUPKA e col. (55) com suínos;
OLSSON e col. (49) [cit. por KANE e col. (52)] com cavalos; 
KANE e col. (49) e (50), SMITH e REID (55), com vacas leiteiras; 
SCHURCH e col. (50) com ratos; e IRWIN e CRAMPTON (51), 
KREULA (47), VIRTANEN [cit. por CRAMPTON e LLOYD (51a)] 
com humanos. BARNICOAT (45) obteve valores muito baixos para 
os coeficientes de utilização digestiva em ensaios com ovinos e vitelos 
quando o óxido de crómio era fornecido em cápsulas de gelatina. 
CRAMPTON e LLOYD (51a) referem que o óxido de crómio pode 
ser usado com rigor na determinação da utilização digestiva duma 
ração de ovinos se for prèviamente misturado com grãos moídos, 
mas não, se for fornecido separadamente como acontece necessària- 
mente numa ração composta apenas por alimentos grosseiros. Tam­
bém SCHNEIDER (55) obteve baixos níveis de recuperação do óxido 
de crómio nas fezes de suínos o mesmo acontecendo numa das expe­
riências de CLAWSON (55) o que justifica valores inferiores para 
os C. U. D. quando comparados com os obtidos pelo método conven­
cional.
Estes e outros resultados menos satisfatórios encontram porém 
justificação nalguns aspectos afectos às condições de realização dos 
ensaios, à própria natureza do método e a determinados mecanismos 
fisiológicos que procuraremos tratar seguidamente.
1.4.2.5.1 — Variação diária do ritmo de excreção do Cr.O,: Influência do horário 
de administração e do trâyisito digestivo
Diversos autores têm verificado a ocorrência de uma variação 
ao longo do dia, no ritmo de excreção do indicador óxido de crómio: 
KANE e col. (52), SMITH e REID (55) e HARDISON e col. (53) 
com bovinos; COSTA (58) e MOORE (57) (58) com suínos; e RAY- 
MOND e MINSON (55) e PIDGEN e BRISSON (56) [cit. por MOORE 
(57)] com ovinos, etc. A natureza e as causas desta variação têm 
sido objecto de intenso estudo na medida em que ela influi no rigor 
dos resultados obtidos com este método.
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Como já anteriormente afirmámos, uma das grandes vantagens 
dos métodos de indicador é evitar a colheita total das fezes e substi­
tuir este processo de trabalho pelo sistema de colheita por amostras 
diminutas.
Se durante o período de colheita de fezes, o indicador e os nutrien­
tes estiverem igualmente distribuídos nas fezes, ao longo do dia, então 
teoricamente uma colheita fecal será suficiente. Se pelo contrário o 
nível de excreção do indicador for inconstante e se os constituintes 
não digeridos forem eliminados de uma forma irregular, então podem 
verificar-se erros de amostragem que afectam o rigor dos resultados, 
no cálculo dos C. U. D., se não forem tomadas determinadas precau­
ções. Os resultados de KANE e col. (52a) trabalhando com vacas lei­
teiras mostram que se verifica uma variação diária no nível de excre­
ção do Cr, 03 e da lenhina. O teor do óxido de crómio nas fezes, nas 
condições de trabalho destes autores, atingia o seu ponto de máxima 
por volta das 9 horas da manhã, decrescendo depois lentamente até 
cerca das 21 horas. No que se refere à lenhina, constituinte normal 
dos alimentos, o seu teor nas fezes variava de forma quase inversa. 
Segundo os mesmos autores o valor máximo do seu teor nas fezes 
verificou-se cerca das 20 horas e 0 mínimo cerca das 8 horas da 
manhã.
Estes factos mostram, não só, que se verifica uma variação diária 
cíclica no ritmo de excreção, mas também que os diferentes consti­
tuintes das fezes estão sujeitas a ritmos de excreção diferentes, por 
vezes mesmo, opostos.
Diversos autores têm demonstrado a existência de uma variação 
diária cíclica para vários fenómenos vitais como por exemplo a tensão 
arterial, a função hepática, o ritmo da pulsação, a temperatura cor­
poral, etc., para citar apenas alguns.
IZZO (49) demonstrou a existência de uma variação ao longo do 
dia no teor de glucose no sangue e na urina dos diabéticos. As curvas 
de IZZO (49) para a excreção da glucose são muito semelhantes às 
curvas apresentadas por KANE e col. (52a) para o óxido de crómio, 
visto que apresentavam um máximo às 8 horas da manhã e um mí­
nimo à noite. IZZO chamou também a atenção para 0 facto de que 
aquela flutuação diária era independente das variações na dieta ali­
mentar.
KANE e col. (52a) são de opinião que a natureza desta variação, 
no caso do óxido de crómio, não está associada com a hora de admi­
nistração do alimento contendo o óxido de crómio e a lenhina.






Fig. 1.4 — Ritmos de excreção do óxido de crómio e da lenhina 
fKANE e col. (52a)]
Se a variação da excreção do óxido de crómio e da lenhina esti­
vesse relacionada com a hora de ingestão do alimento, então seria de 
esperar a existência de 2 máximos e 2 mínimos no gráfico diário do 
ciclo de 24 horas, visto que os animais em experiência (vacas leitei­
ras) eram alimentados duas vezes por dia (4,30 horas e 13,30 horas). 
Nós, porém não somos da mesma opinião por razões que adiante vere­
mos. Por agora faremos notar apenas que a ingestão da refeição nos 
bovinos sendo sempre demorada e também a própria natureza do pro-
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cesso digestivo, com um trânsito digestivo longo, pode mascarar a 
influência do momento de administração do indicador.
O que se passa com os ruminantes não pode generalizar-se aos 
suínos e outros animais de trânsito digestivo rápido.
Os trabalhos de MOORE e TYLER (55a) [cit. por MOORE (57) ] 
vieram mostrar que a natureza e extensão das variações diárias na 
composição das fezes dos suínos, depende do intervalo de tempo entre 
as refeições.
Posteriormente MOORE (57) publicou um notável trabalho em 
que são estudadas as variações diárias do ritmo de excreção do 
Cr, 0;„ fibra bruta, proteína bruta e das cinzas isentas de Cr2 03 em 
suínos, bem como as relações existentes entre estes constituintes, nas 
fezes excretadas.
O trabalho constou de 3 experiências, a primeira das quais sub­
dividida em 3 períodos (A, B e C) com o seguinte plano e objectivos:
I Experiência
Teve por objectivo estudar a natureza da variação diária do 
ritmo de excreção e a influência da hora de administração 
do alimento.
Dois suínos foram alimentados com uma ração contendo 
1 % de Cr2 03 intimamente misturado no alimento.
Durante o período A os animais receberam duas refeições 
diárias respectivamente às 9,30 horas e 15,30 horas.
Durante o período B as refeições foram administradas às
7 horas e 19 horas.
Durante o período C os animais foram alimentados 3 vezes 
por dia às 7 horas, 13 horas e 19 horas.
Em qualquer dos casos as fezes foram colhidas separada­
mente após cada uma das defecações durante o período das
8 horas às 20 horas, sendo anotada a hora exacta de cada 
excreção. As fezes defecadas durante a noite, que aliás re­
presentavam apenas 18 % do total diário, foram colhidas 
conjuntamente, dando origem a uma só amostra por cada 
suíno e por dia.
O período de colheitas foi de 4 dias após 4 dias de habitua­
ção para cada um dos períodos A, B e C.
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II Experiência
Teve por objectivo estudar a qual das refeições em que o 
Cr2 03 foi administrado, correspondiam os máximos obser­
vados na excreção diária.
Após 10 dias de habituação ao alimento, fornecido diària- 
mente às 9,30 horas e 15,30 horas, foi misturado 1 % de 
Cr2 03 no alimento da refeição das 9,30 horas do 11.® dia. 
A partir deste momento foram colhidas separadamente as 
fezes de cada dejecção e determinada a concentração do 
Cr2 03 durante o tempo necessário até o indicador deixar 
de ser doseável.
Após novo período de 10 dias foi administrado o indicador 
na refeição das 15,30 horas procedendo-se igualmente à 
colheita e doseamento Cr2 03 nas sucessivas dejecções.
III Experiência
Teve por objectivo verificar a causa das variações diárias 
na composição fecal. Foram utilizados 2 suínos, alimentados 
diàriamente às 9,30 horas e 15,30 horas. No 11.° dia foi dis­
tribuído Cr2 03 na refeição da manhã e 4 horas depois os 
animais foram abatidos. O tubo digestivo, na sua porção 
gastro-intestinal, foi então dividido em secções conforme a 
descrição de MOORE e TYLER (55a).
O conteúdo de cada secção foi removido tão completamente 
quanto possível e analisado no que se referia a Cr2 03, Pro­
teína Bruta, Fibra Bruta e Cinzas isentas de Cr2 03.
Os resultados obtidos neste conjunto de experiências são extraor- 
dinàriamente importantes para a compreensão de diversos aspectos 
do problema que nos ocupa e podem esquematizar-se da seguinte 
forma:
1. ® — As curvas de excreção diária dos diversos componentes das
fezes, foram muito características para cada suíno e para 
cada tipo de tratamento.
2. ° — Quando os animais foram alimentados 2 vezes por dia às
9,30 horas e 15,30 horas surgiram dois máximos de excre*
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ção (12 horas e 19 horas) diária do Cr2 0:t para o suíno 
n.° 18, mas apenas um (12 horas) para o n.° 17.
As fezes da noite apresentavam concentrações muito baixas 
de Cr2 0;l em ambos os animais. Durante o período B (refei­
ções às 7 horas e 19 horas) surgiram em ambos os animais 
dois máximos de excreção, um às 8 horas para os dois ani­
mais e outro às 18 horas para o n.° 17 e às 19 horas para 
o n.° 18. Alimentando os animais 3 vezes por dia verifica­
ram-se 3 máximos de excreção diária do Cr. 0:i, o primeiro 
às 8 horas, o terceiro às 19 horas para ambos os animais 
e o segundo respectivamente às 12 e às 15 horas para os 
suínos n.os 17 e 18.
É interessante notar que o l.° e 3.° máximo se verificaram 
exactamente à mesma hora que se observou quando os ani­
mais foram alimentados às 7 e 19 horas no período B.
3. " — As curvas relativas ao teor de proteína bruta na matéria
seca das fezes, mostraram-se em todos os casos absoluta­
mente semelhantes às representativas do ritmo de excreção 
de Cr2 0:i.
Verificou-se o mesmo número de máximos em momentos 
do dia sensivelmente correspondentes.
4. ° — A variação da percentagem de fibra bruta nas fezes veri­
ficou-se ser oposta à observada com o Cr2 03 e a Proteína 
bruta.
De facto, a percentagem de fibra bruta da matéria seca das 
fezes de ambos os animais foi mais elevada nas excreções 
do fim da tarde e durante a noite, isto é, quando as concen­
trações observadas para o Cr2 03 e proteína bruta foram 
as mais baixas.
5. " — Quando o óxido de crómio foi administrado apenas na refei­
ção da manhã (9,30 horas) os primeiros vestígios do indi­
cador apareceram nas fezes cerca de 6 horas após esta 
refeição, tendo o máximo da excreção sido atingido 23 horas 
e 24 horas depois, respectivamente, para cada um dos dois 
suínos.
Trinta e seis horas depois da refeição a presença de Cr2 Os 
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Quando o indicador foi fornecido na refeição da tarde 
(15,30 horas) e porque a defecação durante a noite é muito 
menor do que durante o dia, o Cr2 O., levou 17 horas a apa­
recer nas fezes, tendo o máximo de excreção sido atingido 
respectivamente 24 horas e 29 horas depois da refeição. 
Após 48 horas do momento da administração as fezes con­
tinham apenas vestígios do indicador.
Fig. 1.5 — Variação da percentagem de Cr, O, na matéria 
seca das fezes excretadas pelos suínos n.°* 19 e 20, após 
terem recebido doses individuais de Cr. O, (a) no alimento 
da refeição das 9 h 80 m e (b) no da refeição das 15 h 30 m
Estes factos permitem concluir que é possível relacionar os 
máximos de excreção do Cr2 O. nas fezes com o indicador 
fornecido na respectiva refeição que lhes deu origem.
6.° — A variação diária da concentração das fezes em proteína 
bruta, minerais e fibra bruta parece depender largamente 
dos diferentes ritmos de passagem dos constituintes ali­
mentares do estômago para o intestino delgado.
As fezes de mais elevada concentração em proteína e cinzas 
serão derivadas do material alimentar que deixa o estô­
mago nos primeiros estádios da digestão, enquanto que as 
fezes de elevado teor em fibra bruta serão derivadas do 
material que deixou o estômago nos últimos estádios,
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7.° — Os elementos colhidos na experiência n.° 3 permitiram 
ainda concluir que durante as primeiras 4 horas após a 
refeição, o ritmo de passagem do Cr, Oa do estômago para 
o intestino dos suínos é o mesmo que o da matéria seca 
total. As variações diárias no conteúdo das fezes em Cr, 0;l, 
parece assim, serem causadas indirectamente pelos diferen­
tes ritmos de passagem dos outros constituintes alimentares 
de diferente utilização digestiva; verifica-se que as altas 
concentrações de Cr2 03 ocorrem nas fezes derivadas do 
material alimentar de elevada digestibilidade e as baixas 
concentrações de Cr, 0;! surgiram nas fezes derivadas do 
material de baixa digestibilidade. Não surpreende portanto 
que as curvas de excreção fecal do Cr2 03, proteína bruta 
e cinzas isentas de Cr2 03 sejam muito similares, mas 
opostas às obtidas para a fibra bruta.
As conclusões obtidas por MOORE (57) estão aliás de acordo 
com as observações de COOPER (56) que mostrou que os resíduos 
alimentares colhidos do estômago de suínos 4 horas após a refeição 
eram mais ricos em lenhina e celulose do que o alimento. Este facto 
sugere que durante as primeiras fases do processo digestivo no porco, 
as substâncias que, vindas do estômago, atingem o intestino delgado, 
são mais altamente digestíveis do que aquelas que entram mais tarde 
no intestino.
Este aspecto, está aliás perfeitamente de acordo com os pontos 
de vista aceites sobre o mecanismo da descarga dos compartimentos 
gástricos, COWGILL (46).
Embora não se possa deixar de ter em consideração as grandes 
diferenças na anatomia e fisiologia do tubo digestivo dos suínos, 
quando comparado com o dos ruminantes é possível pensar que os 
factores que governam a variação diária na composição das fezes 
dos monogástricos também actuam de modo semelhante nos rumi­
nantes.
Aliás KANE e col. (52a), conforme referimos, encontraram que 
as curvas de excreção diária do Cr2 0;i nas fezes das vacas leiteiras 
eram de um modo geral opostas às obtidas para a lenhina.
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1.4.2.5j2 — Recuperação do Cr.O, nas fezes: Influência do modo de administração 
e da duração do período de habituarão
Embora muitos autores tenham encontrado um nível de recupe­
ração conveniente para o Cr2 0:1 nas fezes dos animais e deste facto 
tenha resultado a obtenção de valores aceitáveis para os C. U. D. em 
comparação com os obtidos pelo método convencional, a verdade é 
que outros autores se têm referido com frequência a baixas percen­
tagens de recuperação do indicador nas fezes.
Neste particular, tem especial interesse analisar a influência do 
modo de administração do indicador e a duração do período de habi­
tuação ou período prévio, antes de se iniciar a colheita das fezes, 
muito embora outros factores que mencionaremos, possam estar indi- 
rectamente ligados ao problema.
O modo de administração do Cr. 03 em cápsulas de gelatina, não 
se tem mostrado conveniente, sobretudo em ensaios com ruminantes. 
Aliás os estudos com ruminantes, sobretudo aqueles em que o regime 
alimentar é constituído apenas por alimentos grosseiros, constituem 
o caso mais desfavorável para o uso deste indicador, dada a dificul­
dade de o misturar com o alimento. E foi esta a razão, que levou 
alguns autores, a usarem a técnica de aplicação em cápsulas de gela­
tina.
Já BARNICOAT (45) referiu baixas percentagens de recupera­
ção do indicador em ensaios com vitelos, ovinos e suínos, usando a 
cápsula de gelatina. Nós próprios, COSTA (57), verificamos o mesmo 
facto em ensaios com ovinos alimentados apenas com bersim e forne­
cendo o Cr2 03 naquelas cápsulas, duas vezes por dia.
CRAMPTON e LLOYD (51a) estudaram a recuperação do Cr2 03 
em ensaios com ovinos, fazendo colheitas de fezes durante 7 dias, 
após 13 dias de administração do indicador de forma continuada.
Ensaiaram duas formas de fornecimento do indicador: uma em 
que o indicador era fornecido em forma muito concentrada, isto é, 
em granulados de aveia moída contendo o Cr2 03, e que eram forne­
cidos à razão de 25 g por dia; outra em que o Cr2 03 foi infimamente 
misturado com um concentrado de grãos moídos o qual constituía 
cerca de 35 % da matéria seca da ração diária.
Os resultados expressos em percentagens do total de Cr. 03 inge­
rido, que foi recuperado nas fezes, está indicado no Quadro n.° 1.8.
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QUADRO N.° 1.8
Recuperação do Cr, 03 nas fezes dos ovinos 
fCRAMPTON e LLOYD (51a)]
Ovinos Alimento + indicador Recuperação%
1 Forragem + Granulado c/Cr. 03 85
2 Forragem + Granulado c/Cr: 03 87
3 Forragem + Grão + Cr, 03 98
4 Forragem + Grão + Cr, 03 99
Parece portanto que num regime alimentar formado apenas por 
alimentos grosseiros, o Cr2 03 fornecido num granulado altamente 
concentrado, fica retido em qualquer parte no tubo digestivo. Aliás 
BARNICOAT (45) refere que encontrou parte do Cr, 03 retido nos 
folhos das cavidades gástricas de um borrego que utilizou nos seus 
estudos, tendo depois sido abatido.
Por outro lado, os resultados de CRAMPTON e LLOYD (51a) 
mostram que se o indicador for misturado com uma parte da ração 
(grão) pode ser, pràticamente, recuperado totalmente nos 7 dias do 
período de colheita.
A elevada percentagem de recuperação (98,5 %) mostra que, 
quando misturado no concentrado formado por grãos moídos, o Cr, 03 
se mantém incluído no ingesta e é transportado ao longo do tubo 
digestivo.
Um outro aspecto que importa considerar, é a duração necessária 
do período prévio de administração do indicador, antes de se iniciarem 
as colheitas, para que a sua concentração nas fezes totais de um dia 
atinja um nível máximo constante.
CRAMPTON e LLOYD (51a) mostraram também que se o Cr2 03 
for misturado com uma parte da ração é necessário um período mínimo 
de 5 dias para se atingirem aqueles máximos constantes (Fig. n.° 1.6).
Quando porém, o indicador é fornecido sob forma muito concen­
trada, em granulado, o ritmo de excreção é mais lento sendo neces­
sário um período mínimo de 9 dias para levar a concentração fecal 
do indicador a um máximo, sem contudo se atingir um nível constante.
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Fig. 1.6 — Excreção do óxido de crómio ao longo de um período de 10 dias 
[CRAMPTON e LLOYD (51a)]
Este ponto é extremamente importante no planeamento das ex­
periências de digestão, em que se utiliza o óxido de crómio como 
indicador.
Em estudos realizados com suínos, CLAWSON e col. (55), com 
10 grupos de 8 suínos alimentados com 5 regimes alimentares dife­
rentes e em que as fezes foram colhidas em mistura para os 8 ani­
mais de cada lote mantidos no mesmo parque, verificaram que a con­
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centração do Cr2 03 nas fezes, atinge a fase de equilíbrio, em relação 
à do alimento consumido, entre 3 e 4 dias após o início da adminis­
tração do indicador (Fig. n.° 1.7).
Dias apòs o início da administração do o'xido de crómio
Fig. 1.7 — Excreção diária do óxido de crómio em diversos lotes 
de suínos durante 7 dias 
[CLAWSON e col. (55)]
Este período parece-nos no entanto muito curto visto que um 
trabalho que anteriormente realizámos, COSTA (58), verificámos 
que ao fim de um período prévio de 9 dias um dos suínos com que 
trabalhámos já atingira o nível máximo da excreção média diária, 
mas outro dos animais só atingiu esse máximo ao fim de 12 dias, 
o que nos levou a concluir pela conveniência de alongar o período 
prévio em futuros ensaios, pelo menos a 12 dias.
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Além dos autores já referidos, outros [ANDERSON & WIN- 
THER (34), DANSKY e HILL (52), KREULA (47), SCHNEIDER 
(55) e MUELLER (56) ] têm referido baixas percentagens de recupe­
ração do Cr. 03 nas fezes.
Várias sugestões têm sido apresentadas para explicar o facto. 
As perdas de Cr. 03 devidas a erros na determinação química parece 
poderem pôr-se de parte, visto que os métodos de determinação são 
muito rigorosos.
A este respeito, podem citar-se por exemplo os resultados de 
MOORE (57) que fez o somatório das quantidades do indicador, 
doseadas nas diferentes secções do tubo digestivo dos suínos utili­
zados numa das suas experiências. Estes animais foram abatidos 
4 horas após a ingestão do indicador, (8 g por animal) o qual foi 
doseado nas diferentes secções do tubo digestivo. Os resultados podem 
ver-se no Quadro n.° 1.9.
QUADRO N.° 1.9
Teor de Oxido de Crómio no Alimento e no conteúdo gastro-intestinal de dois 
suínos, abatidos 4 h após a ingestão da refeição contendo o indicador
[MOORE (57)]
Teor de Cr2 0« na 
subst. seca (%)
Quantidade de Cr5 Oo 
no alimento e em cada 
secção * (gr)
Suíno n.° 21 Suíno n.° 22 Suíno n.° 21 Suíno n.° 22
Alimento 1,15 1,15 8,00 8,00
Estômago
Secção 1 1,18 1,17 2,07 1,96
Secção 2 1,13 1,24 1,71 1,77
Intestino Delgado
Secção 1 0,81 0,61 0,28 0,08
Secção 2 0,98 1,16 0,24 0,19
Secção 3 1,26 1,36 0,92 0,63
Secção 4 1,70 2,04 0,73 0,79
Secção 5 2,05 2,18 0,60 0,54
Caecum
Secção 1 0,94 1,20 0,37 0,29
Secção 2 1,06 1,49 0,46 0,76
Colon
Secção 1 1,00 1,43 0,38 0,63
Secção 2 0,37 0,81 0,25 0,36
Recto 0,00 0,00 0,00 0,00
Total de Cr. 03 Recuperado 8,01 8,00
* As secções do tubo digestivo foram estabelecidas de acordo com a descrição de
Moore e Tyler (55a).
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Como se pode observar, as somas obtidas representam 8,01 e
8,00 g, respectivamente, para cada um dos animais utilizados.
Uma outra causa de erro será a possível perda de matéria fecal 
durante os períodos de colheita, mas esta só teria importância consi­
derável se se verificasse durante períodos que coincidem com as má­
ximas excreções do indicador. O que pode acontecer, e essa é certa­
mente uma causa de erro muito comum, é fazerem-se estimativas 
do nível total de recuperação, baseadas em amostras colhidas em 
períodos do ciclo diário de excreção, que não representam o nível 
médio da excreção diária.
SCHNEIDER (55) ao obter baixas recuperações do indicador, 
admitiu que pudessem ter ocorrido perdas na preparação das amostras 
de fezes para análise. Erros deste tipo, podem de facto dar-se, porque 
se verifica uma certa tendência das partículas muito finas para se 
separarem do material mais fibroso das fezes. Ê necessário por isso 
ter bastante cuidado na moenda e preparação das amostras.
Em experiências realizadas no Departamento de Química Agrí­
cola da Universidade de Reading verificou-se, no entanto, que os casos 
de baixa recuperação (da ordem dos 75%) estavam relacionados 
com a utilização de um tipo de Cr. O;, de partículas extraordinária- 
mente finas, enquanto que com outro tipo do mesmo indicador de 
maior granulimetria, a recuperação que se obtinha era total.
Este aspecto parece ser bastante importante, mas nós conti­
nuamos convencidos que mais importante do que qualquer outro 
factor, parece ser de considerar a duração do período prévio.
Aliás PIGDEN e BRISSON (56), trabalhando com ovinos, veri­
ficaram que o período mínimo necessário, para que a recuperação 
diária nas fezes fosse idêntica à quantidade de indicador ingerido, 
era de 10 dias, muito embora a recuperação média atingisse 90 %, 
ao fim de 4 dias.
1.4.2.5.3 — Rigor das determinações de digestibilidade usando o óxido de crómio 
como indicador: Influência do número de colheitas de fezes por dia 
e do horário das colheitas
A grande vantagem dos métodos de indicador reside, como já 
tivemos oportunidade de afirmar, na possibilidade de evitar a deter­
minação da quantidade de alimento ingerida e da quantidade de fezes 
defecadas. O coeficiente de utilização digestiva aparente para um dado
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princípio nutritivo pode determinar-se, usando um método de indi 
cador, pela seguinte expressão geral.
C. U. D. = 100 - 100-----
X
em que Y representa a razão ponderai entre o princípio nutritivo e 
o indicador nas fezes e X a mesma relação no alimento. Portanto, 
o rigor da determinação depende do rigor com que Y e X possam ser 
medidos.
Existe o perigo de se cometerem erros na determinação de X 
quando, nas experiências de digestibilidade, uma parte do alimento 
for rejeitado e a sua composição não corresponder à composição 
média do ingesta, quando a amostra do alimento analisada não corres­
ponda à composição média do alimento efectivamente ingerido (caso 
dos animais em pastagem) ou ainda quando haja perda do indicador 
antes ou no momento da ingestão.
Os erros na determinação de Y aparecem sobretudo como conse­
quência da utilização da técnica de colheita parcial das fezes — 
colheita por amostras diminutas.
A grandeza do erro depende antes de mais do próprio nutriente 
que se considere.
Se as curvas que traduzem o ritmo de excreção diária do nutriente 
e do indicador forem semelhantes, a variação dos valores de Y deter­
minados sobre as fezes excretadas em diferentes horas do dia, serão 
relativamente pequenas. Se pelo contrário as curvas de excreção do 
indicador e do nutriente forem opostas, caso do Cr. 0;i e da Fibra 
bruta nas experiências de MOORE (57), então a variação diária nos 
valores de Y será muito grande.
A maneira como a variação diária de Y influencia a variação 
diária nos valores dos coeficientes de utilização digestiva do nutriente 
depende da própria extensão da utilização digestiva. Como é evidente 
esta influência será tanto maior quanto menor for o C. U. D.
Pode pois afirmar-se que uma técnica de colheita parcial de fezes 
nas experiências de digestibilidade com Cr2 03 é utilizável com grande 
probabilidade de se obter elevado rigor desde que:
a — As curvas diárias de excreção fecal para o nutriente e para 
o Cr2 03 estejam em fase isto é, desde que se verifique uma 
pequena variação diária nos valores de Y.
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b — O coeficiente de utilização digestiva do nutriente considerado 
seja elevado.
Estas condições, nos casos normais de alimentos para suínos, 
verificam-se simultâneamente a e b para a proteína bruta e substân­
cias extractivas não azotadas, apenas a a para as cinzas e apenas 
a b para a matéria seca. Nem a condição a nem a b se verificam para 
a fibra bruta, pelo que o erro que se pode cometer no C. U. D. deste 
constituinte alimentar, com esta técnica, pode ser muito elevado se 
a colheita parcial de fezes for muito diminuta. Sucederia o inverso 
se o indicador fosse por exemplo a lenhina, cuja curva de excreção 
estará naturalmente em fase com a da fibra bruta. Vale a pena no 
entanto chamar aqui a atenção para o facto de que sendo normal­
mente os alimentos para suínos pobres em fibra bruta, os erros que 
se cometem na determinação do respectivo C. U. D. não terem pràtica- 
mente influência no cálculo do valor nutritivo do alimento.
Há no entanto possibilidade de atenuar, senão de resolver total­
mente o condicionalismo que nos é imposto, pela maneira de apreciar 
o problema que acima mencionamos. A solução consiste em aumentar 
o número de colheitas diárias de fezes e em estabelecer para essas 
colheitas um horário conveniente.
Embora alguns autores afirmem que uma ou duas colheitas diá­
rias podem ser suficientes, COSTA (58) e CLAWSON e col. (55) 
optaram por 4 colheitas diárias com as quais obtiveram excelentes 
resultados.
No que se refere ao horário de colheita das amostras KANE e 
col. (52) propõem dois sistemas:
a — Colher as amostras de fezes nos períodos do dia em que o 
nível de excreção nas fezes se aproxime da excreção média 
diária.
No caso que estudaram, em experiências com bovinos, estes 
autores sugerem que as amostras sejam colhidas, num ou 
em ambos, dos seguintes períodos: das 13 às 15 horas e das 
4 às 6 horas.
b — Colher as amostras em períodos equidistantes dos períodos 
em que a excreção do indicador se aproxima da excreção 
média diária. Estes períodos para o caso de administração 
do indicador em duas refeições diárias poderão teoricamente 
coincidir com os períodos de máxima e de mínima.
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O ideal seria que usando 4 colheitas diárias duas se realizassem 
em coincidência com o valor da excreção média diária e as outras 
duas coincidissem com um período de máxima e outro de mínima 
excreção do indicador. Deste modo pelo menos num dos casos o indi­
cador (Cr. 03) estaria em fase com os constituintes de elevada 
digestibilidade e no outro corresponderia à máxima excreção dos 
constituintes de baixa utilização digestível.
1.4.2.5.4 — Métodos de determinação do óxido de crómio
Diversas técnicas têm sido sugeridas para a determinação do 
Cr2 03 nas amostras do alimento ou das fezes.
EDIN (26) apresentou um método descrito por EDIN e NORD- 
FELT (44) baseado na fusão das cinzas com uma mistura de KOH, 
Na N03 e Na.C03 e oxidação do Cr.. 03 a H_.Cr O., com uma mistura 
de água oxigenada e NaOH. O Cr O, é depois deslocado por uma 
solução a 5 % de Kl, titulando-se o iodo libertado com Na-SoOs 
0,05 N usando amido como indicador.
EDIN e NORDFELDT (44) apresentaram também uma modifi­
cação do método em que se usa como agente de oxidação 1 g de per- 
sulfato de amónio em presença de Ag N03 como catalizador. O novo 
método é um método colorimétrico, baseado numa reacção corada 
com difenilcarbazida.
BARNICOAT (45) descreve um processo em que a fusão e a 
oxidação são feitas simultâneamente usando Na2 02. Após filtração 
e lavagem é adicionado ácido sulfúrico e Kl, sendo o iodo libertado, 
titulado com tiossulfato de sódio 0,1N.
REID e col. (53) apresentaram uma nova técnica que é descrita 
por SMITH (54) na qual se realiza uma digestão prévia das fezes com 
ácido perclórico, tal como sugeriu inicialmente PALHOEIMO (35).
No L. E. N. A. temos usado com sucesso o método de SCHURCH 
e LLOYD (50) o qual se baseia em fusão das cinzas e oxidação com 
Na2 Oo seguida de leitura da transmitância em espectofotómetro 
Bekman DU a 440 nanómetros. DANSKY e HILL (52) apresen­
taram também uma forma modificada da técnica de SCHURCH e 
LLOYD (50) em que sugerem a leitura a 375 nanómetros. No L. E. 
N. A. não verificámos qualquer vantagem em introduzir uma tal 
modificação.
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MOORE (57) e SCAUT (60) utilizaram, nos seus trabalhos o 
método de CHRISTIAN & COUP (34) o qual é bastante rápido e dá 
também excelentes resultados.
1.4.2.6 — As Substâncias Cromogéneas como indicador de digestibi- 
lidade
Qualquer dos métodos de indicador para a determinação da uti­
lização digestiva dos alimentos exige que a substância de referência 
ocorra naturalmente no alimento ou então que a ele seja adicionada 
numa proporção conhecida. Algumas dificuldades têm sido encontradas 
na aplicação de certos indicadores, que limitam as suas condições 
de utilização e obrigam a adoptar determinadas cautelas na execução 
dos ensaios, nomeadamente no que se refere ao modo de adminis­
tração e à colheita das fezes. Noutros casos, são as dificuldades de 
obtenção de níveis aceitáveis de recuperação ou a falta de definição 
correcta de um método de doseamento para o indicador que preju­
dicam o rigor das determinações.
Segundo REID e col. (50) o método ideal deveria obedecer às 
seguintes condições:
— Utilizar uma substância de referência que ocorra natural­
mente e numa quantidade mensurável, no alimento; que essa 
substância seja indigestível e portanto completamente recupe- 
ràvel nas fezes; que a sua determinação seja simples, rápida 
e rigorosa.
— Que a recuperação do indicador nas fezes não seja influen­
ciada pelos tratamentos a que o alimento é sujeito (métodos 
de conservação, calor, etc.) pelo estado vegetativo do alimento 
ou pela passagem irregular do indicador através do tubo diges­
tivo.
— Que o equilíbrio da substância de referência nas fezes, em 
relação ao alimento, se estabeleça ràpidamente após o início 
da sua administração com o alimento a fim de se poderem 
realizar experiências de digestibilidade de curta duração.
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A estas condições parece satisfazer o indicador proposto por 
REID e col. (50). Estes autores, sugeriram pela primeira vez o uso 
de certas «substâncias cromogéneas», naturalmente existentes nas 
plantas, como indicadores para os ensaios de digestibilidade. Tais 
substâncias, inicialmente designadas pelos autores por substâncias 
cromogéneas e posteriormente, REID e col. (52), indicadas apenas 
por cromogéneo das plantas, são indigestíveis e portanto completa­
mente recuperáveis nas fezes, pelo que podem ser utilizadas para o 
fim em vista.
Diversos autores mencionaram a utilização deste indicador com 
êxito em experiências de digestibilidade com ruminantes, REID e col.
(50), REID e col. (52), WOOLFOLK (50), HARDISON e col. (51) 
(53), KANE e col. (51), MC. CULLOUGH e col. (51), RICHARDS 
e REID (52), SONI e col. (54), COSTA (57) (63), FOLGADO (59) 
(60), etc.
COOK e HARRIS (51), em trabalho realizado na Estação de 
Utah com ovinos, em pastagens de zonas semidesérticas, concluíram 
que o método do cromogéneo não era rigoroso para a determinação 
da digestibilidade de certas pastagens de inverno, porque nalguns 
casos se verificava uma baixa recuperação do cromogéneo. Verifi­
caram estes autores que quando a forragem continha elevado teor 
de extracto etéreo, parte do cromogéneo era eliminado pela urina 
juntamente com outros produtos metabolizados.
Que tenhamos conhecimento nunca nenhum autor utilizou o pro­
cesso, em experiências de digestibilidade com suínos.
SCHNEIDER e col. (55) sugerem o método de indicador cromo­
géneo como o mais indicado para os estudos de digestibilidade de 
forragens e pastagens de baixo teor de extracto etéreo.
1.4.2.6.1 — Algumas considerações sobre as «substâncias cromogéneas» e a sua 
determinação
Com o fim de verificarem se determinadas substâncias cromo­
géneas existentes nas plantas eram completamente recuperáveis nas 
fezes dos animais alimentados com essas plantas, REID e col. (50) 
prepararam extractos de acetona das forragens e dos respectivos 
produtos fecais resultantes. Prepararam para diversos tipos de ani­
mais, amostras de forragens, tal como eram ingeridas pelos animais,
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e das fezes correspondentes as quais eram pesadas de forma a serem 
constituídas por quantidades proporcionais à relação entre a matéria 
seca ingerida e excretada. As amostras foram extractadas com um 
mesmo volume de solução de acetona a 85 % em água, e o respectivo 
espectro de absorção foi determinado para cada um dos extractos 
com um espectrofotómetro Beckman D. U. Como é sabido, soluções 
da mesma origem absorvendo a mesma quantidade de luz num dado 
comprimento de onda contêm quantidades iguais da mesma substân­
cia cromogénea.
Por isso, se num dado c. d. o. os extractos da forragem e das 
fezes correspondentes absorviam a mesma quantidade de luz, isto 
significava que uma substância cromogénea estava presente em ambos 
os extractos na mesma quantidade. Por outro lado, a verificação 
da existência destes pontos isosbésticos, indicava que o cromogéneo 
da forragem, responsável pela absorção de luz num determinado 
c. d. o., é indigestível e pode ser completamente recuperado nas fezes.
REID e col. (50) determinaram os espectros de absorção em 
extractos de acetona de diversas forragens e das fezes correspon­
dentes e verificaram a existência de um ponto isosbéstico comum na 
vizinhança de 406 nanómetros, tal como se pode ver na figura n.° 1.8.
Neste comprimento de onda verificava-se um elevado grau de 
absorção o que indicava a presença de grandes quantidades de subs­
tâncias cromogéneas. Esta foi a razão porque os autores dedicaram 
maior atenção a este comprimento de onda.
Um problema surgiu, porém, porque para aplicar estes conheci­
mentos a uma técnica de indicador para a determinação dos C. U. D., 
era necessário, antes de mais, quantificar as medidas de absorção 
a 406 nanómetros em termos de uma substância cromogénea conhe­
cida, o que não era fácil, visto que as substâncias cuja existência os 
autores verificaram e que possuíam uma tal propriedade, não estavam 
quimicamente definidas nem haviam sido isoladas.
Deste modo usaram primeiramente um artifício para a obtenção 
da curva de calibração do seu espectrofotómetro, visto que o cromo­
géneo responsável pela absorção a 406 nanómetros era uma substân­
cia desconhecida.
Utilizaram para isso e para o efeito, soluções de concentrações 
conhecidas de Na-jCrCb. No seu primeiro trabalho, os autores consi­
deraram que a quantidade de luz absorvida numa solução contendo
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Fig. 1.8 — Espectros de absorção de extractos de acetona de forragens e 
das fezes correspondentes mostrando a formação de um ponto isosbéstico 
a If06 nm. Os espectros dos extractos dos fenos e silagem e das fezes 
correspondentes foram obtidos em experiências conduzidas com ovinos 
enquanto que os referentes à pastagem de gramíneas e fezes resultantes 
foram obtidos com novilhas
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1 mg de Na-, Cr O 4 por 100 cm3 era equivalente a 1 unidade de cromo- 
géneo por 100 cm3 de extracto.
Para estas condições de trabalho, a relação entre a concentração 
do cromogéneo nos extractos e a quantidade de luz absorvida, tra- 
duzia-se pela equação:
Y = 40.2379 — 23,8010 X
onde
Y = Unidades de cromogéneo por 100 cm3.
X = log. da percentagem de transmissão (T) X = log. T
Posteriormente REID e col. (52) modificaram o seu processo 
de calibração da curva.
Notaram, em experiências nas quais o alimento era constituído 
por concentrado e feno, substâncias de baixo teor em cromogéneo, 
que não havia recuperação completa do indicador nas fezes.
Nos seus estudos sobre este ponto, verificaram que o uso de 
Na~Cr04 não era inteiramente satisfatório para a calibração da curva, 
porque os extractos de cromogéneo não correspondiam à Lei de Beer- 
-Lambert exactamente da mesma forma que as soluções daquele sal.
O processo foi modificado como segue:
Prepararam um extracto concentrado de uma mistura de forra­
gens, fenos e das fezes correspondentes usando acetona a 80 % como 
dissolvente.
A partir deste extracto prepararam, para padrão, uma solução 
suficientemente concentrada para produzir uma baixa deflexão do 
galvanómetro (1 a 10% de transmitância). Desta solução, fizeram 
sucessivas subdiluições cujas concentrações em cromogéneo, referidas 
a este padrão, foram baseadas numa concentração de referência de 
NajCrOí para efeitos de definição de uma unidade de medida.
Assim, a quantidade de luz absorvida por uma solução de refe­
rência contendo 5,05 mg/100 cm3 de NaUrO.,, foi considerada equi­
valente à absorvida por um extracto contendo 10 unidades de cromo­
géneo por 100 cm3.
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Para as condições em que trabalharam os autores a relação é 
expressa por:
Y = 57,39 - 28,7 X 
em que
Y = Unidades de cromogéneo por 100 cm3 de extracto.
X = log. da percentagem de transmissão X = log. T
1.4.2.6.2 — Recuperação do cromogéneo nas fezes: sua estabilidade
A fim de provarem a validade do método os autores compara­
ram-no com o método convencional.
No quadro n.° 1.10 podem ver-se as percentagens de recuperação 
das substâncias cromogéneas doseadas a 406 nanómetros nas fezes
QUADRO N.» 1.10
Recuperação do Cromogéneo nas fezes de animais alimentados 
com diversas forragens 








Feno (seco no campo)
Borregos (4)
Vitelos (3)
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96,4 _ 100,7 
99,0 _ 102,6 
96,4 _ 102,6
Feno de trevo ladino Borregos (2) 100,9 100,6 _ 101,3










97,2 _ 102,4 
98,8 _ 105,8 
94,4 _ 103,3
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de animais de diferentes espécies, alimentados com diferentes tipos de 
forragens.
No Quadro n.° 1.11 podem observar-se os valores para os coefi­
cientes de utilização digestiva da matéria seca de diversos alimentos 
determinados pelo método cromogéneo, em comparação com os obtidos 
em determinações pelo método convencional com colheita total das 
fezes.
QUADRO N." 1.11
Valores médios dos coeficientes de digestibilidade da substância seca de diversas 












Borregos (4) 53,2 54,8
Feno (seco no campo) Vitelos (3) 53,8 54,1
Todos os animais (7) 53,4 54,5
Borregos (4) 53,3 52,7
Feno (fenador) Vitelos (3) 55,2 56,0
Todos os animais (7) 54,1 54,1
Feno (seco em estufa) Borregos (4) 55,4 55,4
Borregos (4) 48,2 47,4
Silagem Vitelos (3) 52,6 53,0
Todos os animais (7) 50,1 49,8
Feno de trevo ladino Borregos (2) 68,0 68,3
Forragem de gramíneas
Estado vegetativo Novilhas (3) 72,9 73,3
Início da floração Novilhas (3) 66,3 67,2
Plena floração Novilhas (3) 58,0 58,2
Embora não tenha sido realizada uma investigação muito ex­
tensa sobre a estabilidade das substâncias cromogéneas parece no 
entanto tratar-se de pigmentos, relativamente estáveis nas fezes. A
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clorofila e o caroteno perdem-se mais fàcilmente (ou estão sujeitos 
a maiores perdas), quando expostos ao sol, do que o «cromogéneo» 
responsável pela absorção a 406 nanómetros.
Em extractos conservados durante vários dias, à temperatura 
ambiente e no escuro, não se observam perdas sensíveis de cromogéneo.
Nós próprios verificámos, COSTA (não publicado), que não há 
perdas sensíveis no teor de cromogéneo em amostras de fezes con­
servadas em frigorífico ( - 5 °C) durante três meses ou recolhidas em 
acetona e igualmente mantidas no frigorífico. Também, extractos de 
forragens ou fezes mantidos em frascos escuros durante 15 dias não 
acusam diminuição na concentração de cromogéneo.
Estes dados estão de acordo com a experiência de REID e col. (50) 
quando afirmaram que as análises de cromogéneo feitas sobre as 
mesmas fezes conservadas entre 1 e 5 °C com intervalo de 1 mês 
mostram valores idênticos.
Estes resultados indicam que as análises do cromogéneo não 
necessitam de ser obrigatoriamente feitas sobre material absoluta­
mente fresco o que constitui uma grande vantagem para o trabalho 
laboratorial. É contudo conveniente, colocar as amostras em frigo­
rífico, imediatamente após a chegada ao laboratório.
1.4.2.6.3 — Natureza das substâncias cromogéneas
No método proposto por REID e col. (50) e (52) os autores não 
identificaram a substância ou substâncias que constituem o indicador 
cromogéneo. Apenas se referem, às substâncias cromogéneas que nos 
respectivos extractos de acetona do alimento e fezes correspondentes, 
absorvem luz no c. d. o. de 406 nanómetros.
Verificaram que a quantidade de luz absorvida por extractos do 
mesmo volume do alimento e da quantidade de fezes correspondente 
era idêntica, mas não provaram que o pigmento ou pigmentos presen­
tes fossem os mesmos ou se mantivessem na mesma proporção no 
alimento e nas fezes correspondentes.
IRVIN e col. (53) fizeram um interessante estudo sobre o em­
prego dos pigmentos das plantas nas experiências de digestibilidade.
Começaram por considerar três grupos de pigmentos das plantas: 
carotenóides, xantofilas e clorofilas. Os carotenóides não podem ser 
usados como indicadores em virtude da sua instabilidade e porque 
são em parte absorvidos durante o processo digestivo. As xantofilas
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são porventura, ainda menos convenientes visto que são muito sen­
síveis ao oxigénio e aos ácidos, muito embora 75 a 85 % das xanto- 
filas possam ser recuperadas nas fezes.
Quanto às clorofilas é conhecido que se degradam no tubo diges­
tivo do homem e dos animais. O suco gástrico transforma a clorofila 
no primeiro dos seus produtos de degradação, um pigmento sem 
magnésio denominado feofitina. ROTHEMUND e INMAN (32) [cit. 
por IRVIN (53) j mencionaram a presença de filoeritrina, pirropor- 
firina, rodoporfirina e filoporfirina no folhoso e coagulador da vaca. 
A filoeritrina é um produto de degradação da feofitina que se en­
contra também no tubo digestivo dos ruminantes e roedores, QUIN 
e col. (35).
Estes factos mostram que muito provàvelmente nenhum pigmento 
passa pelo tubo digestivo sem ser alterado.
Do estudo detalhado de IRVIN e col. (53) sobre os pigmentos 
do alimento e das fezes correspondentes, produzidas por bovinos, pode 
concluir-se que existe grande diferença nos respectivos pigmentos, na 
sua proporção e características espectrais e cromatográficas.
Existe porém, um único pigmento que parece satisfazer às ca­
racterísticas desejadas e cuja presença domina a de todos os outros. 
Esse pigmento em extracto alcoólico a 80 % tem o seu máximo de 
absorção a 415 nm e coincide nas suas características espectrais e 
cromatográficas com a feofitina que é, como vimos, um produto de 
degradação da clorofila.
A quantidade de feofitina existente, tanto nos fenos como nas 
fezes resultantes, excede a de qualquer outro dos pigmentos.
A fig. n.° 1.9 representa as curvas compostas dos pigmentos do 
feno e das fezes obtidas a partir dos dados de IRVIN e col. (53). 
Verifica-se que tais curvas são muito semelhantes e que a leitura a 
415 m[x indica cerca de 97,5 % de recuperação dos pigmentos totais 
nas fezes. Esta recuperação é notável, tendo em consideração a grande 
variedade de pigmentos presentes, embora o constituinte de maior 
expressão seja a feofitina.
Os pigmentos existem nas plantas em certo equilíbrio. Quando 
sujeitos à actividade dos sucos e à acção dos processos digestivos, 
esse equilíbrio destrói-se e verifica-se a degradação de alguns pig­
mentos. Embora se dê por um lado e em certa extensão, uma certa 
absorção de pigmentos e por outro, se verifique excreção de certas 
porfirinas animais e vegetais através do intestino, a curva composta 
que representa a absorção do conjunto dos pigmentos vegetais man-
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Comprimento de onda (nanómetros )
Fig. 1.9 — Concentrações das soluções de -pigmentos extraídos de quan­
tidades equivalentes de feno e das fezes correspondentes medidas em 
diferentes comprimentos de onda 
f IRVIN e col. (53)]
tém o mesmo aspecto. Quer isto dizer que, embora os pigmentos con­
siderados individualmente variem grandemente entre o alimento e as 
fezes correspondentes, podem produzir curvas compostas de absorção
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comparáveis uma com a outra, diremos mesmo, muito semelhantes. 
Esta constatação é a ideia básica que justifica a validade da técnica 
que utiliza as substâncias cromogéneas como indicador. Pode porém 
por-se em dúvida a ideia inicial de REID e col. (50) da existência do 
ponto isosbéstico a 406 nm para certos fenos e fezes correspondentes, 
visto que nos estudos de IRVIN e col. (53) a maior parte dos pig­
mentos extraídos pela solução a 80 % de álcool etílico mostrava a 
máxima absorpção a 415 mpi.
Este facto levou RAYMOND e col. (54) a aconselhar que a leitura 
do cromogéneo se faça neste comprimento de onda.
Sobre esta matéria porém, somos de opinião de que não podemos 
esquecer que os extractos de IRVIN e col. (53) foram feitos com álcool 
etílico a 80 % enquanto o método de extracção proposto por REID 
(50) e (52) utiliza acetona. Ora, sendo a acetona um solvente polar 
é de admitir a possibilidade de se formar uma combinação entre a 
acetona e qualquer pigmento presente, que produza uma substância 
cromogénea manifestando a máxima absorpção a 406 mji.
1.4.2.6.4 — Alguns aspectos particulares de aplicação do método 
cromogéneo
A determinação correcta da utilização digestiva dos alimentos 
usando a técnica do indicador «cromogéneo» pressupõe, teoricamente, 
que a amostra ou amostras do alimento, colhidas tanto para o dosea­
mento do indicador como para o dos princípios imediatos que o cons­
tituem, seja representativa da composição do alimento efectivamente 
ingerido pelo animal, nestes mesmos princípios e naquele indicador.
Esta condição, pode porém, ser difícil de respeitar, em determi­
nadas condições, como é o caso por exemplo dos animais em pastoreio, 
visto que os animais pastam de uma forma selectiva. Nestas circuns­
tâncias a substância da amostra colhida terá naturalmente composição 
diferente da da substância alimentar realmente ingerida.
Esta diferença resulta fundamentalmente de três factos:
— Os animais quando comem na pastagem têm tendência a selec- 
cionar, primeiro, as folhas e porções mais tenras do caule das 
das plantas herbáceas, rejeitando ou deixando para outra
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oportunidade as porções mais duras ou menos apetecidas das 
plantas.
— Em pastagens consociadas formadas por diferentes espécies 
ou em pastagens naturais polifíticas os animais ingerem pre­
ferentemente as plantas mais apetecidas.
— Quando os animais se mantêm sobre a mesma parcela durante 
vários dias e em consequência dos dois factos apontados acima, 
surge uma terceira causa de variação que resulta da própria 
variação na composição da matéria verde de que dispõem; a 
qualidade da matéria verde que ingerem em dias sucessivos 
vai sendo diferente e igualmente também a quantidade de for­
ragem ingerida vai decrescendo de dia para dia, não só pela 
qualidade e apetência do alimento, mas também pelas piores 
condições para pastoreio que naturalmente a pastagem vai 
apresentando.
Para, em alguma medida, obviar a este inconveniente, que pode 
ser uma importante causa de erro, fizemos no nosso trabalho, «Sobre 
a determinação do valor nutritivo das pastagens», COSTA (1963), 
algumas sugestões sobre a maneira como devem ser conduzidas as 
experiências de digestibilidade com animais pastando.
WOOLFOLK (50), observou a existência de uma relação quanti­
tativa entre o conteúdo em cromogéneo das forragens e o das fezes 
correspondentes.
Partindo deste conhecimento e como resultado de um estudo que 
incidiu sobre 18 misturas diferentes de forragens REID e col. (52) 
estabeleceram uma relação matemática entre a proporção de cromo­
géneo da matéria seca das fezes e a da forragem consumida, expressa 
pela equação:
Y = 0,0925 X + 137,3 log. X - 242,12
em que:
Y = Unidades de cromogéneo por grama de matéria seca de for­
ragem.
X = Unidades de cromogéneo por grama de matéria seca das 
fezes.
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O coeficiente de correlação entre as concentrações de cromogéneo 
quando determinado por esta expressão e determinado directamente 
foi de 0,995 ± 0,001.
A digestibilidade da matéria seca no caso dos animais pastando 
pode assim calcular-se, determinando a concentração do cromogéneo 
das fezes e calculando a da forragem pela expressão anterior. Aplica- 
-se seguidamente a expressão geral:
Digest. da mat. seca = 100 - 100
Unidades de cromogéneo por g. 
de mat. seca da forragem
Unidades de cromogéneo por g. 
de mat. seca das fezes
Uma outra aplicação do indicador cromogéneo diz respeito à 
determinação indirecta da quantidade de matéria seca consumida pelos 
animais. Este problema tem particular importância nos estudos de 
pastagens, pois interessa muitas vezes conhecer a quantidade de ma­
téria seca ingerida numa dada parcela ou num dado intervalo de tempo.
Também em outras situações este conhecimento pode ser impor­
tante: por exemplo em experiências com animais alimentados ad li- 
bitum com sistemas automáticos de distribuição de alimentos, ou em 
estudos de níveis de alimentação diferencial em grupos.
A determinação da quantidade de matéria seca ingerida, pela 
técnica da relação da matéria seca consumida e excretada (Dry 
matter consumption — excretion ratio) foi desenvolvida por GARRI- 
GUS e RUSK (39).
A concepção destes autores baseava-se em aceitar que a pro­
porção entre a matéria seca ingerida e a defecada por um dado animal 
em pastagem se mantém constante, desde que a fonte de matéria 
seca ingerida seja uma pastagem uniforme em relação às espécies 
que a constituem, no mesmo estado de desenvolvimento e com a mesma 
composição químico-bromatológica.
Segundo o sistema preconizado por estes autores determina-se 
primeiramente a utilização digestiva da matéria seca numa expe­
riência vulgar de digestibilidade, em que os animais são alimentados 
com a forragem ceifada na pastagem. Posteriormente, são colocados 
na mesma pastagem fazendo-se a colheita total das fezes utilizando 
sacos de colheita.
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O consumo de matéria seca pelos animais na pastagem determina- 
-se pela expressão:
Excreta fecal 
(g. de mat. seca/dia)
Matéria seca consumida (g/dia) =--------------------------------------------
Indigestibilidade 
da matéria seca (%)
A objecção que se põe ao processo é de que sendo a determinação 
da utilização digestiva feita num ensaio prévio e como os dois ensaios 
podem demorar cerca de 25 dias haveria naturalmente variação de 
composição no alimento e portanto também, variação na sua utili­
zação digestiva.
FORBES e GARRIGUS (48) sugeriram que as colheitas de fezes 
fossem feitas simultâneamente, em dois grupos de animais em que 
num era anotado o ingesta e o excreta em gaiolas de digestão e o 
outro pastava livremente na mesma pastagem onde se colhia o ali­
mento para o primeiro grupo, determinando-se a quantidade de fezes 
defecadas. Nestas condições elimina-se o erro devido à variação, no 
tempo, da composição química da forragem, mas introduz-se um erro 
devido à variação individual dos animais.
Continua também a existir o erro devido à selectividade com que 
os animais pastam.
Se utilizarmos porém, nestas determinações um indicador interno 
como é o caso do cromogéneo, podemos realizar simultâneamente com 
os mesmos animais, a determinação da digestibilidade e a da matéria 
seca ingerida, evitando em parte aqueles inconvenientes e simplifi­
cando as operações.
Vários autores se têm referido a este sistema para a determi­
nação da fracção da matéria seca indigestível das fezes, conjugada 
com a modalidade de «colheita por amostras diminutas»: [KANE e 
col. (53), SCHNEIDER (55), SMITH e REID (55), etc.].
De qualquer forma para a determinação do excreta fecal na uni­
dade de tempo considerada, é sempre necessário fazer a colheita das 
fezes usando sacos de colheita.
Alguns autores têm, porém, utilizado uma técnica que evita o uso 
dos sacos. Este sistema baseia-se no uso simultâneo de dois indica­
dores, um interno e outro externo, REID (51) [cit. por SCHNEIDER 
(55)], BRUNDAGE e col. (55), Mc COLLOUGH (55) e HARDISON
(51).
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O indicador interno (a) deverá ser uma substância que exista 
naturalmente no alimento como por exemplo o cromogéneo das plan­
tas, a lenhina ou outro e destina-se ao cálculo da utilização digestiva 
da substância seca do alimento.
O indicador externo (b) pode ser por exemplo o óxido de crómio 
e destina-se a estabelecer a proporção entre a substância seca ingerida 
e a excretada.




matéria seca = 100 - 100
% do indicador (a) 
no alimento





Quantidade total de indicador 
externo (b) no alimento
Quantidade de indicador externo (b) 
na amostra de fezes
X





Esta é portanto, uma aplicação muito importante do método cro­
mogéneo ao qual nos temos vindo a referir.
Num projecto sobre técnicas de exploração pratense incluído no 
III Plano de Fomento e recentemente aprovado estarão incluídos 
alguns ensaios em que esta técnica será posta em prática.
1.4.3 —MÉTODOS DE ÍNDICE FECAL
Já tivemos oportunidade de referir que uma das grandes difi­
culdades das experiências de digestibilidade com os animais em pas­
tagem, diz respeito à forma particular como os indivíduos recolhem
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o seu alimento, seleccionando as plantas e porções de plantas da sua 
preferência. Este processo de escolha do alimento é impossível de 
reproduzir manualmente, para se obter uma amostra representativa 
daquilo que o animal ingere, com vista às determinações analíticas.
Desde que na determinação da digestibilidade, se utilize um mé­
todo de indicador, não é necessário, se o indicdaor for um indicador 
interno, conhecer a quantidade total de alimento ingerido, mas nem 
por isso podemos deixar de dispor de uma amostra do alimento, não 
só para determinarmos o teor de indicador mas também para saber­
mos a sua composição químico-bromatológica. Em face, porém, das 
dificuldades mencionadas, verifica-se que as características e a com­
posição das amostras de forragens, recolhidas para as determinações 
analíticas, não são exactamente iguais às da forragem efectivamente 
ingerida pelos animais na pastagem.
Quer isto dizer, que é pràticamente impossível, colher uma amos­
tra de alimento que seja representativa da forragem recolhida pelo 
animal na pastagem.
Este problema tem levado alguns autores a apresentarem suges­
tões que permitam evitar a colheita de amostras do alimento, neste 
caso especial dos animais em pastagem.
A orientação seguida, consiste em procurar estabelecer relações 
entre a composição das fezes e a utilização digestiva dos alimentos 
que lhes dão origem. Vários autores têm indicado expressões mate­
máticas que permitem calcular a digestibilidade a partir de índices 
fecais, LENCASTER (49), RICHARDS e REID (52), RAYMOND e 
col. (54), etc.
Após um estudo realizado com ovinos e que incidiu sobre 40 ali­
mentos diferentes, RAYMOND e col. (54) estabeleceram diversas 
equações de regressão que relacionam a digestibilidade da substância 
seca ou da matéria orgânica com os teores de azoto, fibra bruta e 
cromogéneo na matéria orgânica das fezes.
Essas equações são as seguintes:
1) x = 89,98 - 0,6366 u Desvio padrão da estimativa ± 6,10
2) y = 93,42 - 0,6582 u » » » » ± 5,96
3) x = 43,25 + 7,619 v » » » » ± 6,01
4) y = 44,85 + 7,947 v » » » » ± 5,66
5) x = 57,73 + 0,0182 w » » » » ± 6,88
6) y = 60,10 + 0,0188 w » » » » ± 6,85
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7) x = 76,55
8) y = 79,67
0,4128 u + 0,00938 w Desvio padrão da
estimativa
0,4291 u + 0,00961 w Desvio padrão da + 4,64
estimativa + 6,88
em que:
x — coeficiente de digestibilidade da substância seca.
y — coeficiente de digestibilidade da matéria orgânica.
u — % de fibra bruta na matéria orgânica das fezes.
v — % de azoto na matéria orgânica das fezes.
w — unidades de cromogéneo por grama de matéria orgânica das 
fezes.
O inconveniente que se pode apontar a esta técnica de trabalho é 
que em boa verdade os erros que se podem observar nas estimativas, 
são de certo modo elevados.
Na aplicação dos índices fecais continua a ser necessária uma 
amostra representativa das fezes produzidas e este ponto merece uma 
atenção especial no caso dos animais em pastagem, porque o alimento 
ingerido pode não ter características constantes. Por outro lado, há 
que atender aos problemas resultantes das flutuações diárias da com­
posição das fezes, o que obriga a adoptar um método sistemático para 
a colheita das amostras respectivas.
REID e col. (52) verificaram que a concentração de cromogéneo 
nas fezes está relacionada com a digestibilidade da forragem. Este 
facto permite estabelecer um processo para estimar a digestibilidade 
da substância seca, sem ser necessário analisar o alimento. A relação 
encontrada pelos autores está expressa na seguinte expressão:
Y = 32,74 + 0,0168 X + 8,47 log. X 
em que:
Y = % de substância seca digerida.
X = Unidades de cromogéneo por grama de substância seca das 
fezes.
O desvio padrão da estimativa de digestibilidade das forragens 
consumidas foi de ± 0,44 %.
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Os autores observaram, também, a existência de uma relação 
curvilínea entre a concentração do cromogéneo nas fezes excretadas 
e a concentração do cromogéneo da forragem consumida.
A equação que exprime essa relação é a seguinte:
Y = 0,0925 X + 137,3 log. X - 242,12
em que:
Y = Unidades de cromogéneo por grama de matéria seca da for­
ragem.
X = Unidades de cromogéneo por grama de matéria seca das 
fezes.
O desvio padrão da estimativa da concentração do cromogéneo 
da forragem consumida foi de 0,55 unidades por grama. O pequeno 
erro da estimativa demonstra que o teor de cromogéneo das forragens 
consumidas pelos animais pode ser calculado de forma bastante rigo­
rosa a partir do conhecimento da concentração de cromogéneo nas 
fezes correspondentes.
Este processo é particularmente interessante porque evita a aná­
lise da forragem para a determinação do seu teor em cromogéneo, 
cuja execução é difícil em certas amostras e que acima de tudo nunca 
representa o teor real de cromogéneo da forragem ingerida pelos 
animais na pastagem.
A existência desta relação entre o conteúdo de cromogéneo das 
forragens e das fezes correspondentes, já sugerida aliás por WOOL- 
FOLK (50), veio assim permitir a REID e col. (52) estabelecer um 
processo para a determinação da digestibilidade das forragens em con­
dições de apascentamento directo pelos animais, em que se utiliza o 
cromogéneo das próprias plantas como índice fecal.
Embora estas técnicas sejam de facto muito interessantes e ofe­
reçam muitas oportunidades para uma extensa especulação científica, 
não nos deteremos mais amplamente sobre esta matéria, por se afastar 
do âmbito do nosso trabalho. Quisemos apenas fazer-lhe a devida 
referência visto que elas se integram no conjunto de argumentos 
afectos ao problema da determinação da utilização digestiva dos ali­
mentos.
106 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
1.5 — A VARIABILIDADE DOS VALORES OBTIDOS PARA A DI- 
GESTIBILIDADE DOS ALIMENTOS
1.5.1 —O INTERESSE DOS VALORES MÉDIOS DOS COEFICIENTES DE 
UTILIZAÇÃO DIGESTIVA
Uma das formas mais comuns de apreciar o valor nutritivo dos 
alimentos, baseia-se na determinação do seu conteúdo em princípios 
nutritivos digestíveis. Por isso o conhecimento dos princípios nutri­
tivos digestíveis de um dado alimento, constitui elemento de inegá­
vel interesse na prática do arraçoamento do gado. Para permitir a 
aplicação prática deste conceito, têm sido compiladas várias tabelas 
nas quais se indicam a composição químico-bromatológica média, os 
valores médios dos coeficientes de utilização digestiva e os valores 
médios dos princípios nutritivos digestíveis para um grande número 
de alimentos, MORRISON (48), SCHNEIDER (47), etc.
Se, para uma determinada amostra de alimento não se possui 
nem a sua composição químico-bromatológica nem é possível realizar 
experiências de digestibilidade para determinar os C. U. D. a forma 
mais usual é trabalhar directamente com os valores médios dos prin­
cípios nutritivos digestíveis encontrados nas tabelas. Quando é pos­
sível determinar e portanto dispor dos valores sobre a composição 
químico-bromatológica do alimento em questão, podem então usar-se 
os valores dos C. U. D. médios, mencionados nas tabelas e calcular os 
princípios nutritivos digestíveis. Muitos autores porém, têm posto em 
dúvida a validade e o rigor desta forma de proceder, dado que a 
composição químico-bromatológica do alimento, afasta-se por vezes 
bastante dos valores médios existentes na tabela. Por outro lado veri­
fica-se pelos resultados a que chegaram diferentes autores a respeito 
de um mesmo alimento que existe uma extensa variabilidade nos va­
lores dos coeficientes de utilização digestiva encontrados para dife­
rentes amostras desse mesmo alimento, pelo mesmo ou por diferentes 
autores.
Esta variabilidade é naturalmente devida a:
— Diferenças entre autores motivadas por recurso a métodos de 
trabalho diversos no que respeita à sua concepção, execução 
e rigor.
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— Diferenças entre amostras de um mesmo alimento fundamen­
talmente devidas a variação nas respectivas composições quí- 
mico-bromatológicas.
De facto notam-se por vezes diferenças tão acentuadas na com­
posição de amostras de um mesmo alimento que se pode pôr 
o problema de se não será preferível considerá-los como ali­
mentos distintos.
— Diferenças entre os resultados de experiências de digestibili- 
dade conduzidas sobre a mesma amostra de um mesmo ali­
mento.
Esta parte da variabilidade é devida ao somatório dos erros 
experimentais, em especial à variação individual da aptidão 
digestiva dos animais utilizados nas experiências.
Por estas razões, há mesmo autores mais extremistas que re­
comendam ser preferível prever o valor nutritivo dos alimentos, ape­
nas com base na sua composição químico-bromatológica, sem recorrer 
aos valores médios dos coeficientes de utilização digestiva consigna­
dos nas tabelas.
O problema está em saber se o valor nutritivo de uma dada 
amostra de um alimento pode ser obtido com maior precisão, aplicando 
os valores médios dos coeficientes de utilização digestiva, constantes 
das tabelas para esse mesmo alimento, do que considerando apenas 
a sua composição químico-bromatológica.
Se nos basearmos apenas na composição químico-bromatológica 
do alimento, esta atitude equivale a admitir que a digestibilidade de 
um determinado princípio imediato é a mesma para todas as amos­
tras de todos os alimentos de uma dada classe.
Em contrapartida a utilização dos C. U. D. médios para cada 
alimento limita a hipótese a admitir que a digestibilidade é idêntica 
para todas as amostras de um mesmo alimento.
SCHNEIDER (50a) estabeleceu um critério para a discussão 
deste problema. Considerou que a variância total dos valores da diges­
tibilidade entre todas as amostras de todos os alimentos pode ser 
dividida em duas partes: uma componente entre alimentos que de­
signou por o-2 e uma componente entre amostras do mesmo alimento 
que designou por to2. A relação tr2 / to2 é portanto um índice daquilo 
que se ganha em precisão utilizando os dados da composição do ali­
mento, associados aos valores médios da digestibilidade, em compa­
ração com o uso, apenas, da composição do alimento.
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O autor fez uma análise dos dados publicados em Feeds of the 
World — Their Digestibility and Composition [SCHNEIDER (47)], 
aplicando este critério. Apenas, na escolha dos alimentos submetidos 
à apreciação, houve o cuidado de seleccionar unicamente aqueles cuja 
digestibilidade foi estudada pelo menos por dois autores diferentes e 
em relação aos quais foram efectuadas pelo menos 10 experiências 
de digestibilidade em todo o mundo. Foram assim escolhidos 194 ali­
mentos e analisados dados de 913 autores. Os alimentos foram divi­
didos em cinco classes — fenos, outros alimentos grosseiros secos, 
forragens verdes e outros alimentos frescos, silagens e concentrados.
Os dados foram agrupados de acordo com a espécie dos animais 
usados nas experiências de digestibilidade e em cada caso foi feita 
uma subdivisão conforme os valores da digestibilidade fossem obtidos 
por processo directo ou por diferença.
Os resultados encontrados para a relação cr/to2 x 100 mostram 
de forma inequívoca que há vantagem em considerar os valores médios 
dos coeficientes de utilização digestiva.
O Quadro n.° 1.12 mostra os valores daquela relação para a classe 
dos alimentos concentrados e para os valores da digestibilidade obtidos 
com suínos, apenas a título de exemplificação.
QUADRO N." 1.12
Valores de 100------ considerando os alimentos concentrados
or
para suinos í SCHNEIDER (50a)]
Prooesso de cálculo 


















bruta T. D. N.
Processo Indirecto 2 175 2 62 95 214 377
Processo Directo 12 53 54 68 65 67 164
1.5.2 — CALCULO DOS C. U. D. COM BASE NA COMPOSIÇÃO DO ALIMENTO 
E NOS VALORES MÉDIOS DOS COEFICIENTES DE UTILIZAÇÃO 
DIGESTIVA, CONSTANTES DAS TABELAS
Desde há muito que se sabe que a digestibilidade dos princípios 
imediatos contidos nos alimentos depende em parte da própria com­
posição química dos alimentos.
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Apesar disso é habitual em todo o mundo aplicar os valores 
médios dos C. U. D. indicados nas tabelas para um dado alimento, 
a qualquer amostra desse alimento, sem tomar em consideração a sua 
composição químico-bromatológica.
SCHNEIDER e LUCAS (50b) verificaram que 25 a 45 % da va­
riância total da digestibilidade entre amostras de um mesmo alimento 
está associada à sua composição. Deste modo, a aplicação de correcções 
tendo em consideração a composição químico-bromatológica de uma 
determinada amostra, conduzirá a estimativas da digestibilidade 
muito mais rigorosas do que o uso apenas dos valores médios.
Várias tentativas têm sido feitas para permitir o cálculo dos 
C. U. D. com base na composição dos alimentos. Desde a conhecida 
tabela de LEROY que indica os C. U. D. dos alimentos em função do 
teor de fibra bruta até às várias equações apresentadas por diversos 
autores e segundo as quais os coeficientes de digestibilidade dos di­
ferentes nutrientes se podem estimar a partir da composição [AXEL- 
SON (38), (41), (44), (49); BLAXTER e MITCHELL (49), FORBES 
(50), FORBES e GARRIGUS (50a), (50b), GALLUP e BRIGGS (48), 
MITCHELL (42) e SCHNEIDER e col. (46), (47), etc.] tudo são ten­
tativas para resolver um mesmo problema.
Em geral, as equações publicadas empregam um único factor, 
proteína bruta, fibra bruta ou lenhina, em função do qual se faz o 
cálculo. Em poucos casos são utilizados dois factores.
Por outro lado estas equações não consideram qual o tipo de 
alimento que a amostra representa, baseando-se a estimativa, apenas 
na composição química.
SCHNEIDER e col. (51b) propuseram um sistema extraordina­
riamente interessante que considera simultâneamente a composição 
de uma dada amostra de um alimento e os valores médios da compo­
sição e da digestibilidade do alimento indicado pelas tabelas de 
SCHNEIDER (47) que são em nossa opinião as mais completas exis­
tentes na bibliografia mundial da especialidade.
O sistema fundamenta-se em admitir que os coeficientes de di­
gestibilidade para qualquer dos princípios imediatos podem ser ex­
pressos como funções da respectiva composição do alimento, como 
segue:
Y = Y + bx (X, — X») + b2 (X2 — X2) + b3 (X3 - X3) + b4 (X4 - X4)
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em que
Y — é o coeficiente de digestibilidade para um dado princípio ime­
diato numa determinada amostra de alimento.
X„ X2, X:) e X, — são as percentagens de proteína bruta, fibra 
bruta, substâncias extractivas não azotadas e gordura na amostra.
Y — é o valor médio do coeficiente de digestibilidade do mesmo 
princípio imediato indicado nas tabelas para o alimento considerado.
Xi, X2, X3 e X4 — são os valores médios da composição do ali­
mento nos princípios imediatos indicados nas tabelas.
b,, b2, b3 e b, — são coeficientes de regressão parciais.
Estes coeficientes de regressão parciais são indicados pelos au­
tores na publicação referida, SCHNEIDER e col. (51), da qual cons­
tam tabelas para bovinos, ovinos e suínos.
Apenas a título de exemplo indicamos como se poderia calcular o 
coeficiente de digestibilidade corrigido para a proteína bruta de uma 
amostra de feno de luzerna, para bovinos.
Suponhamos que a composição da amostra considerada em rela­
ção à matéria seca era a seguinte:
Proteína bruta .............. (X,) = 16,6 %
Fibra bruta .................. (X2) = 26,8 %
Ext. não azotados ....... (X;i) = 45,5 %
Gordura bruta .............. (X ,) = 2,4 %
Substituindo na equação anterior os valores de Y, X,, X2 e X3 
pelos valores fornecidos pela tabela de Feeds of the World, Thcir 
Digestibility and Composition, linha 2, pág. 171 e usando como coefi­
cientes de regressão parciais os valores indicados para os fenos na 
coluna proteína bruta da tabela destinada a bovinos apresentada por 
SCHNEIDER (51) pode escrever-se:
Y (C. U. D. P. B.) = 70 + 2,396 (16,6 - 15,9) + 0,101 (26,8 - 31,7) + 
+ 0,274 (45,5 - 41,5) = 72
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O coeficiente de digestibilidade corrigido da proteína bruta da 
amostra de feno de luzerna considerado é portanto de 72 % ou seja 
ligeiramente mais elevado que o valor médio indicado pela tabela 
(70 %) o que aliás é natural se repararmos que efectivamente a com­
posição da amostra sugere tratar-se de uma amostra de melhor qua­
lidade do que a média.
Não nos deteremos sobre a teoria empregada para a determinação 
dos coeficientes de regressão parciais remetendo os interessados para 
a leitura do trabalho original.
Apenas gostariamos de acrescentar que este sistema de cálculo 
só é válido para amostras de alimentos, cujos valores médios indi­
cados nas tabelas sejam o resultado de um número suficiente de ex­
periências de digestibilidade.
Para aqueles alimentos cujos valores médios de composição e 
digestibilidade, existentes nas tabelas, estejam baseados em poucas 
experiências de digestibilidade ou mesmo para aqueles em que a tabela 
seja omissa SCHNEIDER e col. (52) numa publicação posterior acon­
selham a seguinte equação:
Y = C + b, X, + b, X, + b3 X3 + b, X,
em que
Y — Coeficiente de digestibilidade para um dado princípio ime­
diato numa determinada amostra de alimento.
C — Constante para o princípio imediato e classe de alimento 
considerada, indicada na tabela de SCHNEIDER e col. (52).
b,, b2, b3 e b4 — Coeficientes de regressão parciais indicados na 
tabela de SCHNEIDER e col. (52).
X,, Xo, X3 e X4 — Teores de proteína bruta, fibra bruta, extracti- 
vos não azotados e gordura bruta da amostra de alimento do qual se 
deseja conhecer a digestibilidade.
1.5.3 — ALGUMAS CAUSAS DA VARIABILIDADE DOS C. U. D. E SUA IM­
PORTÂNCIA 1
A variabilidade observada nos dados sobre a utilização digestiva 
dos alimentos é devida a numerosíssimos factores. Ê possível no en­
112 ANAIS DO-INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
tanto agrupar esses factores e considerar apenas as seguintes quatro 
origens para a variância total:
1 — Entre alimentos.
2 — Entre autores para o mesmo alimento.
3 — Entre amostras do mesmo alimento.
4 — Entre experiências de digestibilidade para uma mesma
amostra.
Como é evidente apenas as três últimas componentes da variância 
dizem respeito aos erros a que estão sujeitos os valores médios da 
digestibilidade de um mesmo alimento.
SCHNEIDER e LUCAS (50b) analisaram o valor global, os va­
lores parciais e a importância relativa destas três causas da varia­
bilidade expressa em percentagem de variância total. Os resultados 
desta análise estão indicados no Qaudro n.° 1.13.
QUADRO N.° 1.13
Valores médios das componentes da variância de diversos coeficientes
de digestibilidade
Valores absolutos e percentagem da variância total (entre parêntesis) 






























TOTAL 40 134 132 97 724
Desvio padrão 6,3 11,6 11,6 9,8 26,9
Como pode observar-se cerca de 30 a 50 % da variância total 
resulta da variabilidade dos resultados encontrados por diferentes 
autores, e 30 a 55 % da variabilidade dos valores obtidos para a uti­
lização digestiva dos vários princípios imediatos em diferentes amos­
tras do mesmo alimento.
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Pelo Quadro n.° 1.13 pode também ver-se que os maiores erros 
ocorrem para a digestibilidade do extracto etéreo (gordura bruta). 
Os erros na digestibilidade da proteína bruta e da fibra bruta são 
comparáveis na sua extensão e são os imediatamente mais expressivos.
Os erros de menor expressão são os que se verificam na deter­
minação da digestibilidade das substâncias extractivas não azotadas 
e da matéria orgânica total, os quais são aliás os constituintes que 
normalmente intervêm em maior percentagem na composição cente- 
simal dos alimentos e os que apresentam uma mais elevada digesti­
bilidade, sobretudo no grupo dos alimentos concentrados.
O aspecto mais importante da análise feita por SCHNEIDER e 
col. (50b) é porém o de ter sido possível demonstrar que as duas 
fracções mais importantes do erro nos dados sobre a digestibilidade 
dos alimentos são as que estão ligadas à variabilidade entre autores 
e entre amostras de um mesmo alimento. A parte do erro resultante 
das diferenças entre experiências é relativamente pequena.
Daqui se pode concluir que é da maior importância coordenar os 
esforços da investigação neste domínio no sentido de que é preferível 
que os ensaios de digestibilidade sejam realizados pelo maior número 
possível de autores, fazendo determinações sobre grande número de 
amostras, embora com poucas determinações sobre cada amostra, em 
vez de realizarem muitas experiências de digestibilidade sobre um 
pequeno número de amostras.
É claro que as diferenças nos resultados obtidos por autores di­
versos resultam principalmente de diferenças nas técnicas experi­
mentais utilizadas.
Por isso uma uniformização das técnicas empregadas nas expe­
riências de digestibilidade pode modificar totalmente a situação do 
problema.
Assim o entendeu a F. E. Z. ao nomear a subcomissão a que 
anteriormente aludimos para estudar a possibilidade de estabelecer 
um protocolo experimental mínimo para os ensaios de digestibilidade 
destinados à apreciação do valor nutritivo dos alimentos.
Infelizmente, o protocolo apresentado refere-se apenas a experiên­
cias com ruminantes e a ensaios feitos pelo método convencional.
Seria por isso desejável que fosse feita uma tentativa de unifor­
mização de técnicas experimentais a utilizar para outras espécies, 
nomeadamente suínos, considerando quer o método convencional quer 
os métodos de indicador e contemplando também a aplicação tanto 
do processo directo como do processo indirecto.
114 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
Embora SCHNEIDER e col. (50b) tenham demonstrado que o 
processo indirecto, ou por diferença, conduz como aliás é do conheci­
mento geral a maiores erros experimentais do que o processo directo, 
há muitos casos em que não é possível trabalhar por este último 
processo.
1.5.4 — INFLUÊNCIA DE ALGUNS FACTORES NO ERRO EXPERIMENTAL 
DAS EXPERIÊNCIAS DE DIGESTIBILIDADE
Pondo de parte a influência das técnicas analíticas empregadas, 
do rigor dos processos de medida e das técnicas usadas na condução 
das experiências, e os aspectos e condições bio-ecológicas que lhe 
estão afectas, parece-nos da maior importância tratar do problema 
do número de animais a usar em cada experiência e da proporção entre 
alimento base e suplemento nas determinações por diferença.
Segundo o inquérito feito pela F. E. Z. a maior parte dos investi­
gadores europeus (70 %) trabalham nas suas experiências de diges- 
tibilidade com ovinos, com três ou quatro animais. O cálculo esta­
tístico e o estudo da variância dos resultados feitos por diversos 
autores, segundo CHARLET-LERY e col. (63), levou à conclusão que 
um número de dois a quatro animais é normalmente suficiente. No 
entanto a possibilidade de um acidente ou de qualquer erro fortuito 
que obrigue a inutilizar os resultados de um dos animais, aconselha 
a usar pelo menos três e de preferência quatro animais em cada uma.
Quando os dados da digestibilidade se destinam a estudos de nu­
trição mais complexos como por exemplo estudos sobre eficácia da 
utilização da energia dos alimentos, comparações entre alimentos 
(erva-silagem), balanços de azoto, influência do nível de alimentação, 
etc., é normalmente conveniente trabalhar com um maior número de 
animais. BREIREM [cit. por CHARLET-LERY e col. (63)] aconselha 
a fazer os ensaios com dois ou três animais e repetir os ensaios duas 
a quatro vezes.
Nas determinações com bovinos a maior parte dos institutos tra­
balham também com três ou quatro animais.
De facto, conforme demonstrou JARL [cit. por CHARLET-LERY 
e col. (63) ], 36 % da variância total nos resultados das experiências 
de digestibilidade relativos à matéria orgânica é devida à variação 
individual dos animais, no que se refere á sua aptidão digestiva, o que 
justifica a prática da maioria dos autores em usarem pelo menos três 
animais em cada experiência.
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WÕHLBIER e col. (56) calcularam o desvio padrão dos coefi­
cientes de utilização digestiva dos princípios imediatos com base nos 
resultados de 128 ensaios de digestibilidade efectuados com diferentes 
números de animais. Os seus resultados para os valores do desvio 
padrão estão indicados no Quadro n.° 1.14.
QUADRO N.° 1.14
Desvio padrão das estimativas da dig-estibilidade nas experiências com suínos 
conforme o número de animais














2 7,2 13,7 59,0 5,2 45,0
3 2,0 3,8 16,3 1,4 12,4
4 1,3 2,4 10,4 0,9 7,9
6 0,8 1,6 6,9 0,6 5,2
8 0,7 1,3 5,5 0,5 4.2
Como se pode ver o número de dois animais é demasiado pequeno 
para se obter rigor aceitável nos valores dos C. U. D. sobretudo no 
que respeita à digestibilidade da Proteína bruta, Fibra bruta e Gor­
dura bruta.
Em nosso critério e em face dos números apresentados menos de 
quatro animais não nos parece conveniente. Mesmo neste caso o desvio 
padrão para a gordura bruta e para a fibra bruta, ainda atinge os 
valores de respectivamente 10,4 e 7,9.
Como porém se trata de dois componentes que habitualmente 
têm pouca expressão na composição centesimal dos alimentos para 
suínos, o erro que se possa cometer, devido à variação individual, tem 
pouca influência no valor nutritivo como noutro local já acentuámos. 
Aliás com quatro animais o desvio padrão para o C. U. D. da ma­
téria orgânica é apenas de 1,3 unidades.
ZIOLECKA (60) estudou também a variação individual nas ex­
periências de digestibilidade com suínos. O trabalho constou de duas
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partes, a primeira incidindo sobre três lotes de porcos e a segunda 
sobre cinco lotes, que se encontravam em teste numa Estação de 
Progeny Test, na Polónia. Cada lote era formado por dois machos e 
duas fêmeas pertencentes à mesma ninhada. Na primeira parte do 
trabalho os C. U. D. foram determinados uma só vez, quando os ani­
mais tinham um peso vivo de cerca de 60 kg. Na segunda parte, os 
C. U. D. foram determinados duas vezes sobre os mesmos animais, em 
dois períodos distintos que corresponderam aos pesos médios de 32 
a 44 kg e de 52 a 66 kg.
Das conclusões interessa mencionar os seguintes pontos:
a) As diferenças na digestibilidade de todos os nutrientes, en­
tre animais, foram, estatisticamente, altamente significativas 
(P < 0,01) em todos os períodos experimentais.
b) Na segunda parte da experiência, os coeficientes de digestibi­
lidade calculados conjuntamente em ambos os períodos, mos­
traram diferenças significativas entre animais, apenas para a 
matéria orgânica e proteína bruta.
c) Na segunda parte da experiência as diferenças encontradas 
na digestibilidade foram altamente significativas, tanto entre 
ninhadas como entre períodos.
Estes resultados mostram bem o cuidado que é necessário ter na 
interpretação e sobretudo na generalização dos resultados sobretudo 
quando obtidos com um pequeno número de animais.
Infelizmente a maior parte dos autores não indica o desvio padrão 
dos resultados obtidos para os coeficientes de digestibilidade. No 
Quadro n.° 1.15 indica-se no entanto uma compilação dos desvios pa­
drões obtidos por alguns autores para alguns tipos de alimentos e 
misturas bastante utilizadas na alimentação de suínos em experiências 
feitas com quatro e com seis animais.
Como se pode ver os desvios padrão obtidos por estes autores 
são de um modo geral perfeitamente aceitáveis. É necessário porém 
considerar que em todos os casos se trata de resultados obtidos pelo 
processo directo.
Sempre que se trabalha pelo processo indirecto (por diferença) 
os desvios que se verificam nas determinações de digestibilidade,
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QUADRO N.° 1.15























Cevada 4 1,0 2,3 2,1 0,4 1,9
CRAMPTON e 
WHIHNG (43a)
Cevada + 10 % de 
suplemento proteico 4 1,4 2,2 2,5 1,1 0,6
Cevada + 20 % de 
suplemento proteico 4 1,6 2,8 7,6 1,4 1,0
Cevada + 30 % de 
suplemento proteico 4 1,4 1,8 4,4 1,4 0,8
WATSON e col.
Mistura de cereais 
+ 15 % de suple­
mento proteico 4 0,85 1,38 1,79 1,15 3,04
(50) (51) Mistura de cereais 
-f- 0-25 % de suple­
mento proteico 6 0,50 1,19 1,21 0,55 0,55
Cevada -f f.* de pei­
xe e f.â de carne 4 0,53 0,97 1,82 0,47 3,24
Cevada -f f.* de pei­
xe e f.* de carne 4 0,52 0,82 2,67 0,24 2,71
NEHRING e
FRANKE (57)
Cevada + milho + 
f.* de peixe + le­
vedura 6 0,25 0,31 1,82 0,11 1,55
Cevada + milho + 
f.‘ de peixe + le­
vedura 6 0,24 0,24 0,82 0,20 2,35
FRANKE (58)
Cevada + f.* de pei­
xe + levedura 4 0,7 0,5 3,7 0,4 3,5
além do número de animais empregados, dependem muito da quanti­
dade ou proporção do suplemento em relação ao alimento base.
NEHRING e col. (60) referem experiências com suínos em que 
forneceram quantidades crescentes de cevada (suplemento) em relação
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ao alimento de base (alimento de referência). Verificaram que à 
medida que a percentagem de cevada em relação ao alimento total 
ia aumentando, o rigor dos resultados obtidos para os C. U. D. dos 
princípios imediatos da cevada ia aumentando (diminuição do desvio 
padrão).
Quer isto dizer, que nos ensaios de digestibilidade pelo processo 
indirecto, não se deve trabalhar com pequenas percentagens de suple­
mento.
A quantidade a utilizar depende porém da qualidade do alimento 
em estudo. A este respeito são elucidativos os resultados de CHAR- 
LET-LERY e col. (55) em ensaios por diferença com farinha de 
luzerna desidratada usando níveis de 20 e 35 %.
CAPITULO II
2 — A UTILIZAÇÃO DIGESTIVA DOS GLÚCIDOS E 
OS PROCESSOS USADOS NA SUA DETERMINAÇÃO
ANALÍTICA
2.1 — 0 ESQUEMA DE WEENDE PARA A DIVISÃO DOS GLÚ­
CIDOS ALIMENTARES E OS SEUS INCONVENIENTES
O sistema de Weende para a análise dos alimentos, introduzido 
por Henneberg e Stohmann em 1863, consiste como é do conhecimento 
geral, na determinação da proteína bruta, gordura bruta (extracto 
etéreo), cinza, fibra bruta e no cálculo por diferença da fracção 
designada por substâncias extractivas não azotadas. Este sistema, 
introduzido há mais de 100 anos, continua ainda hoje em uso, apesar 
das inúmeras críticas que lhe têm sido feitas, críticas aliás, na maioria 
dos casos bastante bem fundamentadas.
O objectivo primordial da análise dos alimentos é o controlo da 
qualidade e a apreciação do seu valor nutritivo, mas as determina­
ções analíticas são muitas vezes também um complemento importante 
das experiências de alimentação e da investigação de determinados 
mecanismos nutricionais. Tanto num como noutro aspecto o sistema 
de Weende está longe de satisfazer cabalmente. A determinação da 
fibra bruta e o cálculo das substâncias extractivas não azotadas por 
diferença, foi uma tentativa para dividir os glúcidos alimentares em 
duas fracções, uma tida por digestível e a outra por indigestível. 
Admitia-se que o resíduo do alimento que não podia ser extraído ou
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dissolvido pelo tratamento sucessivo com um ácido e uma base for­
tes, representava a porção indigestível do alimento. De facto os 
estudos de AXELSSON (42a), (42b), (49), (50a) e (50b), DUCK- 
WORTH (46), HOMB (46a) e (46b), JARL (38), LENCASTER (43), 
NORDFELDT e col. (49) e tantos outros vieram demonstrar o inte­
resse da determinação do teor de fibra bruta dos alimentos em vir­
tude da correlação altamente negativa existente entre esse teor e a 
digestibilidade e valor do nutritivo dos mesmos alimentos.
Acontece porém, que a fracção das substâncias extractivas não 
azotados pode conter quantidades relativamente elevadas de consti­
tuintes indigestíveis, tais como a lenhina, e por outro lado a fracção 
fibra bruta mostra ser, em muitos casos, digerida em extensão consi­
derável, nomeadamente pelos ruminantes, e até mesmo pelos suínos.
CRAMPTON (39) refere que em muitas pastagens a fibra bruta 
pode ser tão digestível ou mesmo mais digestível do que as substân­
cias extractivas não azotadas.
CRAMPTON e MAYNARD (38) compararam os valores médios 
dos C. U. D. das substâncias extractivas não azotadas e da fibra 
bruta em diversos tipos de alimentos e verificaram que nos grupos 
de forragens secas, pastagens e ensilagens a fibra bruta apresentava 
uma digestibilidade igual ou superior aos extractivos não azotados, 
respectivamente em 39, 67 e 28 por cento dos casos.
Estes factos, mostram bem a variabilidade da composição, de 
digestibilidade e de valor nutritivo da fracção fibra bruta, conforme 
a sua origem e natureza.
Esta variabilidade resulta do facto de os métodos analíticos 
adoptados não permitirem a determinação de substâncias ou grupos 
de substâncias quimicamente definidos. De facto, a fracção fibra 
bruta dos alimentos tem um significado biológico impreciso, porque 
não corresponde a uma substância quimicamente identificada mas é, 
antes pelo contrário, um resíduo de significado puramente conven­
cional e de composição variável.
NORMAN (35) refere que a fibra bruta dos alimentos, determi­
nada pelo método original de WEENDE não é um composto simples 
mas sim constituída por celulose, lenhina, algumas hemiceluloses e 
pectinas. O mais grave contudo, é que a fibra bruta não engloba a 
totalidade dos polissacaridos e substâncias afins, que integram a 
parede celular. Assim, NORMAN (35), afirma que destas substâncias
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algumas são atacadas em considerável extensão, durante o ataque 
com ácido e com alcali, na execução do processo analítico, conforme 
seguidamente se indica.
QUADRO N.° 1.6
Acção do ácido e do alcali sobre os constituintes da parede celular 
na determinação analítica da fibra bruta [NORMAN (35)]
Constituintes Acção do ácido a 1,25 % Acção do alcali a 1,25 %
Celulose verdadeira ....... Muito ligeira ..................... Ligeira
Celulosanas .......................
Hemiceluloses poliuróni-
Ligeira hidrólise ............. Extracção parcial
cas ..................................... Hidrólise intensa e ex-
tracção ............................ Extracção completa
Lenhina ............................... Muito ligeira mas =£0 ... Extracção intensa embo­
ra muito variável
Como é evidente a parte destas substâncias, mais ou menos difi­
cilmente digestíveis, que é atacada, constitui um erro na estimativa 
das substâncias extractivas não azotadas. Não custa acreditar que, 
em alguns casos, a maior parte da lenhina dos alimentos, exactamente 
o seu constituinte que é pràticamente indigestível, seja doseado como 
substância extractiva não azotada falseando portanto o significado 
desta fracção.
Por todas estas razões JACQUOT e col. (58) afirmam que o 
doseamento da fibra bruta pelo método de WEENDE, não é uma 
determinação específica nem fiel, e RERAT (56) é de opinião que 
um esquema correcto de fraccionamento dos glúcidos tem de satis­
fazer simultâneamente:
— Um critério bioquímico: «Separar os constituintes por grupos 
de substâncias bem definidos pelas suas características quí­
micas e doseá-los na totalidade»
e,
— Um critério bromatológico: «Separar os constituintes por gru­
pos de substâncias cujo valor energético para o animal é dife­
rente.»
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Estão deste modo amplamente justificadas as diversas tentativas 
para estabelecer um novo esquema analítico que contemple da melhor 
forma os objectivos de um fraccionamento racional dos glúcidos ali­
mentares.
2.2 —OUTROS ESQUEMAS PROPOSTOS PARA A DIVISÃO DOS 
GLÚCIDOS
Variadíssimos têm sido os esquemas propostos, em substituição 
do de WEENDE, para a análise e fraccionamento dos glúcidos alimen­
tares. Alguns destes esquemas baseiam-se numa determinação siste­
mática dos diversos constituintes glucídicos, enquanto outros consti­
tuem tentativas de fraccionamento mais simples não se procedendo 
à análise de todos os grupos de glúcidos e mantendo-se por isso o 
critério de calcular uma parte por diferença.
CRAMPTON e WHITING (42) propuseram um esquema de aná­
lise em que faziam a determinação analítica da celulose e dos hidratos 
de carbono solúveis e a percentagem de lenhina era obtida por dife­
rença.
ELY e col. (52a) no estudo que fizeram sobre os constituintes das 
fracções fibra bruta e extractivos não azotados do feno de Dactylis 
glomerata, L. e sua digestibilidade em vacas leiteiras, concluíram que 
em virtude de os coeficientes de digestibilidade da a-celulose, holo- 
celulose, pentosanas e celulose bruta de MATRONE (46) serem muito 
semelhantes, é possível agrupar numa única fracção —a holoce- 
lulose— a qual se pode determinar, uma grande parte dos consti­
tuintes da fibra bruta e das substâncias extractivas não azotadas.
Os autores definem:
Holocelulose = hidratos de carbono totais — (amido + açú­
cares)
e
Hidratos de carbono totais = (fibra bruta + Ext. n/ azota­
dos) — (lenhina + ácidos 
orgânicos)
O esquema de fraccionamento pressupõe portanto a determina­
ção da lenhina, ácidos orgânicos, amido e açúcares.
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No seu trabalho ELY e col. (52a) fizeram, tanto nos alimentos 
como nas fezes, as determinações dos açúcares, amido, ácidos orgâ­
nicos, pentosanas, a-celulose, 3 e y-celulose e lenhina, além do habi­
tual doseamento da fibra bruta pelo método de Weende e cálculo 
das substâncias extractivas não azotadas. Para a determinação da 
celulose bruta usaram o método de MATRONE e col. (46), e definiram 
a a-celulose como a fracção da celulose bruta de Matrone insolúvel 
em hidróxido de sódio 17,5 N, de acordo com o método descrito pela 
Technical Association of the Pulp and Paper Industry (Tentative 
Standard, T203, M-40).
A celulose bruta de MATRONE inclui uma parte importante das 
hemiceluloses a qual foi determinada pelos autores como pentosanas, 
na própria celulose bruta a fim de obterem uma celulose bruta corri­
gida. As 3 e y-celulose constituem a diferença entre celulose de MA­
TRONE corrigida e a-celulose. Assim
Celulose Bruta de Matrone = a-celulose + Pentosanas da ce­
lulose de Matrone + 3 e 
y-celulose
Em última análise, o esquema proposto por ELY e col. (52a) 
divide os glúcidos dos alimentos numa fracção que é formada efecti- 
vamente por glúcidos fàcilmente digestíveis —amido e açúcares — 
e outra fracção, a holocelulose, que engloba todos os constituintes da 
parede celular excepto a lenhina que juntamente com os ácidos orgâ­
nicos são doseados separadamente.
RICHARDS e REID (53) sugeriram que nos estudos sobre a 
digestibilidade e composição das forragens se substitua a determi­
nação da fibra bruta pela determinação da lenhina pelo método de 
ELLIS e col. (46) e que se considerem os hidratos de carbono como 
constituindo um único grupo. Esta sugestão, tem de facto justificação 
para o caso das forragens e sobretudo quando nos situamos no campo 
da alimentação dos ruminantes, mas não satisfaz quando se trata de 
apreciar outros alimentos para outras espécies pecuárias.
Tendo em consideração o carácter puramente arbitrário e os 
inconvenientes da divisão dos glúcidos em fibra bruta e substâncias 
extractivas não azotadas, GUILLEMET e JACQUOT (43) [cit. por 
JACQUOT (56) ] propuseram que se fizesse uma discriminação entre
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glúcidos assimiláveis e indigestivei glucídico. O insolúvel fórmico, 
fJACQUOT e FERRANDO (57)] é uma medida, que pode ser adop- 
tada, do indigestível glucídico. Experiências directas efectuadas no 
rato e no homem, mostraram que nestas espécies o insolúvel fórmico 
do ingesta se recupera nas fezes na sua quase totalidade (± 10%). 
Representa bem, portanto, o indigestível glucídico. O insolúvel fór­
mico inclui, além da celulose, a lenhina. A fibra bruta (método de 
WEENDE) é normalmente muito inferior ao insolúvel fórmico, mas 
verifica-se em grande número de alimentos haver uma certa concor­
dância entre o teor de insolúvel fórmico e a soma celulose verdadeira 
(método de KÚRSCHNER) mais lenhina. Tendo em conta as caracte- 
rísticas do insolúvel fórmico, RERAT (56) aconselha que a estima­
tiva deste constituinte e simultâneamente do redutor total, pode ser 
para o caso dos suínos, uma forma bastante aceitável de apreciar a 
fracção glucídica dos alimentos.
CHARLET-LERY, FRANÇOIS e LEROY (52) propuseram tam­
bém um esquema analítico que permite separar os glúcidos em gru­
pos muito mais bem definidos. O processo baseia-se num doseamento 
sistemático da lenhina, celulose verdadeira (método de KÚRSCH­
NER), substâncias pécticas, pentosanas, outros compostos urónicos 
e hexosanas, e açúcares (expressos em glucose). Embora bastante 
pormenorizado é no entanto um processo demasiado trabalhoso para 
análises de rotina.
Posteriormente JARRIGE (53) [cit. por RERAT (56)] apre­
sentou um novo processo que se mostrou muito interessante sobretudo 
no caso das forragens. O processo fundamenta-se numa nova classi­
ficação dos constituintes glucídicos e numa distinção entre as subs­
tâncias que formam a parede celular (complexo celulósico formado 
pela celulose verdadeira e outros poliósidos, hemiceluloses poliuró- 
nicas compreendendo as pentoses e os ácidos hexaurónicos, substân­
cias pécticas e lenhina) e os glúcidos citoplásmicos (açúcares: glu­
cose, frutose e sacarose; frutosanas e certas glucosanas).
Seguindo uma orientação semelhante GAILLARD (55) e (57a) 
apresentou também um esquema de análise sistemático e muito por­
menorizado dos glúcidos alimentares e estudou as modalidades da sua 
aplicação a diferentes tipos de alimentos: palhas, fenos, forragens 
verdes e beterraba forrageira (Beta vulgaris, ssp vulgaris var. crassa 
Alef.).
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Em esquema, o processo proposto por GAILLARD (55) permite 
dosear as seguintes fracções:
I — Hidratos de carbono solúveis
1 — Mono e dissacaridos
2 — Frutosanas
II — Hidratos de carbono estruturais e lenhina
1 — Lenhina
2 — Substâncias pécticas
3 — Hemiceluloses
4 — Resíduo celulósico
5 — Porção das hemiceluloses contendo ácido aldobiuró-
nico
As hemiceluloses podem ainda ser divididas em fracções, de acordo 
com a sua solubilidade:
— fracção solúvel na solução de oxalato de amónio a 0,5 %
— fracção solúvel na solução de hidróxido de potássio a 5 %
— fracção solúvel na solução de hidróxido potássio a 24 %
— fracção insolúvel nestes solventes
O processo inclui o doseamento dos açúcares de cada uma das 
fracções feito por cromatografia descendente em papel a partir dos 
correspondentes hidrolizados.
DERIAZ (60) estudou um método analítico para análises rápidas 
de rotina dos hidratos de carbono e da lenhina das forragens pelo 
qual se determinam separadamente os glúcidos solúveis e os consti­
tuintes da parede celular (structural carbohydrates).
Seguindo uma sugestão inicialmente feita por NORMAN (35) 
alguns autores nomeadamente GRIFFITH e JONES (63) e (65) 
têm-se referido a um método para a determinação da fibra nas forra­
gens o qual se baseia numa única digestão ácida da substância com 
ácido sulfúrico normal (Normal Acid Fiber — NAF). O método na 
sua forma mais aperfeiçoada, GRIFFTH e JONES (65), prevê uma 
digestão prévia com pepsina em meio clorídrico antes da hidrólise
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com ácido sulfúrico normal, verificando-se uma correlação muito ele­
vada entre os valores encontrados para a NAF e a digestibilidade 
da matéria seca das forragens.
2.3 —A DETERMINAÇÃO DA CELULOSE E DA LENHINA E O 
SEU SIGNIFICADO
Os constituintes glucídicos da parede celular formam uma porção 
importante de grande número de alimentos vegetais. Daí o interesse 
que tem o seu conhecimento e sobretudo a possibilidade da sua utili­
zação digestiva na apreciação do valor nutritivo dos alimentos.
Em face dos inconvenientes do sistema WEENDE, os quais 
sumàriamente apontamos atrás, vários autores têm sugerido a substi­
tuição da determinação da fibra bruta por outras como a da celulose 
e a da lenhina, capazes de melhor definirem a composição e natureza 
dos alimentos, CRAMPTON e MAYNARD (38). Acontece porém, que 
o significado destas determinações, sobretudo nas forragens e ali­
mentos delas derivados, está na dependência dos métodos de análise 
propostos para o seu doseamento.
Entre as diversas técnicas e variantes sugeridas para a deter­
minação por via química do chamado complexo celulósico dos ali­
mentos vegetais parece-nos interessante destacar as seguintes, cujo 
significado se pode sintetizar:
— A fibra bruta pelo método de WEENDE, engloba a quase tota­
lidade da celulose, parte das hemiceluloses e parte da lenhina.
— A celulose verdadeira pelo método de KORSCHNER e HANAK 
descrito por PHILLIPS e SMITH (43) parece ser a que melhor 
se identifica com a celulose tomada na sua verdadeira acepção 
de polímero da glucose.
— A celulose pelo método de MATRONE e col. (46) o qual cons­
titui uma modificação do método inicialmente proposto por 
NORMAN & JENKINS (33), inclui além da celulose uma 
parte das hemiceluloses, nomeadamente celulosanas, cuja uti­
lização digestiva é muitas vezes inferior à da própria celulose, 
como refere SULLIVAN (66).
— A fibra ácida (Normal acid fiber — N. A. F.) constituída pelo 
resíduo da digestão com ácido sulfúrico normal e que inclui, 
além da celulose, também a lenhina. A técnica de GRIFFITH
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e JONES (65) parece ser a mais aconselhável para esta deter­
minação. DOUGALL (58) estudou também em pormenor as 
condições de execução do método proposto por WILCOX e 
MOXON (51) para o doseamento da fibra NAF, usando ape­
nas uma digestão ácida.
Os teores de celulose verdadeira são muitas vezes da mesma 
ordem de grandeza do que os da fibra bruta. Assim acontece, por 
exemplo, nas gramíneas forrageiras jovens.
Mas já o mesmo não sucede nas gramíneas em adiantado estado 
vegetativo, em que normalmente a fibra bruta apresenta valores mais 
elevados que a celulose verdadeira, PHILLIPS e col. (54). SULLI- 
VAN (55), refere que no trevo ladino se verifica uma relação anor­
mal entre estas substâncias, visto ter encontrado teores de 23,4 % de 
celulose e apenas 18,9 % de fibra bruta. Este facto mostra uma certa 
instabilidade da celulose do trevo nas condições em que se realiza a 
determinação analítica da fibra bruta. No que respeita à utilização 
digestiva, os coeficientes da digestibilidade da celulose verdadeira são 
normalmente mais elevados do que os da fibra bruta o que é natural­
mente devido à inclusão de uma parte da lenhina nesta última fracção.
Os coeficientes de digestibilidade da celulose pelo método de 
MATRONE são em geral ligeiramente inferiores aos da celulose ver­
dadeira. Este facto parece estar ligado ao problema da utilização 
digestiva das hemiceluloses.
A determinação da lenhina tem sido considerada de grande im­
portância não só por ser uma substância geralmente tida como muito 
pouco digestível ou mesmo indigestível, mas também porque in­
fluencia a digestibilidade de outras substâncias alimentares.
Se, de um modo geral, há acordo entre os autores no que res­
peita a este último ponto, já o mesmo se não verifica quanto ao grau 
de utilização digestiva da lenhina. Sobretudo os autores interessados 
na utilização da lenhina como substância de referência, nas experiên­
cias de digestibilidade, têm-se preocupado em afinar técnicas de 
doseamento que permitam uma recuperação total desta substância 
no excreta fecal. Outros autores porém, são de opinião que a lenhina 
sofre uma digestão, parcial e variável, ao atravessar o tubo digestivo 
dos animais. Assim, consideram que a lenhina, tal como é actualmente 
determinada, não é uma substância inerte no processo digestivo dos 
animais, nomeadamente dos ruminantes. SULLIVAN (55) verificou 
que a lenhina isolada das fezes de ovinos alimentados com gramíneas
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forrageiras era mais fàcilmente atacada pelos ácidos e bases fortes 
do que a lenhina isolada da mesma erva. Este facto parece indicar 
que a lenhina sofre modificações ao atravessar o tubo digestivo dos 
ovinos. Aliás já CSONKA e col. (29) no seu estudo sobre o metabo­
lismo da lenhina, haviam verificado, ao adicionar esta substância ao 
alimento de um herbívoro (vaca)e de um carnívoro (cão), um aumento 
de eliminação de ácido benzóico (ácido hipúrico) pela urina. A deter­
minação dos grupos metóxilo na lenhina do alimento e na eliminada 
pelas fezes, mostrou que a lenhina sofre uma perda de grupos metó- 
xilos ao passar através o tubo digestivo do animal.
Neste tão controvertido problema do doseamento da lenhina, 
fica-se infelizmente com a impressão que a falta de definição correcta 
da natureza da substância e a inexistência de um método específico 
de doseamento, são a causa das divergências de opinião.
MOON e ABOU-RAYA (52a) e (52b) fizeram um extenso tra­
balho de compilação das técnicas usadas na determinação da lenhina 
e um estudo pormenorizado das diferentes fases dos chamados méto­
dos directos de doseamento. Os métodos directos são normalmente os 
preferidos para determinar o teor de lenhina nos alimentos de origem 
vegetal.
A lenhina é isolada após remoção de todos os outros constituin­
tes do alimento, seguindo-se uma hidrólise com ácido mineral concen­
trado. As técnicas mais usadas, baseiam-se no ataque com ácido 
sulfúrico a 72 % (peso em peso) ou com ácido clorídrico a 42-43 % 
(peso em peso) após extracção por um solvente orgânico, geralmente 
etanol-benzeno (1:2) para remover as gorduras, resinas e ceras, 
seguida de um pré-tratamento. Este pré-tratamento inclui fervura 
com água ou ácido diluído para remover os açúcares solúveis e os 
glúcidos hidrolizáveis, associada ou não a uma digestão enzimática 
para libertar parte da proteína do alimento.
Apesar de todos estes cuidados postos na determinação, a fracção 
isolada está sujeita, em maior ou menor grau, a contaminação por 
substâncias estranhas, que inibem a sua obtenção em estado de pu­
reza. A correcção devida à contaminação do resíduo por matéria 
mineral pode fazer-se por ignição da substância e determinação da 
cinza residual. Assim se obtém a «lenhina isenta de cinza». A correcção 
devida à contaminação por substâncias azotadas faz-se com base no 
teor de azoto no resíduo. A natureza da substância azotada foi dis­
cutida por THOMAS e ARMSTRONG (49).
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Os métodos mais utilizados para a determinação da lenhina são 
o de NORMAN & JENKINS (34), o de ELLIS e col. (46) e o de 
ARMITAGE (48). Todos eles se baseiam como acima referimos no 
ataque com ácido sulfúrico a 72 %. A diferença está fundamental­
mente no pré-tratamento. ARMITAGE usa uma digestão com tripsina 
em meio alcalino para conseguir a hidrólise da proteína do alimento, 
antes do pré-tratamento com ácido clorídrico a 5 %.
Tal como referem BALCH e col. (54) o método de ARMITAGE 
(48) conduz a valores muito mais baixos para os teores de lenhina do 
que os outros dois métodos que mencionamos.
2.4 — IMPORTÂNCIA RELATIVA DA CELULOSE, DAS HEMI- 
CELULOSES E DA LENHINA, NA UTILIZAÇÃO DIGES­
TIVA DOS GLÚCIDOS DA PAREDE CELULAR DOS ALI­
MENTOS VEGETAIS
Quando pensamos no problema da utilização digestiva dos cons­
tituintes da parede celular das forragens e alimentos derivados, dei­
xamo-nos normalmente guiar por um certo número de concepções 
geralmente aceites, mas que em muitos casos não estão livres de crí­
ticas e até de interpretações diversas, pelo que necessitam ser objecto 
de uma análise detalhada. Essas concepções podem resumir-se nos 
seguintes pontos:
— O teor dos constituintes da parede celular nas forragens 
aumenta à medida que avança o estado vegetativo das plantas. 
Deste facto resulta um aumento da percentagem dos glúcidos 
da parede celular no total dos glúcidos do alimento.
— O aumento do teor dos constituintes da parede celular é acom­
panhado por uma diminuição da digestibilidade da matéria 
seca do alimento e da própria digestibilidade dos glúcidos da 
parede celular.
— Os glúcidos citoplásmicos são facilmente digestíveis e consi­
derados igualmente utilizáveis tanto pelos ruminantes como 
pelos não-ruminantes. Há uma certa tendência para identi­
ficar esta fracção dos glúcidos com as substâncias extractivas 
não azotadas.
— Os glúcidos da parede celular são considerados de menor uti­
lização digestiva ou mesmo indigestíveis, conforme a sua natu­
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reza e o tipo de animal a que se destinam. Os enzimas respon­
sáveis pela hidrólise da celulose e da hemicelulose não são 
segregados pelos animais superiores. Assim, a utilização des­
tes glúcidos só é possível, através fermentação microbiana, 
o que coloca os ruminantes em vantagem em relação aos não 
ruminantes, no que respeita à utilização dos hidratos de car­
bono estruturais.
É efectivamente correeto que a utilização digestiva da celulose 
diminui com a aproximação do estado de maturação nas plantas. 
O mesmo acontece aliás com as hemiceluloses, muito embora este 
facto não seja de conhecimento tão generalizado, porque sendo as 
hemiceluloses fàcilmente solúveis nos ácidos e bases diluídos, apare­
cem em grande parte incluídas na fracção dos extractivos não azo­
tados. Ora, embora a solubilidade de um constituinte alimentar tenha 
servido a muitos autores como base de apreciação de eficiência nutri­
tiva [DEHORITY e col. (64)] a verdade é que no caso das hemi­
celuloses os factos parecem demonstrar que tais hipóteses não são 
verdadeiras. Assim SULLIVAN (66) mostrou que em muitas forra­
gens a digestibilidade da hemicelulose é inferior à da celulose, muito 
embora esteja relacionada com a digestibilidade da celulose e com 
o grau de lenhificação da planta. O teor de lenhina parece ser o prin­
cipal factor responsável pela utilização digestiva da celulose e da 
hemicelulose. Estas substâncias estão aliás altamente correlacionadas 
com os índices de lenhificação como demonstrou VAN SOEST (67). 
Em especial a hemicelulose parece estar intimamente relacionada com 
a lenhina. Alguns autores se têm referido a combinações químicas 
entre a lenhina e os corpos urónicos e xilanas [BOLKER (63) e 
BRAUNS e BRAUNS (60)]. BURDICK e SULLIVAN (63) demons­
traram que a rapidez da hidrólise das xilanas pelos ácidos estava 
intimamente relacionada com o grau de lenhificação.
Um outro ponto extremamente importante é a diferença que 
existe entre as gramíneas forrageiras e as leguminosas no que res­
peita ao seu teor de hemiceluloses e respectiva utilização digestiva 
[Fig. 2.1, VAN SOEST (67)]. As leguminosas caracterizam-se pelo 
seu baixo teor de hemiceluloses e baixa digestibilidade deste consti­
tuinte, enquanto que as gramíneas forrageiras apresentam teores 
muito mais elevados e melhor utilização digestiva das hemiceluloses. 
Assim, embora o teor de celulose para plantas em igualdade de fase 
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fica-se que o teor de hemicelulose nas gramíneas chega a ser quatro 
vezes mais elevado do que nas leguminosas para o mesmo teor de 
celulose. Este facto mostra bem, pelas consequências que tem na 
utilização digestiva do alimento, que a estimativa da composição do 
alimento, em hidratos de carbono da parede celular, pelo seu teor 
de celulose, pode ser muito falível.
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Fig. 2.1— Diagrama evidenciando o contraste das proporções de celulose e de 
hemicelulose nas gramíneas forrageiras e nas leguminosas 
[VAN SOE ST (67)]
Resumindo as considerações anteriores pode afirmar-se que a 
lenhina é o mais importante factor que afecta a digestibilidade das 
plantas forrageiras. O coeficiente de utilização digestiva da celulose 
está correlacionado negativamente com a quantidade de lenhina. Os
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resultados de SULLIVAN (66) mostram que os coeficientes de diges- 
tibilidade da hemicelulose, estão, tal como os da celulose, negativa­
mente correlacionados com o teor de lenhina. NORMAN (37) indicou 
que existe uma relação muito mais estreita entre as hemiceluloses 
e a lenhina do que entre a celulose e este constituinte. Sendo assim, 
é possível admitir que a lenhina tenha maior influência na digesti- 
bilidade das hemiceluloses do que aquela que exerce sobre a utili­
zação digestiva da celulose. Esta foi aliás a conclusão a que chegou 
SULLIVAN (66) em relação às luzernas: o coeficiente de correlação 
entre a lenhina e a digestibilidade das hemiceluloses é mais alto do 
que o existente entre a lenhina e a digestibilidade da celulose (- 0,83 
e -0,57 respectivamente).
As ideias que deixamos expressas chegam para mostrar que a 
constituição dos alimentos, no que se refere aos hidratos de carbono 
e substâncias afins que integram a parede celular, não pode ser apre­
ciada de uma forma tão sumária como aquela que resulta da apli­
cação dos processos normais de análise dos alimentos. A fibra bruta, 
e mesmo a celulose, podem conduzir a uma ideia errada sobre a natu­
reza e utilização digestiva do complexo glucídico que forma a parede 
celular. É necessário pelo menos conhecer o teor de hemiceluloses e 
sobretudo de lenhina.
Também no que se refere à aptidão dos animais, para utilizarem 
os hidratos de carbono que formam a parede celular, se têm talvez 
estabelecido conclusões por vezes prematuras e concepções um tanto 
exageradas.
Se é certo que os ruminantes estão em vantagem sobre os não 
ruminantes na digestão destes constituintes dos alimentos, não é 
menos verdade que em muitos casos têm sido assinalados C. U. D. 
bastante apreciáveis em estudos com suínos.
LAURENTOWSKA (59) ao estudar a utilização digestiva da 
lenhina, celulose e pentosanas dos alimentos em suínos das raças 
Large White e Pulawy verificou que as pentosanas apresentavam 
a digestibilidare média de 52,12 % e que a celulose e a lenhina eram 
digeridas respectivamente em 34,88 % e 5,11 % pelos animais Large 
White e em 40,09 % e 17,66 % pelos suínos da raça Pulawy.
Os coeficientes de digestibilidade de celulose foram, em média, 
5 % mais elevados do que os da fibra bruta. A lenhina foi digerida 
mais intensamente pelos porcos da raça Pulawy (14,20 % a 19,42 %). 
É conveniente referir que a lenhina foi determinada pelo método de
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ELLIS e col. (46) e a celulose pelo de KtrRSCHNER e HANAK 
segundo descrição de NEHRING e LAUBE (55).
WOODMAN e EVANS (47a) e (47b) demonstraram, em expe­
riências com porcos em crescimento e em engorda, que estes animais 
podem digerir 82 % da celulose da polpa de palha de trigo incluída 
em rações completas e que a celulose digerida, contribuía de forma 
muito importante, para o valor das rações em nutrientes digestíveis 
totais (TDN).
FORBES e HAMILTON (52) estudaram igualmente o problema 
da utilização da celulose pelos suínos. Verificaram que a digestibili- 
dade da celulose em rações contendo cerca de 50 % da sua celulose 
proveniente de serradura, Ruffex ou polpa de palha de trigo era 
respectivamente de 41, 46 e 68 %. Os coeficientes de utilização diges­
tiva aparentes, calculados por diferença, para a celulose adicionada, 
foram respectivamente 21, 30 e 92 por cento. As diferenças parecem 
ser sobretudo devidas ao grau de lenhificação da celulose nos dife­
rentes produtos. Os coeficientes de digestibilidade da celulose e da 
fibra bruta manifestaram a mesma tendência, embora os da celulose 
fossem um pouco mais elevados. Os autores demonstraram também 
que os ácidos orgânicos produzidos na fermentação da celulose, pelos 
microrganismos do intestino dos suínos, são utilizáveis por estes ani­
mais. A adição de sulfatalidina à ração, provocou uma diminuição 
significativa nos coeficientes de digestibilidade, o que demonstra a 
acção de um agente bacteriostático na digestibilidade da celulose, 
nos suínos.
Este facto leva a pensar na possibilidade de certas substâncias 
como os antibióticos poderem exercer acção negativa na utilização 
digestiva da celulose pelos suínos. Os resultados dos estudos de 
EVANS e MAGUIRE (56) parecem demonstrar porém, que nem a 
penicilina nem a aureomicina, exercem qualquer acção bactericida ou 
bacteriostática que impeça a actividade das bactérias celulolíticas nos 
intestinos dos porcos.
2.5 —ESTUDOS DE UTILIZAÇÃO DIGESTIVA IN VITRO: CELU­
LOSE E SUBSTÂNCIA SECA
Nos últimos anos tem-se verificado um interesse crescente pelos 
métodos que permitem determinar ou estimar a digestibilidade dos 
alimentos in vitro.
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Estes métodos ou se baseiam na solubilidade dos constituintes 
dos alimentos em determinadas condições, sujeitos à acção de rea­
gentes químicos, ou são executados por técnicas de fermentação in 
vitro, na maior parte dos casos efectuadas em rúmen artificial. Estes 
métodos têm sido estabelecidos sobretudo em ensaios com forragens 
e através da comparação dos resultados obtidos com os valores deter­
minados para a digestibilidade, em experiências in vivo, com rumi­
nantes. Por esta razão, as técnicas propostas não têm na maioria dos 
casos, nem significado, nem aplicação prática, no campo de alimen­
tação suína.
DEHORITY e JOHNSON (63) desenvolveram um método quí­
mico baseado na solubilidade da celulose dos fenos de gramíneas em 
cuproetileno-diamina (CED) o qual permite fazer uma estimativa da 
digestibilidade e valor nutritivo da forragem. O método foi poste- 
riormente aperfeiçoado, DEHORITY e JOHNSON (64), permitindo 
a sua aplicação a forragens de leguminosas, como a luzerna. Os auto­
res obtiveram uma correlação muito elevada (0,94) entre a percen­
tagem de celulose dissolvida pelo método da C. E. D., e a digestibili­
dade da matéria seca obtida directamente em experiências com ovi­
nos. Os mesmos autores propuseram também um processo para a 
determinação da solubilidade da matéria seca, após ataque com ácido 
sulfúrico 1,0N durante 1/2 hora.
A técnica da fermentação em rúmen artificial, para estudar a 
digestibilidade dos alimentos, foi inicialmente sugerida por KAMSTRA 
(55) que demonstrou serem os valores da digestibilidade da celulose, 
obtidos in vivo e após 48 horas de digestão in vitro, da mesma ordem 
de grandeza.
Vários autores têm usado a digestão da celulose in vitro pelos 
microrganismos do rúmen, para estudar o valor nutritivo das forra­
gens, BAUMGARDT e col. (62a) e (62b), DONEFER e col. (60), 
LEFEVRE e KAMSTRA (60), JOHNSON (62), REID e col. (60), 
etc.
No entanto, os processos usados pelos diferentes laboratórios são 
algo diferentes, pelo que a variabilidade dos resultados encontrados 
têm limitado de certo modo a sua expansão. Uma interessante contri­
buição para a estandardização do processo foi fornecida por IFKO- 
VITZ e col. (65) ao proporem um inoculo de cultura pura em vez dos 
inóculos mistos que vinham sendo utilizados por outros autores, 
DEHORITY e col. (60). O inoculo proposto por IFKOVITZ e col. (65) 
é uma cultura pura de Bacteroides Succinogenes S85 que é mantido
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em gelose de rúmen-glucose-celobiose com passagens semanais. Os 
autores estudaram os diferentes aspectos que podem interferir na 
reprodutibilidade do processo tais como a idade e a concentração 
do inoculo e a duração do período de fermentação. O tempo de fer­
mentação adoptado na técnica proposta é de 48 horas a 39 °C. Neste 
momento a fermentação é interrompida pela adição de uma gota de 
ácido sulfúrico 12N em cada frasco e o teor de celulose não digerida 
é determinado pelo método de CRAMPTON e MAYNARD (38).

CAPITULO III
3 — A UTILIZAÇÃO DIGESTIVA DE ALIMENTOS 
GROSSEIROS PELOS SUÍNOS
3.1 —A CELULOSE NO REGIME ALIMENTAR DOS SUÍNOS
Diversos estudos sobre a alimentação dos suínos em crescimento 
e em engorda têm mostrado que para se obter rápido aumento de peso 
e para se conseguir uma boa eficiência alimentar, as rações para 
estes animais não devem conter grande quantidade de substâncias 
fibrosas.
Por isso, os regimes alimentares para porcos durante aqueles 
períodos, têm muitas vezes um teor de fibra bruta igual ou inferior a 
5 %. Não existe, porém, acordo entre os autores sobre o papel fisio­
lógico da fibra bruta dos alimentos no processo digestivo dos suínos 
nem sobre o mecanismo e a extensão da sua utilização digestiva.
Uma consulta detalhada das referências bibliográficas sobre a 
matéria, mostra uma grande variação nos C. U. D. da fibra bruta 
dos alimentos no caso dos suínos. O problema parece estar ligado à 
natureza e origem da fracção fibra bruta, ao estado físico dos ali­
mentos ou à acção que determinados tratamentos possam produzir 
sobre os mesmos.
FORBES e HAMILTON (52) demonstraram que a digestibili- 
dade da fibra bruta pelos suínos, variava muito conforme a sua ori­
gem, mas que os produtos metabólicos resultantes da digestão dos
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constituintes da fibra bruta, nomeadamente da celulose eram fàcil- 
mente utilizados pelos animais da espécie suína.
WOODMAN e EVANS (47a) e (47b) realizaram uma notável 
série de experiências sobre a aplicação de celulose forragem — polpa 
de palha de trigo — na alimentação dos suínos. A observação atenta 
dos resultados obtidos, ajuda a compreender melhor o mecanismo 
da utilização da celulose pelos suínos e é pena que a linha de trabalho 
iniciada por estes autores, não tenha sido posteriormente, convenien­
temente explorada, porque ela tem incontestável interesse teórico e 
prático. Convém começar por esclarecer que a preparação da celu­
lose forragem a partir da palha de trigo se baseia num ataque com 
soda cáustica em autoclave. A consequência principal deste trata­
mento é a solubilização de grande parte da lenhina que o produto 
contém.
Em experiências de digestibilidade realizadas em ovinos e suínos 






90,6 % 85,1 %
38,6 % 67,3 %
81,8 % 82,1 %
76,5 % 71,5 %
Os resultados obtidos nos suínos são deveras notáveis se consi­
derarmos que a digestão da celulose tem de ser consequência de fer­
mentação bacteriana, a qual necessàriamente deverá ocorrer no intes­
tino grosso.
Por outro lado, os autores verificaram no entanto que a inclusão 
da celulose forragem no regime alimentar dos suínos em experiência, 
provocou uma depressão na utilização digestiva aparente, da proteína 
e da gordura do alimento de referência (ensaios por processo indi- 
recto). Não é, porém, de estranhar que assim aconteça, porquanto a 
inclusão de um alimento volumoso e de baixo teor proteico, provoca 
uma maior excreção de azoto fecal endógeno em relação à quantidade 
de azoto ingerido, e consequente diminuição do C. U. D. aparente da 
proteína. Outro aspecto de importância igualmente relevante é que 
a inclusão de um alimento fibroso provoca um aumento de velocidade 
do trânsito digestivo com a sua natural influência na utilização diges­
tiva dos princípios imediatos do alimento.
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O aspecto notável foi porém ter-se verificado que os C. U. D. da 
celulose nos ovinos e nos suínos mostraram atingir valores pràtica- 
mente iguais, o que significa que estes últimos animais são capazes 
de digerir de forma bastante eficiente os constituintes da fibra bruta 
desde que esta não esteja lenhificada. A este respeito podem igual­
mente citar-se resultados de outros autores, referidos por WOODMAN 
e col. (47a).
QUADRO N." 3.1
Capacidade dos suinos para digerirem a fibra bruta de alimentos 
não lenhificados
Autores Alimentos
C. U. D. 
da fibra bruta
%
Woodman e col. (29) Beterraba sacarina inteira 90,1
Woodman e col. (29) Polpa de beterraba melaçada 84,4
Woodman e col. (29) Polpa seca de beterraba sacarina 84,3
Kellner (26) Batata seca em rodelas 80,0
Kellner (26) Beterraba forrageira 79,0
WOODMAN e EVANS (47a) lembram, porém, que sendo a diges­
tão da celulose nos suínos, levada a cabo pelas bactérias existentes 
no intestino grosso, a quantidade a incluir na ração, não pode por isso 
ser de tal modo avultada que ultrapasse a capacidade de ataque des­
tes microrganismos. De facto, é necessário não perder de vista que o 
processo se efectua apenas na parte final do tubo digestivo e além 
disso que se trata de uma espécie de trânsito digestivo relativamente 
rápido. CASTLE e CASTLE (56) indicam para os suínos um ritmo 
de excreção de fezes de 2,8 % por hora, enquanto BALCH (50) [cit. 
por CASTLE e CASTLE (56) 1 calculou esse ritmo nos bovinos em
1,5 % por hora.
Como é evidente não se pode concluir dos estudos de WOODMAN 
e EVANS que os suínos possuam a mesma aptidão dos ruminantes 
para utilizar alimentos fibrosos, mas o que é importante é admitir 
que os suínos, dentro de certos limites, são capazes de digerir a celu­
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lose, desde que esta não seja lenhificada, com uma eficiência que não 
se afasta muito da dos ruminantes. E este facto é que tem algumas 
consequências de ordem prática como veremos seguidamente.
3.2 — 0 VALOR DA ERVA JOVEM E DAS FORRAGENS DESI­
DRATADAS NA ALIMENTAÇÃO DOS SUÍNOS
Em algumas zonas do mundo, ou em determinadas situações de 
abastecimento de matérias-primas para a alimentação animal, tem-se 
criado um certo interesse pela utilização de forragens verdes ou desi­
dratadas na alimentação dos suínos.
A farinha de luzerna desidratada, por exemplo, usa-se vulgar­
mente nos alimentos para suínos em crescimento e engorda, mas ape­
nas em pequenas quantidades, por se considerar que os porcos possuem 
uma reduzida aptidão para digerir os alimentos fibrosos.
FORBES e HAMILTON (52) usando farinha de luzerna na pro­
porção de 23,6 % num alimento composto equilibrado para suínos, 
verificaram que a utilização digestiva da fibra bruta e da celulose 
fornecida por aquele produto, era respectivamente, 42,5 % e 49,7 %.
BOHMAN e col. (53) fizeram experiências no sentido de verifi­
car em que medida era possível, preparar rações satisfatórias para 
porcos em crescimento e em engorda, empregando elevados níveis 
de farinha de luzerna. Nos seus ensaios, trabalharam com mais de 
100 animais empregando níveis de farinha de luzerna de 10, 30, 50 
e 60 % tendo verificado que nos animais recebendo rações que conti­
nham 10 a 30 % de luzerna, a velocidade de crescimento era pràtica- 
mente idêntica à das testemunhas. Observaram porém, que os aumen­
tos de peso dos animais alimentados com 50 % de farinha de luzerna 
eram piores do que os manifestados pelos animais que recebiam um 
alimento, apenas com 10 % daquele produto. Se a luzerna fosse dis­
tribuída em granulado a sua eficiência aumentava substancialmente.
WOODMAN e NORMAN (34) realizaram um estudo para deter­
minar a utilização digestiva da erva jovem pelos suínos e fizeram 
uma comparação entre a aptidão destes animais e a dos ovinos para 
digerirem este tipo de alimento.
Os autores começaram por afirmar que a erva para ser utilizada 
de maneira aceitável como fonte de energia e de proteína para os 
suínos, tem de ser jovem, já que o baixo valor nutritivo para os porcos
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das forragens em estado vegetativo avançado e já parcialmente lenhi- 
ficadas não oferece qualquer discussão.
Numa primeira série de experiências os autores determinaram 
a digestibilidade de uma forragem muito jovem e de uma outra em 
estado vegetativo um pouco mais avançado. Os resultados foram 
obtidos pelo processo indirecto, tendo sido usada uma ração de base 
formada por milho e sêmeas de trigo em partes iguais.
As duas forragens, 1 e 2, continham respectivamente 26,0 % e 
16,8 % de proteína bruta e 16,7 % e 19,4 % de fibra bruta, na subs­
tância seca. Os resultados estão indicados no quadro 3.2.
QUADRO N.° 3.2
Coeficientes de digestibilidade de erva jovem 
Ensaios em suínos


















Proteína bruta ......................... 84,1 66,6 55,0
Gordura bruta ......................... 80,7 —•
Subst. Ext. não azotadas ... 88,6 71,2 68,9
Fibra bruta ............................... 30,4 56,9 55,4
Matéria orgânica ..................... 84,6 61,9 60,3
Os resultados mostram claramente que os suínos, não são capa­
zes de digerir a forragem com a mesma eficiência com que digerem 
a razão de base formada por milho e sêmeas de trigo, excepção feita 
no que se refere à utilização digestiva da fracção fibra bruta.
A baixa utilização digestiva da forragem é uma consequência 
dos valores mais baixos dos C. U. D. da proteína e das substâncias 
extractivas não azotadas. A forragem provoca mesmo uma diminuição 
da digestibilidade da gordura da ração base. Este facto é provàvel- 
mente um efeito aparente, devido a uma maior excreção de substân­
cias gordas de origem metabólica, motivada pelo maior volume do 
regime alimentar.
142 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
Mas o aspecto que mais importa fazer sobressair é que a fibra 
bruta das forragens é nitidamente mais digestível do que aquela 
fornecida pela mistura de concentrados que formava a ração de base. 
Pretendemos com esta referência esclarecer que embora os concen­
trados tenham normalmente um baixo teor de fibra bruta isso não 
significa que uma tal fibra bruta seja sempre mais digestível do que 
a das forragens.
Depende da natureza da fibra bruta e sobretudo do grau de lenhi- 
ficação, como demonstra a boa utilização digestiva deste princípio 
imediato das forragens jovens pelos suínos.
WOODMAN e NORMAN (34) fizeram também a comparação 
entre ovinos e suínos no que se refere à aptidão para digerir a erva 
jovem. Os resultados indicam-se no Quadro n.° 3.3.
QUADRO N.° 3.3
Utilização digestiva da erva jovem pelos ovinos e pelos suínos 
[WOODMAN e NORMAN (34)]
C. U. D. <%) Ovinos Suínos
Proteína bruta ........................................................................... 85,4 66,6
Gordura bruta ........................................................................... 60,0 —
Subst. Ext. não azotadas ..................................................... 87,4 71,2
Fibra bruta ................................................................................... 79,2 56,9
Matéria orgânica ....................................................................... 83,6 61,9
Em relação à substância seca:
Proteína bruta digestível ............................................ 22,5 % 17,3%
Matéria orgânica digestível ........................................ 75,2 % 58,7 •%
Os valores do Quadro n.° 3.3 mostram de forma bem evidente 
que os porcos não são capazes de utilizar os constituintes da erva 
jovem com o mesmo grau de eficiência manifestado pelos ovinos. 
Assim pode notar-se que 100 kg de substância seca de erva jovem 
fornecem ao ruminante 72,5 kg de matéria orgânica digestível en­
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quanto o suíno apenas consegue digerir 58,7 kg. A explicação deste 
facto é bastante fácil. No caso dos ovinos a digestão bacteriana dos 
constituintes da parede celular dá-se no rúmen e deste modo os prin­
cípios imediatos, tais como a proteína e parte dos hidratos de car­
bono, são libertados das células, ficando fàcilmente acessíveis à acti- 
vidade enzimática, nas fases subsequentes da digestão. No caso dos 
suínos, apesar da fibra bruta da forragem jovem ser digerida numa 
extensão de cerca de 57 % o que não é de modo nenhum desprezível, 
a acção bacteriana, sobre este constituinte, verifica-se apenas no intes­
tino grosso, isto é, depois de o alimento já ter sido submetido à acção 
enzimática mais importante do processo digestivo. Deste modo, a 
forragem não sofre aquele conjunto de modificações preparatórias 
tão características da digestão dos ruminantes e por isso a acção 
enzimática sobre as proteínas e hidratos de carbono é restringida, 
em virtude de uma influência de protecção das substâncias que for­
mam a parede celular. Não se trata portanto de uma inaptidão dos 
suínos para digerirem a celulose, como tantas vezes se afirma. O que 
efectivamente se passa, é que infelizmente no processo digestivo dos 
suínos essa acção só se verifica na parte final do tubo digestivo. Este 
facto traz ainda outras consequências sobre as quais, porém, não nos 
deteremos por não se enquadrarem na índole deste trabalho.
Um outro problema merece ainda ser considerado quando pensa­
mos na utilização de forragens verdes frescas pelos suínos. Esse pro­
blema diz respeito ao dispêndio de energia necessário para apreensão, 
mastigação e assimilação deste tipo de alimentos. Efectivamente, se 
no caso dos alimentos concentrados, normalmente utilizados na ali­
mentação suína, este consumo de energia não representa uma perda 
muito importante, quando se trata de forragens verdes, em virtude 
da sua volumosidade e da sua textura física especial, uma tal perda 
de energia atinge uma importância considerável.
Os resultados da experimentação e a prática da alimentação têm 
aliás mostrado que o valor de substituição da erva verde, em relação 
aos alimentos concentrados, é normalmente inferior ao que seria de 
prever, em face do seu conteúdo em matéria orgânica digestível ou 
em nutrientes digestíveis totais (T. D. N.). A experiência mostra que 
a ingestão de forragem verde pelos suínos é um processo lento e labo­
rioso para o animal. Quando sujeitos a regimes alimentares em que 
a forragem forma uma parte importante do seu alimento, os animais 
dispendem uma grande parte do dia para consumir este alimento e
144 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
exercem uma considerável actividade muscular durante períodos de 
tempo em que normalmente estariam deitados e em repouso, se fossem 
alimentados integralmente com concentrados. O seu regime de vida 
diário, deixa de se caracterizar por refeições rápidas, alternando com 
longos períodos de descanso e o problema mais se agrava se os ani­
mais tiverem de recolher essa forragem em apascentamento directo. 
Deste modo, a utilização da energia digestível, está longe de se rea­
lizar com elevado grau de eficácia.
Por isso se tem pensado, como alternativa, em fornecer a forra­
gem aos suínos sob a forma de matéria verde desidratada, convenien­
temente moída e misturada com os alimentos concentrados que cons­
tituem o seu regime alimentar ou então administrada em granulados.
Aplicada nestas condições a farinha de matéria verde desidratada 
tem sido usada em rações de crescimento e sobretudo em rações de 
acabamento de porcos.
CRAMPTON e col. (54) demonstraram que a restrição da inges­
tão de alimentos, durante o período de acabamento, melhorava a 
qualidade da carcassa dos suínos, reduzindo a deposição de gordura 
durante este período. Na prática, é difícil realizar uma restrição ali­
mentar uniforme durante o período de acabamento, mesmo para os 
animais alimentados à mão, mas é sobretudo pràticamente impossível 
atingir este objectivo com os alimentos normais, nos sistemas de 
alimentação automática. Nestes casos, parece evidente que uma das 
formas de atingir o fim em vista, é reduzir a energia disponível do 
alimento distribuído aos animais durante o período de acabamento. 
Uma das formas de o fazer consiste na introdução, na ração, de ali­
mentos de elevado teor de fibra bruta.
As farinhas de matéria verde desidratada parecem poder ser 
indicadas para este fim.
CRAMPTON e LLOYD (54) realizaram ensaios sobre o melho­
ramento da qualidade da carcaça pela inclusão de diversos tipos de 
alimentos ricos em fibra bruta nas rações de acabamento. Entre esses 
alimentos figurava a farinha de luzerna desidratada. De um modo 
geral a melhoria de qualidade da carcaça é acompanhada por uma 
ligeira diminuição nos aumentos diários de peso, e aumento do período 
de tempo necessário para fazer o acabamento dos animais.
WOODMAN e EVANS (48) estudaram o valor das farinhas de 
matéria verde desidratada para o crescimento e engorda de suínos. 
Em experiências de digestibilidade por diferença, utilizando como
DETERMINAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DIGESTIVA DOS ALIMENTOS 145
alimento de referência (ração base) uma mistura formada por 66,6 % 
de cevada, 33,4 % de sêmea, e, como suplemento, a farinha de matéria 
verde desidratada, obtiveram respectivamente os seguintes C. U. D.:
QUADRO N.° 3.4
Coeficientes de utilização digestiva de uma farinha de matéria verde desidratada 












Ração de base ................ 75,7 74,7 42,9 83,6 15,7
Farinha de matéria ver-
de desidratada ............ 69,4 43,6 38,3 79,9 64,2
A farinha desidratada é referente a uma matéria verde prove­
niente de um primeiro corte da primavera e apresenta um nível de 
utilização digestiva muito bom.
Os autores estabeleceram a seguinte comparação entre esta fari­
nha desidratada e dois tipos de sêmea:
QUADRO N.° 3.5
Valor nutritivo da erva desidratada para os porcos 












Proteína bruta .................................................. 5,58 13,63 11,84
Gordura bruta .................................................... 1,72 3,38 1,68
Subst. Ext. não azotadas .............................. 43,53 45,65 38,29
Fibra bruta ......................................................... 11,97 1,79 1,36
Matéria orgânica ............................................. 62,80 64,45 53,17
T. D. N. 64,95 68,68 55,27
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Em face destes resultados, a farinha de matéria verde em estudo 
foi considerada sensivelmente equivalente, em valor nutritivo, a uma 
mistura de 85 partes de sêmea fina para 15 partes de sêmea normal.
O produto foi depois utilizado para efeitos de teste de eficiência 
alimentar num ensaio em larga escala. O alimento dos animais con­
tinha 33 % de matéria verde desidratada e no grupo testemunha 30 % 
do produto foi substituído por uma mistura de sêmeas naquelas pro­
porções. As médias dos resultados obtidos, mostram valores sensivel­
mente idênticos tanto no que respeita a aumentos de peso como a 
consumos por unidade de aumento de peso.
Os resultados obtidos parecem não deixar dúvidas sobre a possi­
bilidade de substituir até 30 % de sêmeas, por farinha de matéria 
verde desidratada, do tipo referido, na alimentação dos suínos em 
c o e acabamento até 90 kg. É necessário porém não ultra-
i- ele limite sob pena de as rações ficarem demasiado volu­
me autores sugerem mesmo que além dos 70 kg de peso vivo,
não se deverá ultrapassar 20-25 % de farinha de matéria verde desi­
dratada no regime alimentar dos animais.
Concluindo, poderemos dizer, que se se pretender consumir ma­
téria verde no regime alimentar dos suínos ela só poderá ser utili­
zada de forma eficiente se as plantas forem bastante jovens e ricas 
em folhas e sobretudo se for convertida em farinha desidratada, para 




4 — OBJECTIVOS E PLANO DE TRABA^i :!,LÉ/
4.1 —NOTA JUSTIFICATIVA
O presente trabalho insere-se perfeitamente numa linha de tra­
balhos que temos vindo a executar desde que iniciámos a elaboração 
do relatório de tirocínio do curso de engenheiro agrónomo e a qual 
esperamos poder continuar futuramente. Ao iniciarmos a nossa vida 
profissional, num campo de tão amplas perspectivas como é a acti- 
vidade zootécnica, desde logo elegemos o sector da nutrição e da ali­
mentação dos animais, como actividade da nossa particular prefe­
rência. Assim, temos procurado cuidar, de um modo especial, da nossa 
preparação profissional e científica neste tão importante sector da 
actividade zootécnica. Temos mesmo orientado quase exclusivamente 
as nossas preocupações profissionais, além da actividade docente, 
dentro do campo da nutrição animal e dos problemas práticos da ali­
mentação do gado. A par de uma acção profissional dirigida com este 
fim mais amplo, escolhemos um domínio mais restrito para fulcro 
das nossas preocupações científicas, no que respeita a um mais elevado 
grau de especialização e realização de alguns trabalhos de investi­
gação. E esse domínio foi o da utilização digestiva dos alimentos.
** *
A metodologia aplicada nas experiências da digestibilidade conhe­
ceu um notável impulso durante a década de cinquenta com o uso mais
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generalizado das técnicas de proporção. Após a introdução que fizemos 
em Portugal desta técnica, diversos trabalhos têm sido feitos no 
L. E. N. A. e em outras instituições nacionais em que elas têm sido 
usadas, não só com o objectivo de melhor esclarecer as suas condições 
de aplicação, mas também em estudos sobre o valor nutritivo dos 
alimentos, COSTA (57) e (58), COSTA e col. (63), FOLGADO (59) 
e (60), SEQUEIRA (60), etc.
Muitos aspectos porém, interessa ainda esclarecer no sentido de 
integrar estas técnicas num plano mais geral de estudo do valor 
nutritivo dos alimentos utilizados no nosso país na alimentação dos 
animais, não só no que se refere às forragens e alimentos conservados 
delas resultantes, mas também dos alimentos concentrados.
Tem especial importância o estudo da utilização digestiva dos 
alimentos e dos regimes alimentares empregados na alimentação dos 
suínos. Por isso o presente trabalho tem em vista o estabelecimento 
de uma nova modalidade para as experiências da digestibilidade com 
suínos usando uma técnica de proporção.
4.2 —A DIVERSIFICAÇÃO ALIMENTAR E O PROCESSO INDI- 
RECTO
A diversificação dos alimentos é hoje um dos aspectos dominantes 
da moderna técnica da preparação dos regimes alimentares, usados 
na alimentação suína.
De facto, enquanto nos ruminantes é possível alcançar boa efi­
ciência alimentar e uma conveniente cobertura das necessidades com 
regimes alimentares bastante simplificados, as exigências dos moder­
nos sistemas de exploração intensiva dos suínos, altamente especia­
lizados na função a que se destinam, obrigam a constituição de dietas 
alimentares de elevada eficiência, caracterizadas por uma certa com­
plexidade. O efeito complementar entre alimentos é uma arma extre­
mamente eficaz à disposição do nutricionista para atingir aqueles 
objectivos. Assim, na constituição das rações dos suínos entram nor­
malmente alimentos de características muito diversas, mas que utili­
zados nas proporções mais convenientes, permitem alcançar elevado 
grau de eficácia alimentar.
Tais alimentos, porém, quando administrados isoladamente, não 
só não manifestam boa eficácia nutritiva como podem até afectar em 
maior ou menor grau o funcionamento fisiológico normal. Este aspecto 
é de particular importância no que respeita ao desenrolar dos pro­
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cessos digestivos. Queremos com estas considerações, chamar a aten­
ção para o facto de não ser possível estudar a utilização digestiva 
de grande parte dos alimentos empregados na alimentação dos porcos, 
fornecendo-os isoladamente aos animais. O processo indirecto para a 
realização de experiências de digestibilidade surge assim como sistema 
muito generalizado e de uso preferencial nos estudos sobre a utili­
zação digestiva dos alimentos para suínos. Nem seria aliás razoável, 
mesmo que fosse possível, trabalhar pelo processo directo, na deter­
minação dos coeficientes de digestibilidade, sabendo de antemão que 
as condições fisiológicas em que o processo digestivo se iria desen­
rolar se afastariam substancialmente daquelas que se verificam com 
os regimes alimentares normais.
Embora tendo em consideração os maiores erros experimentais 
que normalmente estão associados ao processo indirecto, SCHNEI- 
DER (50b) não há dúvida que ele se apresenta como a técnica mais 
válida para grande parte dos alimentos dos suínos. Não desconhe­
cemos os problemas decorrentes dos chamados fenómenos de diges­
tibilidade associativa os quais podem ser responsáveis pela introdução 
de erros dificilmente mensuráveis na determinação pelo processo indi­
recto, mas somos de opinião que apesar dessa circunstância, este 
processo é mais válido, para muitos alimentos, do que o processo 
directo e em muitos casos é mesmo o único possível de executar. 
Destinando-se os alimentos em estudo a serem fornecidos aos ani­
mais em misturas, não será de facto mais correcto estudar a utili­
zação digestiva do alimento associado a um regime de referência do 
que fornecendo-o isoladamente ao animal? Cremos bem que sim, por­
quanto esta forma se pode aproximar mais das condições de aplicação 
correntes na prática de alimentação dos animais. Por isso, os ensaios 
de aplicação da técnica que constitui o objecto primordial deste nosso 
trabalho, foram realizados pelo processo indirecto ou por diferença.
4.3 — 0 PROCESSO INDIRECTO E AS TÉCNICAS DE PROPOR­
ÇÃO: MÉTODOS DE INDICADOR
Um dos maiores inconvenientes do processo indirecto, resulta 
do facto de ser necessário fazer duas experiências de digestibilidade 
para obter os coeficientes de digestibilidade do alimento em estudo, 
pelo que é de esperar, como consequência, uma conjugação dos erros 
experimentais verificados nas duas experiências consecutivas. Esta
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conjugação pode dar-se em sentido aditivo ou pode verificar-se em 
maior ou menor extensão uma acção de compensação. Tanto num caso 
como noutro os resultados serão igualmente afectados pelos já refe­
ridos fenómenos de digestibilidade associativa. Como é evidente, a 
influência do erro experimental nos resultados da digestibilidade por 
diferença, será tanto maior quanto menor for a percentagem de incor­
poração do alimento em estudo (suplemento) no regime misto (ali­
mento de referência + suplemento). Estes factos levam a aconselhar 
que nas experiências pelo processo indirecto se trabalhe com um maior 
número de animais do que quando se usa o processo directo e tam­
bém a que sempre que possível as quantidades de suplemento consti­
tuam 15 a 30 % do regime alimentar misto.
Quando se trabalha pelo método convencional, uma das maiores 
causas de erro resulta da dificuldade de realizar a colheita total de 
fezes e sobretudo de ter a garantia de que a totalidade de fezes reco­
lhidas corresponde à quantidade de alimento efectivamente ingerido. 
Esta dificuldade obriga, por vezes, a alongar bastante o período de 
colheita de excreta fecal. Tal dificuldade desaparece, porém, quando 
se trabalha por uma técnica de proporção como acontece com os mé­
todos de indicador, em especial quando a composição do regime ali­
mentar se mantém constante durante o período experimental, sendo 
este o caso mais comum nas experiências de digestibilidade com suínos.
De facto, na determinação dos C. U. D. pelos métodos de indicador, 
o rigor dos resultados depende do rigor das estimativas das razões 
a„ e bn da expressão
C. U. D. = 100 — an X b„ 
em que
Teor do indicador no alimento 
a„ =--------------------------------------------Teor do indicador nas fezes 
e
u _ % do princípio imediato nas fezes
% do princípio imediato no alimento
O rigor da estimativa de bn depende fundamentalmente:
— Da técnica utilizada na preparação das amostras do alimento 
e das fezes e do rigor das técnicas analíticas usadas nas deter­
minações laboratoriais.
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— Da variação individual da aptidão digestiva dos animais em 
relação aos regimes a que são submetidos.
— Do plano estabelecido para a colheita das amostras das fezes 
por forma a que as amostras submetidas às determinações 
laboratoriais sejam representativas da composição do excreta 
fecal durante o período experimental.
O rigor da estimativa de a„ depende fundamentalmente:
— Da técnica analítica utilizada no doseamento do indicador no 
alimento e nas fezes.
— Da variação individual da aptidão digestiva dos animais, na 
medida em que essa variação se traduz numa variação do 
teor do indicador nas fezes.
— Da observância da condição essencial, que o nível de excreção 
do indicador determinado a partir das amostras de fezes reco­
lhidas, seja representativo da excreção média do indicador 
no total do excreta e ainda que corresponda a uma recupe­
ração total do indicador ingerido.
É este último ponto o aspecto mais melindroso do uso dos mé­
todos de indicador, como já tivemos oportunidade de fazer sobressair 
no Capítulo I.
Referimos então, que quando se utiliza um indicador externo, 
como o óxido de crómio, é necessário ter em atenção um conjunto de 
factores e de condições no que respeita à forma de administração do 
indicador, número e horário das refeições, duração do período de habi­
tuação, número diário e horário das colheitas das fezes, quantidade 
de fezes a colher, duração do período experimental, etc. A necessi­
dade de observar estes cuidados, resulta fundamentalmente do conhe­
cimento que se possui da variação diária do ritmo de excreção do 
indicador e das diferenças verificadas no seu trânsito digestivo, em 
relação a alguns dos princípios imediatos constituintes dos alimentos.
O uso de certos indicadores internos, como por exemplo o cromo- 
géneo das plantas permite, em certa medida, evitar estes inconve­
nientes, dado que fazendo parte integrante do próprio alimento e 
sendo o seu trânsito digestivo muito mais regular a sua excreção fecal 
é muito mais uniforme.
152 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
Não temos porém conhecimento do uso generalizado deste indi­
cador em experiências de digestibilidade com suínos. Aliás a maior 
parte dos ensaios que conhecemos em porcos ou foram executados 
pelo método convencional ou foram feitos usando como indicador o 
óxido de crómio. A razão está naturalmente no facto de a grande 
maioria dos alimentos usados na alimentação dos suínos, não possuí­
rem ou apresentarem teores muito baixos de substâncias cromogéneas. 
Por isso o método criado por REID (50) tem sido até aqui aplicado 
apenas em experiências com ruminantes, e de um modo geral com 
resultados muito satisfatórios.
O crescente interesse que se tem verificado pela aplicação de 
farinhas de matéria verde desidratada na alimentação dos suínos como 
referem SANTOS (64), BOHMAN e col. (53), FORBES (52), WOOD- 
MAN e EVANS (48), CRAMPTON e col. (54) sugeriu-nos que a 
utilização das substâncias cromogéneas contidas nestes alimentos, 
como indicador de digestibilidade, poderia ser uma modalidade inte­
ressante das técnicas de proporção nas experiências com suínos.
Em diversas determinações que fizemos sobre amostras de fari­
nha de luzerna desidratada, encontrámos teores de substâncias cromo­
géneas compreendidas entre 70 e 130 unid. Reid/g de matéria seca. 
Estas concentrações são suficientes para permitir a utilização da 
farinha de luzerna como fornecedor de indicador em ensaios de diges­
tibilidade por diferença nos suínos.
Sabemos porém, como afirmam SMART e col. (53) e IRVIN e 
col. (53) que os pigmentos das plantas sofrem alteração durante a 
passagem pelo tubo digestivo dos animais, muito embora se tenha 
verificado nos ruminantes que a curva que representa a absorção do 
conjunto dos pigmentos dos alimentos e das fezes correspondentes, 
mantém o mesmo aspecto. Isto significa que, embora considerados 
individualmente os pigmentos dos alimentos e das fezes sejam dife­
rentes, podem no entanto produzir curvas compostas de absorção 
comparáveis, ou mesmo semelhantes.
Não se conhece porém como se comporta o indicador ao atravessar 
o tubo digestivo dos suínos não se sabendo por isso em que medida 
se verifica a sua recuperação.
Haveria portanto que testar o indicador em experiências directas 
com porcos e verificar a validade da sua aplicação através a compa­
ração dos resultados obtidos para os coeficientes de utilização diges­
tiva, com os determinados por uma outra técnica de referência.
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4.4 — DESENVOLVIMENTO DA TÉCNICA PROPOSTA
Com o objectivo de verificar a validade da utilização do cromo- 
géneo das plantas, fornecido por farinha de luzerna desidratada, como 
indicador de digestibilidade em suínos, em ensaios pelo processo indi- 
recto, realizámos uma série de 3 ensaios.
No primeiro destes ensaios determinaram-se os coeficientes de 
utilização digestiva de farinha de milho pelo processo directo usando 
como indicador o óxido de crómio. No protocolo detalhado dos ensaios 
indicaremos os cuidados que houve na preparação e execução expe­
rimental para obter o máximo rigor na estimativa dos C. U. D., visto 
que sendo este ensaio, o primeiro de um processo indirecto, o rigor 
dessas estimativas é extremamente importante, para se obterem re­
sultados finais correctos.
No segundo destes ensaios, determinaram-se os coeficientes de 
utilização digestiva de uma mistura de farinha de milho e de farinha 
de luzerna desidratada.
Os C. U. D. da mistura foram obtidos directamente, tanto pelo 
método do óxido de crómio como pelo método do indicador cromo- 
géneo. A comparação dos resultados obtidos permite estabelecer a 
validade da aplicação do segundo indicador em relação ao primeiro. 
A comparação das razões a,, obtidas para os dois indicadores per­
mite demonstrar a recuperação do indicador cromogéneo nas fezes 
o que, como é evidente, constitui uma condição essencial da sua apli­
cabilidade. A partir dos C. U. D. da mistura milho -4- luzerna, da com­
posição da mistura e dos C. U. D. do milho, obtidos no primeiro ensaio, 
é possível determinar os C. U. D. da farinha de luzerna desidratada.
No terceiro destes ensaios determinaram-se os C. U. D. de uma 
mistura de farinha de milho, farinha de luzerna desidratada e farinha 
de carne usando de novo ambos os indicadores, o óxido de crómio e 
as substâncias cromogéneas, fornecidas pela farinha de luzerna. Este 
ensaio teve o duplo objectivo de comparar a técnica proposta com 
aquela em que o óxido de crómio foi usado como indicador e ainda 
de permitir a determinação por diferença da digestibilidade da farinha 
de carne, um dos suplementos proteicos mais vulgarmente aplicados 
na alimentação dos suínos. A maneira como o ensaio foi delineado 
permite calcular os C. U. D. de farinha de carne pelo processo indi­
recto, quer usando os C. U. D. da farinha de luzerna obtidos pela téc­
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nica do óxido de crómio quer utilizando os obtidos pela técnica do 
cromogéneo e assim comparar os resultados fornecidos pelos dois 
indicadores.
Importa referir neste momento que do protocolo dos ensaios com 
o óxido de crómio, resulta uma execução experimental muito mais 
trabalhosa do que quando se trabalha com o indicador cromogéneo. 
Esta circunstância é devida ao facto de ser necessário um número 
muito mais elevado de colheitas de fezes, e consequentemente de 
determinações analíticas, quando se trabalha com aquele indicador e 
isto porque, devido à variação diária do ritmo de excreção deste 
indicador externo, só o aumento do número de colheitas permite, na 
prática, obter uma estimativa segura do nível médio diário de ex­
creção do indicador. Há portanto neste aspecto e em nossa opinião 
vantagem do indicador cromogéneo.
4.5 —ENSAIOS DE APLICAÇÃO DA TÉCNICA PROPOSTA
Os concentrados proteicos de origem animal ou vegetal são, entre 
os alimentos mais usados na alimentação suína, aqueles em que por 
razões óbvias se torna necessário lançar mão do processo indirecto 
para a estimativa dos coeficientes de utilização digestiva. São por 
outro lado alimentos em que a estimativa correcta da utilização diges­
tiva da sua matéria orgânica e da sua proteína bruta é da maior 
importância para a apreciação do seu valor nutritivo.
Decidimos por isso ampliar esta nossa contribuição para o conhe­
cimento da utilização digestiva dos alimentos, aplicando a técnica 
que constitui objecto principal do nosso trabalho, à determinação 
da digestibilidade de 4 alimentos fornecedores de proteína em ensaios 
com suínos. Os alimentos que escolhemos foram uma farinha de peixe, 
um bagaço de amendoim, um bagaço de algodão e uma farinha de 
fava. Os resultados obtidos serão objecto de comparação com os va­
lores referidos na bibliografia da especialidade MORRISON (48), 
SCHNEIDER (47) e ainda comparados com os valores obtidos por 
cálculo, segundo o processo de correcção de SCHNEIDER e col. (51) 
a partir da composição químico-bromatológica dos mesmos alimentos 
e usando os preditores indicados por estes autores para os suínos.
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Nestes quatro ensaios foram determinados os C. U. D. de quatro 
misturas respectivamente:
— milho + luzerna + farinha de peixe
— milho + luzerna + bagaço de amendoim
— milho + luzerna + bagaço de algodão
— milho + luzerna + fava
usando a técnica do indicador cromogéneo. Considerando que o milho 
e a farinha de luzerna constituem o alimento de referência e os ali­
mentos em estudo os suplementos, calcularam-se pelo processo indi- 
recto os respectivos C. U. D.
Na composição das misturas houve o cuidado de utilizar doses 
de farinha de luzerna próximas de 25 °/c por forma a que o teor de 
fibra bruta das misturas não ultrapassasse sensivelmente 8% e que o 
teor do indicador nas misturas se aproximasse de 20 unid. Reid/g de 
substância seca. Procurou-se também que as quantidades de suple­
mento estivessem compreendidas entre 15 e 25 %, não se tendo usado 
doses mais altas para que o teor em proteína bruta das misturas não 
fosse exageradamente elevado.
4.6 — DIGESTIBILIDADE DE ALGUNS CONSTITUINTES DA 
FRACÇÃO GLUCÍDICA
A controvérsia a que tem estado sujeito o esquema de WEENDE, 
conforme referimos em capítulo anterior (Cap. II), tem conduzido 
a diversas sugestões sobre esquemas analíticos supostamente mais 
adequados à função biológica dos constituintes integrantes. A tais 
esquemas, correspondem as mais diversas determinações analíticas, 
verificando-se mesmo que para uma dada entidade analítica os auto­
res preconizam métodos de determinação diferentes.
O problema provém desde logo, de inicialmente não se definir 
perfeitamente o que são ou o que se entende, por esta ou aquela frac- 
ção que quimicamente se quer dosear. As dificuldades são ainda maio­
res, quando passamos a debruçar-nos sobre o significado biológico 
de um particular constituinte considerado, sobretudo se nos atre­
vemos a estudar as reacções dos animais a esse constituinte dos ali­
mentos.
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Infelizmente temos de reconhecer que a análise químico-bromato- 
lógica dos alimentos está repleta de determinações puramente con­
vencionais e, como tal, sujeitas a críticas de toda a ordem. Haja em 
vista o que acontece com os métodos para determinação de fibra bruta 
(WEENDE) da celulose e da lenhina dos alimentos.
Por outro lado, as tentativas para o estabelecimento de outros 
esquemas de fraccionamento dos glúcidos, quando biologicamente 
apoiados, têm-no sido fundamentalmente em experiências com rumi­
nantes.
Efectivamente este problema tem preocupado principalmente os 
nutricionistas ocupados em estudar o valor nutritivo das forragens 
e seus derivados, cujo campo principal de aplicação são os herbívoros 
ruminantes.
Assim, não tem havido grande tendência para relacionar a cons­
tituição glucídica dos alimentos com a respectiva utilização digestiva 
pelos suínos.
Afirma-se com frequência que os suínos, em virtude das condi­
ções em que se processa a sua digestão, não são animais particular­
mente dotados para digerirem os constituintes da fracção fibra bruta 
dos alimentos. Mas em contrapartida não faltam trabalhos em que 
se têm assinalado coeficientes de digestibilidade de certo modo ele­
vados, não só para a fibra bruta, mas também para algumas substân­
cias constituintes normais da parede celular, em parte integradas na 
fibra bruta, como as hemiceluloses, a celulose e a lenhina. Poderemos 
referir aqui os resultados indicados na bibliografia dos capítulos II 
e III sobre esta matéria. No que respeita à utilização digestiva da 
fibra bruta é de fundamental importância ter um conhecimento mais 
detalhado sobre os constituintes que a formam. Paralelamente exerce 
influência decisiva a presença da lenhina e esta como já se referiu 
anteriormente, não está, na sua maior parte, incluída na fibra bruta.
Por outro lado, não se pode menosprezar, no caso dos suínos, a 
acção digestiva sobre as hemiceluloses, nem a acção da própria micro- 
flora intestinal na fermentação da celulose. Esta microflora parece 
mesmo não ser sensível à acção de alguns antibióticos, EVANS e 
MACGUIRE (56), mas FORBES e HAMILTON (52) provaram que 
a aplicação de sulfatalidina faz diminuir a utilização digestiva da 
celulose pelos suínos.
Com o objectivo de nos esclarecermos um pouco sobre a utiliza­
ção digestiva de certos constituintes dos alimentos referidos em alguns
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dos esquemas propostos, no caso dos suínos, além dos C. U. D. dos 
princípios imediatos segundo o esquema de WEENDE, fizemos algu­
mas determinações adicionais nos alimentos e nas fezes de que dispú­
nhamos, dos nossos ensaios. Não foi nosso objectivo fazer um estudo 
sistemático deste problema o qual certamente nos poderia conduzir 
demasiado longe. Quizemos apenas averiguar até que ponto algumas 
determinações poderiam ter significado no caso dos suínos.
Assim, fizemos determinações do redutor total e do insolúvel 
fórmico segundo o esquema proposto por GUILLEMET e JACQUOT 
(43) da celulose verdadeira pelo método de KÚRSCHNER e da lenhina 
pelo método de ELLIS e col. (46) em todos os ensaios e ainda da 
lenhina pelo método de ARMITAGE (48) em dois dos ensaios.
Em qualquer dos casos as determinações da lenhina, referem-se 




5 _ procedimento experimental
E RESULTADOS
5.1 — PROTOCOLOS DOS ENSAIOS E SUA EXECUÇÃO
Os quadros 5.1 a 5.7 indicam em síntese os protocolos utilizados 
em cada um dos sete ensaios que realizámos.
5.1.1 —ANIMAIS E INSTALAÇÕES
Em todos os ensaios trabalhámos com 6 suínos da raça Danish 
Land Race, sendo três machos castrados e três fêmeas, com os pesos 
vivos indicados em cada um dos protocolos. Os animais foram pesa­
dos no início e no fim de cada experiência e alojados em pocilgas 
individuais, anexas ao Laboratório de Estudos de Nutrição Animal. 
Estas instalações, cujo pavimento é de betão, embora não correspon­
dam exactamente aos dispositivos referidos por MADSEN (63) mos­
traram, no entanto, satisfazer inteiramente às condições exigidas 
pela técnica de trabalho que empregámos. Foi necessário apenas, ter 
o cuidado de efectuar a limpeza do pavimento cerca de 1 hora antes 
do momento marcado para cada uma das colheitas de fezes, a fim de 
assegurar que as amostras colhidas estivessem isentas de contami­
nação por outras fezes ou substâncias estranhas.
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5.1.2 — ALIMENTAÇÃO DOS ANIMAIS
Os animais foram alimentados duas vezes ao dia, recebendo em 
cada refeição metade da quantidade do alimento que diàriamente lhes 
era destinado. Esta quantidade foi sempre ligeiramente inferior à pres­
crita nas normas que geralmente se utilizam para a idade e peso vivo 
dos animais em experiência a fim de garantir a ingestão diária, total 
e regular, do alimento oferecido aos animais. Verificou-se, aliás, que 
os animais pràticamente ingeriam a totalidade do alimento dentro 
dos 20 minutos após o momento da distribuição.
A mistura alimentar para cada ensaio foi preparada prèvia- 
mente, antes de se iniciar a experiência, na quantidade total sufi­
ciente para o consumo previsto durante os dois períodos, período de 
habituação e período de colheita de fezes. As misturas foram feitas 
num misturador mecânico vertical pertencente ao L. E. N. A. Antes 
de realizar a mistura dos alimentos procedeu-se também no mesmo 
misturador à homogeneização de cada um dos alimentos simples uti­
lizados na mistura a fim de se poderem colher amostras representa­
tivas de cada um destes alimentos. Esta operação mostrou-se parti­
cularmente importante no caso da farinha de luzerna desidratada, 
porque, embora o produto utilizado nos nossos ensaios tivesse sido 
todo adquirido simultâneamente e na mesma origem (Cooperativa 
do Vale do Sorraia), a farinha de luzerna contida nas diversas emba­
lagens, não possuía exactamente a mesma composição químico-bro- 
matológica.
A quantidade de alimento fornecido diàriamente aos animais foi 
constante, quer durante o período de habituação quer durante o 
período de colheita de fezes e igual em ambos os períodos. As refeições 
foram fornecidas às 8 e às 18 horas.
5.1.3 — PERÍODO DE HAB1TUAÇAO E PERÍODO DE COLHEITA: HORÁRIO 
DAS COLHEITAS
Em todos os ensaios o período de habituação foi de 12 dias e o 
período de colheita de fezes teve a duração de 5 dias, à excepção do 
primeiro em que a colheita de fezes se estendeu por 7 dias.
Adoptou-se a duração de 12 dias para o período de habituação 
porque a nossa experiência anterior COSTA (58) e os dados da biblio­
grafia MOORE (57), (58) e CLAWSON (55) aconselham a alongar
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este período por forma a conseguir uma excreção diária máxima e 
regular do indicador óxido de crómio nas fezes. Este ponto é funda­
mental para se alcançar uma recuperação do indicador próximo dos 
100 %.
A duração de 5 dias para o período de colheita de fezes está 
igualmente dentro dos limites aconselhados pelos autores da especia­
lidade. Alguns autores chegam mesmo a sugerir períodos mais curtos, 
apenas 3 dias.
Tendo em conta as considerações que no Cap. I oportunamente 
fizemos sobre o número e horário de colheitas das fezes e conside­
rando ainda a nossa experiência anterior sobre este problema, adop- 
támos o seguinte plano para a colheita de amostra das fezes:
a) Nos ensaios em que usamos como indicador o óxido de cró­
mio, adoptámos a técnica de fazer diàriamente e por animal 
4 colheitas de fezes respectivamente às 6, 12, 18 e 24 horas, 
durante 5 dias.
b) Nos ensaios em que empregamos como indicador apenas o 
cromogéneo fornecido pela farinha de luzerna do regime ali­
mentar, as fezes foram colhidas diàriamente e por animal, 
duas vezes, respectivamente às 8 e 18 horas.
Convém esclarecer que estas horas de colheita não são momentos 
exactos mas sim que o momento da defecação se situa no período 
de + 1 hora em relação à hora prevista. Num ou noutro caso não 
se verificaram mesmo defecações nos períodos previstos pelo que os 
respectivos resultados não foram incluídos nos cálculos dos valores 
médios. Esta circunstância é aliás normal em todas as experiências 
de digestibilidade realizadas por estas técnicas mas não têm pràtica- 
mente importância visto que se trabalha com seis animais e o período 
de colheita é de 5 dias. Sete ou oito falhas em 120 colheitas não tem, 
como se compreende, influência nos resultados.
5.1.4 —INDICADORES UTILIZADOS
O óxido de crómio empregado como indicador nas nossas expe­
riências de digestibilidade foi intimamente misturado no alimento de 
acordo com a sugestão de CRAMPTON e MAYNARD (51a) por ser 
esta a forma de administração que produz menor variação diária no 
ritmo de excreção. O processo indicado inicialmente por EDIN (26)
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referido por EDIN e col. (44) poderia igualmente seguir-se, mas não 
era fácil para nós obter os macarrões preparados segundo as espe­
cificações do autor. O produto com que trabalhámos era da marca 
H. J. Baker e foi prèviamente crivado para eliminar os grumos que 
esta substância tem tendência a formar. A quantidade necessária 
para a mistura consumida em cada experiência, foi prèviamente mis­
turada com cerca de 5 kg de farinha de milho, diluída depois em 
cerca de 10 kg da mistura e finalmente lançada no misturador para 
completa dispersão do indicador na totalidade do alimento. A quanti­
dade aplicada foi de cerca de 2,5 g de óxido crómio por quilograma 
da mistura final, sendo a concentração por grama de substância seca 
determinada laboratorialmente em duplicado, sobre três amostras 
colhidas da mistura total.
As substâncias cromogéneas, REID e col. (50) e (52), usadas 
como indicador, foram fornecidas por farinha de luzerna desidratada 
e o seu teor por grama de matéria seca das misturas, foi igualmente 
determinado laboratorialmente em duplicado sobre três amostras de 
cada mistura.
Existem actualmente extractos concentrados de sucos de luzerna 
igualmente muito ricos em substâncias cromogéneas, cujo emprego 
para o fim em vista, também pode ser encarado.
5.1.5 —COLHEITA E PREPARAÇÃO DAS AMOSTRAS DOS ALIMENTOS 
E DAS FEZES
Tanto dos alimentos simples como das misturas usadas em cada 
ensaio, foram colhidas duas amostras para efeito das determinações 
da composição químico-bromatológica. Somente para a determinação 
dos indicadores se colheram amostras em triplicado.
As amostras foram novamente moídas em moinho de laboratório 
de forma a que a substância moída passasse totalmente pelo crivo 
com 1 mm de diâmetro de poros.
As amostras referentes a cada colheita individual de fezes foram 
homogeneizadas em fresco e seguidamente divididas em duas partes:
a) Uma utilizada em fresco para efeito da determinação do azoto 
e conservada em frigorífico a temperatura entre 0o e -5o C 
para a determinação do teor de substâncias cromogéneas;
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b) Outra parte foi seca em estufa com circulação de ar entre 
60° e 70° C para as determinações do óxido de crómio e da 
composição químico-bromatológica.
As determinações do óxido de crómio foram feitas em duplicado 
sobre cada uma destas amostras individuais com determinação para­
lela do teor de humidade.
Após o doseamento do óxido de crómio foram reunidas todas as 
amostras de fezes secas e moídas, relativas a cada animal durante 
os cinco dias, e fez-se uma composição proporcionalmente aos respec- 
tivos teores de substância seca, para se obter uma amostra global 
das fezes excretadas por cada animal.
Foi esta amostra global que serviu para as determinações corres­
pondentes à composição químico-bromatológica.
5.1.6 —DETERMINAÇÕES ANALÍTICAS
As determinações analíticas relativas à análise química dos ali­
mentos e das fezes segundo o esquema de WEENDE, foram efec- 
tuadas pelos métodos em uso no L. E. N. A. e que na sua essência 
são os propostos pela Federação Europeia de Zootecnia, referidos por 
COSTA e col. (65). Estes métodos são aliás os mesmos que recente­
mente foram aprovados pelo Conselho de Normalização como Normas 
Portuguesas Provisórias para a análise dos alimentos para animais, 
IGPAI (1967). Apenas no que se refere à determinação da fibra bruta 
(celulose bruta segundo as Normas Portuguesas) se verificou uma 
diferença: na técnica que utilizamos, o segundo ataque, ou seja o alca­
lino, nesta determinação, foi feito com uma solução de hidróxido 
de sódio, enquanto nas normas actuais se preconiza o ataque, com 
hidróxido de potássio.
Na determinação do redutor total e do insolúvel fórmico seguiu-se 
o método preconizado por GUILLEMET e JACQUOT (43) referido 
por JACQUOT e FERRANDO (57). No doseamento da celulose verda­
deira aplicou-se o método de KÚRSCHNER e a lenhina foi deter­
minada pelo método de ELLIS e col. (46) e pelo método de ARMI- 
TAGE (48).
Para o indicador cromogéneo seguiu-se a técnica de REID e 
col. (50) e (52) e os resultados foram expressos em Unidades Reid
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por grama de substância seca e calculados a partir da equação de 
regressão:
Y = 57,39 —28,7X
em que:
Y = concentração do cromogéneo em unidades por 100 cm3 de 
extracto
X = log da percentagem de transmissão -> X = log T
As leituras da percentagem de transmissão foram feitas em 
espectrofotómetro Beckman D. U. no comprimento de onda de 406 
nanómetros.
Em alguns casos foi necessário filtrar os extractos de acetona 
das fezes antes das leituras.
Para a determinação do óxido de crómio utilizou-se o método 
proposto por SCHURCH e col. (50) com leituras no mesmo espectro­
fotómetro no c. d. o. de 440 nanómetros.
A concentração do indicador foi expressa em mg por grama de 
matéria seca e calculada pela equação de regressão:
Y = 300,781 — 150,955 X
em que
Y = mg de CraOa/100 cm3
X = log da percentagem de transmissão -> X = log T
Esta equação de regressão havia sido anteriormente determinada 
pelo autor, no L. E. N. A. a partir de soluções padrão de óxido de 
crómio. Estas soluções foram preparadas a partir de cinzas de ali­
mentos e de fezes, contendo adicionadas, quantidades conhecidas do 
indicador.
5.2 — RESULTADOS
Os resultados do presente trabalho constam dos quadros 5.1 a 
5.40. Os quadros 5.39 e 5.40 mostram respectivamente os coeficientes 
de utilização digestiva das misturas utilizadas nos sete ensaios efec-
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tuados, determinados pelo processo directo com os indicadores óxido 
de crómio e/ou cromogéneo das plantas e os coeficientes de utilização 
digestiva dos alimentos simples estudados, obtidos por diferença 
(processo indirecto).
Os resultados parciais estão agrupados por ensaios (numerados 
de 1 a 7).
5.2. 1 —ENSAIO N.° 1
O ensaio n.° 1 teve por finalidade, como referimos anteriormente, 
determinar os coeficientes de utilização digestiva do milho, servindo 
como indicador e óxido de crómio.
No quadro n.° 5.8 indicam-se os valores da composição químico- 
-bromatológica do alimento e das fezes. Os valores mencionados para 
a composição do milho, são a média das determinações, feitas sobre 
três amostras do produto.
Os indicados para a composição das fezes dos animais utilizados, 
resultam de determinações em duplicado nas amostras obtidas como 
se referiu em 5.1.5.
Os teores dos princípios imediatos, tanto no alimento como nas 
fezes, estão expressos em percentagem da substância seca. É interes­
sante notar a uniformidade dos valores da composição das fezes dos 
6 suínos a evidenciar, efectivamente, grande semelhança na respec- 
tiva aptidão digestiva.
Na composição do milho a soma celulose verdadeira + lenhina 
(5,38 %) aproxima-se do valor do insolúvel fórmico (5,20 %) como 
referem JACQUOT e col. (58) mas já o mesmo não acontece na com­
posição das fezes em que aquela soma é muito superior, em qualquer 
dos ensaios, ao valor encontrado para o insolúvel fórmico. A percen­
tagem de celulose verdadeira pelo método de KÚRSCHNER é sensi­
velmente mais elevada do que a da fibra bruta.
O quadro n.° 5.9 mostra o processo de cálculo utilizado para os 
coeficientes de utilização digestiva do milho e os valores encontrados.
Calcularam-se separadamente as médias dos C. U. D. para os 
machos e para as fêmeas e determinaram-se os desvios padrões para 
as médias dos 6 animais.
A disposição do cálculo que adoptámos é semelhante à que havía­
mos usado já em trabalho anterior COSTA (63) por nos parecer que
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esta disposição é extremamente cómoda para o cálculo à máquina, de 
ensaios com vários animais, quando se pretende obter separadamente 
os resultados referentes a cada indivíduo.
, _ Teor de indicador no alimento
Os valores da relaçao a„ = --------------------------------------------
Teor de indicador nas fezes
variam entre 0,136 e 0,151 o que se traduz por consequência numa 
pequena variabilidade nos valores da digestibilidade da substância 
seca 84,9 % a 86,4 %. Os valores determinados para os C. U. D. dos 
princípios imediatos, esquema de WEENDE, são absolutamente nor­
mais para o milho e são também bastante próximos daqueles que em 
trabalho anterior COSTA (58) havíamos obtido.
Os C. U. D. da fibra bruta, da celulose verdadeira e da lenhina 
são da mesma ordem de grandeza se considerarmos que se trata de 
constituintes de baixa participação na composição centesimal do ali­
mento. É de estranhar, porém, o valor de certo modo elevado, 29,8 % 
para a digestibilidade da lenhina doseada pelo método de ELLIS e 
col. (46). O valor de 52,7 % encontrado para a digestibilidade do inso­
lúvel fórmico evidencia que esta fracção do alimento além da celulose 
e da lenhina é provàvelmente integrada por outros constituintes, 
hemiceluloses ou outros glúcidos cuja utilização digestiva pelos suínos 
se verifica em certa extensão. Esta constatação é, aliás, também um 
dos factos salientes nos restantes ensaios que efectuámos.
5.2.2 —ENSAIO N." 2
No ensaio n.° 2 determinou-se a digestibilidade de uma mistura 
formada por farinha de milho e farinha de luzerna desidratada, cujas 
percentagens na substância seca da mistura foram, respectivamente, 
71,8% e 28,2 %.
No quadro 5.10 indica-se a composição dos alimentos simples 
e da mistura com que foram alimentados os animais durante o 
2.° ensaio. A partir da composição do milho e da luzerna foi calculada 
a composição químico-bromatológica teórica da mistura. Estes valo­
res foram comprovados pelos dados analíticos obtidos sobre amostras 
da mistura em duplicado, os quais constam igualmente do quadro 5.10. 
Como é evidente os valores que se devem aplicar para o cálculo da 
digestibilidade são os da composição teórica visto que os C. U. D. 
que se pretendem obter servirão depois para o cálculo por diferença 
dos C. U. D. da luzerna.
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Estes dados, bem como o resultado da análise das fezes dos 
6 animais em experiência constam do quadro n.° 5.11.
Também neste ensaio tal como aconteceu no n.° 1 se pode notar 
grande uniformidade na composição das fezes dos animais. Tanto no 
alimento como nas fezes as somas celulose verdadeira + lenhina são 
muito superiores aos valores do insolúvel fórmico. Este ponto tornou- 
-se mais evidente devido à inclusão da luzerna. Aliás o valor encon­
trado para teor da lenhina pelo método de ELLIS para a farinha de 
luzerna parece-nos um tanto elevado. Os quadros n.os 5.12 e 5.13 
mostram os cálculos dos C. U. D. da mistura, pelo método directo, 
utilizando respectivamente como indicadores o cromogéneo e o óxido 
de crómio. Os valores indicados para os teores dos indicadores nas 
fezes dos suínos representam, para cada um deles, a média dos valores 
encontrados para as diferentes colheitas, efectuadas durante os 5 dias 
do período de colheita de fezes.
Os valores encontrados para os C. U. D. da mistura, calculados 
pelos dois indicadores, são pràticamente idênticos. Aliás o mesmo se 
verifica para os valores das razões a„. Estas variam entre 0,228 e 
0,253 para o cromogéneo e entre 0,228 e 0,256 para o óxido de crómio.
No que respeita ao insolúvel fórmico, celulose verdadeira e 
lenhina são de referir os elevados valores encontrados para a utili­
zação digestiva.
O quadro n.° 5.14 indica os resultados do cálculo dos coeficientes 
de utilização digestiva da farinha de luzerna pelo processo indirecto 
a partir dos C. U. D. da mistura, obtida com o indicador cromogéneo. 
Resultados paralelos calculados a partir dos C. U. D. da mistura, 
obtidos com o indicador óxido de crómio constam do quadro n.° 5.15. 
Como pode observar-se os resultados são da mesma ordem de gran­
deza. A diferença de maior expressão é a que diz respeito à gordura 
bruta o que aliás não surpreende em virtude da baixa percentagem 
deste constituinte, proveniente da luzerna, na composição da mistura.
5.2.3 —ENSAIO N." 3
Neste ensaio determinou-se a digestibilidade de uma mistura 
de milho, farinha de luzerna e farinha de carne como ponto de partida 
para a determinação da digestibilidade da farinha de carne, pelo pro­
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cesso indirecto. Os três constituintes da mistura representam as 
seguintes percentagens em relação à substância seca.
Milho ............................................................. 56,6 %
Farinha de luzerna ................................... 25,3 %
Farinha de carne ...................................... 18,1 %
O quadro n.° 5.16 indica os resultados das composições químico- 
-bromatológicas dos alimentos simples empregados no ensaio e o 
cálculo teórico da composição da mistura. Apresentam-se igualmente 
a título de confronto os resultados obtidos nas determinações analí­
ticas efectuadas sobre a mistura. A farinha de carne usada nos 
ensaios é de composição absolutamente normal e contribui com 9,20 % 
para a proteína bruta e 3,80 % para a gordura bruta da mistura, o 
que corresponde respectivamente a 50,8 % e 53,5 % dos totais.
Este produto não doseou redutor total. Os valores encontrados 
para o insolúvel fórmico, celulose verdadeira e lenhina não estão 
livres de crítica no que respeita à eficiência dos métodos de análise 
em relação ao seu significado biológico.
No quadro n.° 5.17 indicam-se também os resultados das deter­
minações analíticas efectuadas sobre as amostras de fezes.
O quadro n.° 5.18 apresenta os resultados das determinações do 
óxido de crómio feitas nas amostras de fezes dos 6 animais, durante 
os 5 dias do período de colheitas, para as diferentes horas de colheita. 
Os resultados estão expressos em mg de óxido de crómio por grama 
de matéria seca das fezes. Calcularam-se para cada suíno as médias 
dos teores do indicador para as 4 colheitas de cada dia e também os 
valores médios nos 5 dias para cada hora de colheita. É interessante 
verificar que a variação dos valores médios de dia para dia é maior 
do que a variação dos valores médios da excreção, para cada uma das 
horas de colheita. Na discussão deste trabalho apreciaremos as conse­
quências desta constatação.
Os quadros n.os 5.19 e 5.20 mostram os cálculos e resultados 
obtidos para os coeficientes de utilização digestiva da mistura usada 
como alimento no ensaio n.° 3, servindo de indicadores, respectiva­
mente, o cromogéneo e o óxido de crómio.
A identidade dos resultados comprova uma vez mais a aplica­
bilidade do cromogéneo como indicador de digestibilidade nas expe­
riências com suínos.
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As razões an calculadas para o indicador cromogéneo variam entre 
0,245 e 0,297 e para o indicador óxido de crómio variam entre 0,245 
e 0,293. Neste ensaio determinou-se o teor de lenhina do alimento 
e das fezes pelo método de ARMITAGE (48) e calculou-se o respec- 
tivo C. U. D. da mistura. O C. U. D. da lenhina pelo método de ARMI- 
TAGE — 8,3 % e 10,1 % — é substancialmente mais baixo do que o 
C. U. D. da lenhina doseada pelo método de ELLIS — 36,5 % e 37,6 %.
Os quadros n.os 5.21 e 5.22 indicam os resultados do cálculo da 
digestibilidade da farinha de carne usando o processo indirecto. No 
quadro n.° 5.21 os resultados apresentados resultam da aplicação do 
indicador cromogéneo e no quadro n.° 5.22 da aplicação do indicador 
óxido de crómio. Em ambos os casos nos servimos dos valores obtidos 
nos ensaios n.os 1 e 2 para os C. U. D. do milho e da luzerna.
Os valores obtidos por ambos os métodos são perfeitamente 
aceitáveis e evidenciam uma notável identidade como veremos mais 
detalhadamente na discussão deste trabalho. De notar que a celulose 
verdadeira apresenta por ambos os métodos uma digestibilidade nega­
tiva, cuja razão igualmente discutiremos.
5.2.4. — ENSAIOS DE APLICAÇÃO — N.°» 4 A 7
Esta série de 4 ensaios teve por objectivo a determinação dos 
coeficientes de digestibilidade de 4 alimentos — fava, farinha de peixe, 
bagaço de amendoim e bagaço de algodão — aplicando a técnica por 
nós proposta neste trabalho, isto é, ensaios pelo método do indicador 
cromogéneo e cálculo pelo processo indirecto ou por diferença.
Os quadros n.os 5.23 a 5.26 dizem respeito ao ensaio n.° 4 com 
vista à determinação da digestibilidade da fava.
Os quadros n.os 5.27 a 5.30 referem-se ao ensaio n.° 5 — farinha 
de peixe.
Os quadros n.08 5.31 a 5.34 correspondem ao ensaio n.° 6 — bagaço 
de algodão.
Os quadros n.08 5.35 a 5.38 são relativos ao ensaio n.° 7 — bagaço 
de amendoim.
Neste último ensaio tal como no número 3 fizemos também 
determinações da lenhina pelo método de ARMITAGE (48) sendo 
interessante verificar que o C. U. D. deste constituinte doseado pelo 
método de ELLIS (46) e pelo método de ARMITAGE (48) é respec- 
tivamente de 34,1 % e 7,5 %.
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5.2.5 — RESULTADOS FINAIS
Os resultados finais de todos os ensaios estão coordenados nos 
quadros n.os 5.39 e 5.40. O quadro n.° 5.39 contém os resultados dos 
coeficientes da utilização digestiva obtidos pelo processo directo para 
os regimes alimentares (misturas) utilizadas em cada um dos en­
saios. O quadro n.° 5.40 contém os valores da digestibilidade dos dife­
rentes princípios imediatos dos vários alimentos simples que estu­
dámos, sendo os do milho calculados pelo processo directo e os rela­
tivos a todos os restantes alimentos estabelecidos pelo processo indi- 
recto, como não podia deixar de ser.
5.3 — INTERPRETAÇÃO ESTATÍSTICA DOS RESULTADOS
5.3.1. — TESTES DE «t» DE STUDENT
Como anteriormente referimos, uma das finalidades do presente 
trabalho foi a de estabelecer a validade da aplicação da técnica do 
indicador «cromogéneo» em experiências de digestibilidade com suínos.
Com esse objectivo, nos ensaios n.,,s 2 e 3 foram determinados 
paralelamente os coeficientes de utilização digestiva das misturas 
milho -I- luzerna e milho + luzerna + farinha de carne empregando o 
indicador cromogéneo em comparação com o óxido de crómio. Para o 
que os mesmos seis animais, em cada ensaio, receberam o mesmo re­
gime alimentar contendo simultâneamente os dois indicadores.
A comparação dos resultados obtidos com os dois indicadores 
pode fazer-se pelos valores determinados para as respectivas razões 
«a„» na medida em que são as diferenças encontradas para os valores 
«a„» as responsáveis pelas diferenças verificadas nos valores finais 
dos C. U. D., visto que os valores das reziões «b„» são iguais para os 
dois métodos.
Deste modo consideraram-se as diferenças, D, entre os pares de 
valores obtidos no mesmo animal para «a„» pelos dois indicadores 
— óxido de crómio e cromogéneo— e aplicou-se na análise o teste 




DETERMINAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DIGESTIVA DOS ALIMENTOS 171





Calculou-se depois a probabilidade de obter das duas populações, 
supostas com igual valor médio, um par de valores «an» para o qual
o valor de D excedesse, em valor absoluto, o obtido no ensaio.













Como para 5 graus de liberdade se tem que t0l05 = 2,571 e por 
ser 0,303 < 2,571 o resultado não é significativo, não sendo por isso 
possível concluir da existência de diferença nos resultados obtidos 
pela aplicação dos dois indicadores.
Aplicando idêntico processo de cálculo aos valores de «a„* obti­














t =-------- = 0,67
sd
Como t < 2,571 conclui-se que a diferença entre os dois indica­
dores não é significativa ao nível 5 %.
5.3.2. — ERRO PADRÃO DAS ESTIMATIVAS DOS COEFICIENTES DE 
UTILIZAÇÃO DIGESTIVA
Em todos os ensaios, os coeficientes de utilização digestiva das 
misturas que constituíam os regimes alimentares, foram determina­
dos pelo processo directo e calculados individualmente. Nos quadros 
respectivos indica-se para cada princípio imediato o valor da média 
dos coeficientes de utilização digestiva, o respectivo erro padrão, s 
e os limites fiduciais aos níveis de 95 % e 99 %.
O erro padrão da média foi calculado pela expressão: 
o _ 4 / I (x -x)2
V-íõnr
Verifica-se que de um modo geral os valores do erro padrão são 
muito baixos em todos os ensaios.
5.4 —QUADROS DE RESULTADOS
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QUADRO N." 5.1 
Ensaio n.” 1
Protocolo e pesagem dos animais
I) Animais
Número: 6 (3 machos e 3 fêmeas) 
Raça: Land Race
II) Período de habituação: 12 dias
III) Período de colheita de fezes: 7 dias 
Horário das colheitas: 6, 12, 18 e 24 h
IV) Indicador:
— óxido de crómio
Quantidade: ~ 2,5 gr/kg de alimento
Administração: misturado na ração
V) Alimento:
Composição: Milho 
Quantidade por dia: 2 kg 
Horário das refeições: 8 h e 18 h
VI) Cálculo da digestibilidade: 
Processo directo: MILHO
Pesos dos amimais
Suínos A 9 B 9 C 9 D d E d F d
No início do ensaio kg 62 79 68 81 74 74
No final do ensaio kg 68 87 74 87 77 80
QUADRO N.° 5.2 
Ensaio n.” 2
Protocolo e pesagem dos animais
I) Animais
Número: 6 (3 machos e 3 fêmeas) 
Raça: Land Race
II) Período de habituação: 12 dias
III) Período de colheita de fezes: 5 dias 
Horário das colheitas: 6, 12, 18 e 24 h
IV) Indicadores:
— óxido de crómio 
Quantidade: ~ 2,5 gr/kg de ração 
Administração: misturado na ração 
— Cromogèneo
Fornecido pela farinha de luzerna
V) Alimento:
Composição: Milho 150 kg
F.1 II) III) IV)de luzerna 60 kg 
Quantidade por dia: 2 kg 
Horário das refeições: 8 h e 18 h
VI) Cálculo da digestibilidade:
Processo directo: mistura
(milho-f-f.» luzerna) 
Processo indirecto: FARINHA DE 
LUZERNA
Pesos dos animais
Suínos A d B d Ccf D 9 E 9 | F 9 |
No início do ensaio kg 65 72 67 66 59 82
No final do ensaio kg 69 80 74 72 64 86
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QUADRO N." 5.3 
Ensaio n." 3
Protocolo e 'pesagem dos animais
I) Animais
Número: 6 (3 machos e 3 fêmeas) 
Raça: Land Race
II) Período de habituação: 12 dias
III) Período de colheita de fezes: 5 dias 
Horário das colheitas: 6, 12, 18 e 24 h
IV) Indicador:
— Óxido de crómio 
Quantidade: ~ 2,5 gr/kg de ração 
Administração: misturado na ração 
— Cromo géneo
Fornecido pela farinha de luzerna
V) Alimento:
Composição: Milho 180 kg
F.* de luzerna 80 kg 
F.» de carne 60 kg 
Quantidade por dia: 2,5 kg 
Horário das refeições: 8 h e 18 h
VI) Cálculo da digestibilidade:
Processo directo: Mistura
(milho+f.* luzerna+f.* de carne) 
Processo indirecto: FARINHA DE 
CARNE
Pesos dos animais
Suínos A d B d Cd D 9 E 9 F9
No início do ensaio kg 93 97 91 75 95 96
No final do ensaio kg 100 104 97 83 102 103
QUADRO N.° 5.4 
Ensaio n.° 4
Protocolo e pesagem dos animais 
V) Alimento:
Composição: Milho 120 kg
F." de luzerna 60 kg 
Fava 60 kg
Quantidade por dia: 2,5 kg 
Horário das refeições: 8 h e 18 h 





Suínos A d B d Cd D 9 E 9 F 9
No início do ensaio kg 94 101 97 73 98 103
No final do ensaio kg 101 107 104 81 106 112
I) Animais
Número: 6 (3 machos e 3 fêmeas) 
Raça: Land Race
II) Período de habituação: 10 dias 
III) Período de colheita de fezes: 5 dias 
Horário das colheitas: 8 h e 18 h 
TV) Indicador:
— Cromogéneo
Fornecido pela farinha de luzerna
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QUADRO N.° 5.5 
Ensaio n." 5
Protocole e ;pesagem dos animais
I) Animais
Número: 6 (3 machos e 3 fêmeas) 
Raça: Land Race
II) Período de habituação: 10 dias
III) Período de colheita dc fezes: 5 dias 
Horário das colheitas: 8 h e 18 h
IV) Indicador:
— Cromogéneo
Fornecido pela farinha de luzerna
V) Alimento:
Composição: Milho 140 kg
F.* de luzerna 60 kg
F.* de peixe 40 kg
Quantidade por dia: 2 kg 
Horário das refeições: 8 h e 18 h
VI) Cálculo da digestibilidade:
Processo directo: Mistura
(milho+f.* luzerna+f.* peixe) 
Processo indirecto: FARINHA DE 
PEIXE
Pesos dos animais
Suínos A $ B 9 c ? Dcf E d Frf
No início do ensaio kg 74 98 79 79 73 73
No final do ensaio kg 78 101 82 83 77 78
QUADRO N." 5.6 
Ensaio n.° 6
Protocolo e pesagem dos animais
I) Animais
Número: 6 (3 machos e 3 fêmeas) 
Raça: Land Race
II) Período de habituação: 10 dias
III) Período de colheita de fezes: 5 dias 
Horário das colheitas: 8 h e 18 h
IV) Indicador:
— Cromogéneo
Fornecido pela farinha de luzerna
V) Alimento:
Composição: Milho 140 kg
F.* de luzerna 60 kg 
Bag. de algodão 50 kg 
Quantidade por dia: 2 kg 
Horário das refeições: 8 h e 18 h
VI) Cálculo da digestibilidade:
Processo directo: Mistura
(milho+f.* luzerna+bagaço) 
Processo indirecto: BAGAÇO DE 
ALGODÃO
Pesos dos animais
Suínos A d B d C d D 9 E 9 F 9 |
No início do ensaio kg 76 108 89 79 76 72
No final do ensaio kg
o00 111 92 84 79 78
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QUADRO N.° 5.7 
Ensaio n.° 7
Protocolo e pesagem dos animais
I) Animais
Número: 6 (3 machos e 3 fêmeas) 
Raça: Land Race
II) Período de habituação: 10 dias
III) Período de colheita de fezes: 5 dias 
Horário das colheitas: 8 h e 18 h
IV) Indicador:
— Cromo géneo
Fornecido pela farinha de luzerna
V) Alimento:
Composição: Milho 140 kg
F.‘ de luzerna 60 kg 
Bag. de amend. 50 kg 
Quantidade por dia: 2,5 kg 
Horário das refeições: 8 h e 18 h
VI) Cálculo da digestibilidade:
Processo directo: Mistura 
(milho+f.* luzerna-f bag. amendoim) 
Processo indirecto: BAGAÇO DE 
AMENDOIM
Pesos dos animais
Suínos A d B ct C d D $ E ? F $
No início do ensaio kg 104 109 107 95 103 109
No final do ensaio kg 111 113 113 102 107 113
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l.° Ensaio
QUADRO N." 5.8























Substância seca .............................. 86,85
Composição da Subst. seca:
Mat. orgânica ......................... 98,05 84,08 82,57 81,25 83,48 84,48 83,36
Cinzas ........................................... 1,95 15,92 17,43 18,75 16,52 15,52 16,64
Proteína bruta ......................... 8,91 15,63 13,72 15,06 14,69 14,31 13,44
Gordura bruta ......................... 4,46 11,01 12,10 10,09 11,37 10,72 11,91
Fibra bruta ............................... 1,67 8,63 8,94 8,44 8,14 8,69 8,22
Subst. Ext. n/ Azot................ 83,01 48,81 47,81 47,66 49,28 50,76 49,79
Redutor total ........................... 47,30 23,29 23,09 21,74 21,13 23,85 21,77
Insolúvel formico ..................... 5,20 18,63 16,66 14,94 20,28 15,58 16,28
Celulose verdadeira .............. 2,55 12,20 11,77 12,76 11,84 11,58 12,40
Lenhina ....................................... 2,83 13,76 14,58 14,41 13,04 13,73 13,50

QUADRO N.' 5.9
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
l.° Ensaio : Milho
Indicador : Oxido de crómio 
Processo : Directo
an =
Teor de indicador no alimento
bn
% Princípio imediato nas fezes
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1 1 1 1 1 1 14,6 14,1 14,7 15,1 14,1 13,6 85,4 85,9 85,3 84,9 85,9 86,4 85,5 85,7 85,6 0,22 0,57 0,43
Matéria orgânica ... 98,05 84,08 82,57 81,25 83,48 84,48 83,36 0,863 0,842 0,829 0,851 0,862 0,850 12,6 11,9 12,2 12,9 12,2 11,6 87,4 88,1 87,8 87,1 87,8 88,4 87,8 87,8 87,8 0,19 0,49 0,37
Proteína bruta ......... 8,91 15,63 13,72 15,06 14,69 14,31 13,44 1,765 1,540 1,690 1,649 1,606 1,508 25,8 21,7 24,8 24,9 22,6 20,5 74,2 78,3 75,2 75,1 77,4 79,5 75,9 77,3 76,6 0,84 2,17 1,65
Gordura bruta ......... 4,46 11,01 12,10 10,09 11,37 10,72 11,91 2,469 2,713 2,262 2,549 2,404 2,670 36,0 38,3 33,3 38,5 33,9 36,3 64,0 61,7 66,7 61,5 66,1 63,7 64,1 63,8 64,0 0,88 2,27 1,72
Fibra bruta ............. 1,67 8,63 8,94 8,44 8,14 8,69 8,22 5,168 5,353 5,054 4,874 5,204 4,922 75,5 75,4 74,3 73,6 73,4 66,9 24,5 24,6 25,7 26,4 26,6 33,1 24,9 28,7 26,8 1,31 3,38 2,57
Subst. Ext. n/ Azot. 83,01 48,81 47,81 47,66 49,28 50,76 49,79 0,588 0,576 0,574 0,594 0,611 0,600 8,6 8,1 8,4 9,0 8,6 8,2 91,4 91,9 91,6 91,0 91,4 91,8 91,6 91,4 91,5 0,13 0,34 0,25
Redutor total ............ 47,30 23,29 23,09 21,74 21,13 23,85 21,77 0,492 0,488 0,460 0,447 0,504 0,460 7,2 6,9 6,8 6,7 7,1 6,3 92,8 93,1 93,2 93,3 92,9 93,7 93,0 93,3 93,2 0,13 0,34 0,25
Insolúvel fórmico ... 5,20 18,63 16,66 14,94 20,28 15,58 16,28 3,583 3,204 2,873 3,900 2,996 3,131 52,3 45,2 42,2 58,9 42,2 42,9 47,7 54,8 57,8 41,1 57,8 57,1 53,4 52,0 52,7 2,80 7,22 5,49
Celulose verdadeira 2,55 12,20 11,77 12,76 11,84 11,58 12,40 4,784 4,616 5,004 4,643 4,541 4,863 69,8 65,1 73,6 70,1 64,0 66,1 30,2 34,9 26,4 29,9 36,0 33,9 30,5 33,6 31,9 1,49 3,84 2,92
Lenhina ...................... 2,83 13,76 14,58 14,41 13,04 13,73 13,50 4,862 5,152 5,092 4,608 4,852 4,770 71,0 72,6 74,9 69,6 68,4 64,9 29,0 27,4 25,1 30,4 31,6 35,1 27,2 32,4 29,8 1,45 3,74 2,84
Indicador Cr. 03 
mg/g mat seca ..... 2,880 19,766 20,489 19,535 19,042 20,471 21,253
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2.° Ensaio 
QUADRO N.° 5.10 
Composição dos alimentos 
2.° Ensaio : Milho + luzerna
Alimentos
simples

































Composição da substância seca:
Matéria orgânica ..................... 98,40 87,67 70,65 24,72 95,37 95,09
Cinzas ........................................... 1,60 12,33 1,15 3,48 4,63 4,91
Proteína bruta ......................... 9,81 14,10 7,04 3,98 11,02 11,05
Gordura bruta ......................... 4,87 4,52 3,50 1,27 4,77 4,87
Fibra bruta ............................... 1,33 24,23 0,95 6,83 7,78 8,04
Subst. ext. n/ azotadas ........ 82,39 44,82 59,16 12,64 71,80 71,13
Redutor total ........................... 40,20 10,13 28,86 2,86 31,72 31,31
Insolúvel fórmico .................... 5,16 38,57 3,70 10,88 14,58 15,19
Celulose verdadeira ................. 3,08 27,83 2,21 7,85 10,06 10,52
Lenhina ....................................... 3,65 32,57 2,62 9,18 11,80 12,01
QUADRO N." 5.11
Composição da substância seca do alimento e das fezes (%) 














Matéria orgânica ............................ 95,37 87,23 87,22 85,39 86,89 87,45 84,70
Cinzas ................................................... 4,63 12,77 12,78 14,61 13,11 12,55 15,30
Proteína bruta .................................. 11,02 16,16 17,47 17,06 16,56 16,60 15,60
Gordura bruta .................................. 4,77 6,53 8,04 7,51 6,67 7,04 6,98
Fibra bruta ........................................ 7,78 24,27 23,49 24,25 24,41 23,06 22,67
Subst. Ext. n/ azotadas .............. 71,80 40,27 38,22 36,57 39,25 40,75 39,45
Redutor total ................................... 31,72 11,95 11,30 11,32 12,17 14,31 13,40
Isolúvel fórmico ............................... 14,58 37,31 35,96 36,54 36,35 31,89 33,01
Celulose verdadeira ....................... 10,06 22,48 23,30 23,15 24,05 21,75 23,17
Lenhina ................................................ 11,80 32,40 33,28 32,93 33,38 30,25 30,34

2." Ensaio : Milho -f luzerna 
Indicador : Cromogéneo 
Processo : Directo
QUADRO N." 5.12
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva











Composição das fezes (%) Teor de indicador ias fezes
bii
% Princípio imediato no alimento























F Ç Fémeas Machos
média Erro
1 % 5 %
Substância seca....... 100 100 100 100 100 100 100 1 1 1 1 i i 23,4 22,8 23,0 24,4 25,3 24,1 76,6 77,2 77,0 75,6 74,7 75,9 75,4 76,9 76,2 0,39 1,01 0,76
Matéria orgânica ... 95,37 87,23 87,22 85,39 86,89 87,45 84,70 0,915 0,915 0,895 0,911 0,917 0,888 21,4 20,7 20,6 22,2 23,2 21,4 78,6 79,3 79,4 77,8 76,8 78,6 77,7 79,1 78,4 0,40 1,03 0,78
Proteína bruta ....... 11,02 16,16 17,47 17,06 16,56 16,60 15,60 1,466 1,585 1,548 1,503 1,506 1,416 34,3 36,1 35,6 36,7 38,1 34,1 65,7 63,9 64,4 63,3 61,9 65,9 63,7 64,7 64,2 0,62 1,60 1,22
Gordura bruta ......... 4,77 6,53 8,04 7,51 6,67 7,04 6,98 1,369 1,686 1,574 1,398 1,476 1,463 32,0 38,4 36,2 34,1 37,3 35,3 68,0 61,6 63,8 65,9 62,7 64,7 64,4 64,5 64,5 0,94 2,43 1,84
7,78 24,27 23,49 24,25 24,41 23,06 22,67 3,120 3,019 3,117 3,138 2,964 2,914 73,0 68,8 71,6 76,6 74,9 70,2 27,0 31,2 28,4 23,4 25,1 29,8 26,1 28,9 27,5 1,19 3,07 2,33T*coin
o‘
00
(N © •<*co •«*< co rH■<í<IN
©~Subst. Ext. n/ Azot. 71,80 40,27 38,22 36,57 39,25 40,75 39,45 ©‘ o' ©' ©' 0,561 0,532 0,509 0,547 0,568 0,549 13,1 12,1 11,7 13,3 14,4 13,2 86,9 87,9 88,3 86,7 85,6 86,8 86,4 87,7 87,0 0,39 1,01 0,76
31,72 11,95 11,30 11,32 12,17 14,31 13,40 0,377 0,356 0,357 0,384 0,451 0,422 8,8 8,1 8,2 9,4 11,4 10,2 91,2 91,9 91,8 90,6 88,6 89,8 89,7 91,6 90,7 0,52 1,34 1,02
Insolúvel fórmico ... 14,58 37,31 35,96 36,54 36,35 31,89 33,01 2,559 2,466 2,506 2,493 2,187 2,264 59,9 56,2 57,6 60,8 55,3 54,6 40,1 43,8 42,4 39,2 44,7 45,4 43,1 42,1 42,6 1,01 2,61 1,98
Celulose verdadeira. 10,06 22,48 23,30 23,15 24,05 21,75 23,17 2,235 2,316 2,301 2,391 2,162 2,303 52,3 52,8 52,9 58,3 54,7 55,5 47,7 47,2 47,1 41,7 45,3 44,5 43,8 47,3 45,6 0,93 2,40 1,82
11,80 32,40 33,28 32,92 33,38 30,25 30,34 2,746 2,820 2,790 2,829 2,564 2,571 64,3 64,3 64,2 69,0 64,9 62,0 35,7 35,7 35,8 31,0 35,1 38,0 34,7 35,8 85,2 0,79 2,04 1,55
Cromogéneo Unid. 
Reid/g mat. seca ... 21,55 91,98 94,60 93,83 88,49 85,26 89,54
2.° Ensaio : milho -f luzerna 
Indicador : óxido de crómio 
Processo : Directo
QUADRO N.° 5.13
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
Teor de indicador no alimento
l>a
% Princípio imediato nas fezes






























A | B C D E F A B C
I
D 1 E F A B C
I
D j E F PorcoA d
Porco Porco




F ? Fêmeas Machos 1% 5 %














1 1 1 i 1 1 23,7 23,0 25,6 24,8 22,8 24,3 76,3 77,0 74,4 75,2 77,2 75,7 76,0 75,9 76,0 0,44 1,14 0,86
Matéria orgânica ... 95,37 87,23 87,22 85,39 86,89 87,45 84,70 0,915 0,915 0,895 0,911 0,917 0,888 21,7 21,0 22,9 22,6 20,9 21,6 78,3 79,0 77,1 77,4 79,1 78,4 78,3 78,1 78,2 0,33 0,85 0,65
Proteína bruta ....... 11,02 16,16 17,47 17,06 16,56 16,60 15,60 1,466 1,585 1,548 1,503 1,506 1,416 34,7 36,5 39,6 37,3 34,3 34,4 65,3 63,5 60,4 62,7 65,7 65,6 64,7 63,1 63,9 0,86 2,22 1,69
Gordura bruta ....... 4,77 6,53 8,04 7,51 6,67 7,04 6,98 1,369 1,686 1,574 1,398 1,476 1,463 32,4 38,8 40,3 34,7 33,7 35,6 67,6 61,2 59,7 65,3 66,3 64,4 65,3 62,8 64,1 1,24 3,20 2,43
Fibra bruta ............ 7,78
71,80
24,27 23,49 24,25 24,41 23,06 22,67 3,120 3,019 3,117 3,138 2,964 2,914 73,9 69,4 79,8 77,8 67,6 70,8 26,1 30,6 20,2 22,2 32,4 29,2 27,9 25,6 26,8 1,97 5,08 3,86
Subst. Ext. n/ Azot. 40,27 38,22 36,57 39,25 40,75 39,45 0,561 0,532 0,509 0,547 0,568 0,549 13,3 12,2 13,0 13,6 13,0 13,3 86,7 87,8 87,0 86,4 87,0 86,7 86,7 87,2 86,9 0,19 0,49 0,37
Redutor total ......... 31,72 11,95 11,30 11,32 12,17 14,31 13,40 0,377 0,356 0,357 0.384 0,451 0,422 8,9 8,2 9,1 9,5 10,3 10,3 91,1 91,8 90,9 90,5 89,7 89,7 90,0 91,3 90,6 0,34 0,88 0,67
Insolúvel fórmico ... 14,58 37,31 35,96 36,54 36,35 31,89 33,01 2,559 2.466 2,506 2,493 2,187 2,264 60,6 56,7 64,2 61,8 49,9 55,0 39,4 43,3 35,8 38,2 50,1 45,0 44,4 39,5 42,0 2,13 5,50 4,17
Celulose verdadeira 10,06 22,48 23,30 23,15 24,05 21,75 23,17 2,235 2,316 2,301 2,391 2,162 2,303 53,0 53,3 58,9 59,3 49,3 56,0 47,0 46,7 41,1 40,7 50,7 44,0 45,1 44,7 45,0 1,57 4,05 3,08
Lenhina ....................... 11,80 32,40 33,28 32,92 33,38 30,25 30,34
1
2,746 1 2,820___ 1 ___ 2,790 2,829 2,564 2,571 65,1 64,9 71,4 70,2 58,5 62,5 34,9 35,1 28,6 29,8 41,5 37,5 36,3 32,9 34,6 1,96 5,06 3,84
óxido de crómio 
mg/g matéria seca 2,805 11,823 12,184 10,969 11,292 12,317 11,551
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QUADRO N." 5.14
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
2.° Ensaio : Luzerna 
Indicador : Cromogéneo 
Processo : Indirecto
Princípios imediatos
Coef. de utilização 
digestiva (%)
Princípios imediatos 
digestíveis C. U. D.




Substância seca .................. 76,2 85,6 76,20 61,46 14,74 52,3
Matéria orgânica ................ 78,4 87,8 74,77 62,03 12,74 51,5
Proteína bruta .................... 64,2 76,6 7,07 5,39 1,68 42,2
Gordura bruta ..................... 64,5 64,0 3,08 2,24 0,84 66,1
Fibra bruta ........................... 27,5 26,8 2,14 0,26 1,88 27,5
Subst. Ext. n/ Azotadas 87,0 91,5 62,47 54,13 8,34 65,9
Redutor total ....................... 90,7 93,2 28,77 26,90 M 00 65,4
Insolúvel fórmico ................ 42,6 52,7 6,21 1,95 4,26 39,2
Celulose verdadeira .......... 45,6 31,9 4,59 0,70 3,89 49,6
Lenhina .................................. 35,2 29,8 4,15 0,78 3,37 36,7
184 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
QUADRO N." 5.15
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
2.° Ensaio : Luzerna 







digestíveis C. U. D.
da
LuzernaMistura Milho Mistura Milho 71.8 %
Luzerna 
28.2 %
Substância seca ................. 76,0 85,6 76,00 61,46 14,54 51,6
Matéria orgânica .............. 78,2 87,8 74,58 62,03 12,55 50,8
Proteína bruta .................... 63,9 76,6 7,04 5,39 1,65 41,5
Gordura bruta ..................... 64,1 64,0 3,06 2,24 0,82 64,6
Fibra bruta .......................... 26,8 26,8 2,09 0,26 1,83 26,8
Subst. Ext. n/ Azotadas 86,9 91,5 62,39 54,13 8,26 65,3
Redutor total ...................... 90,6 93,2 28,74 26,90 1,84 64,3
Insolúvel fórmico .............. 42,0 52,7 6,12 1,95 4,179
38,3
Celulose verdadeira ......... 45,0 31,9 4,53 0,70 3,83 48,8
Lenhina .................................. 34,6 29,8 4,08 0,78 3,30 35,9
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QUADRO N." 5.16 
Composição dos alimentos
3.° Ensaio: milho + luzerna + farinha de carne
Alimentos simples

































Composição da subst. seca:
Matéria orgânica ............ 98,54 87,31 88,92 55,77 22,09 16,09 93,95 93,87
Cinzas .................................. 1,46 12,69 11,08 0,83 3,21 2,01 6,05 6,13
Proteína bruta ................ 9,08 14.95 50,85 5,14 3,78 9,20 18,12 18,49
Gordura bruta ................ 4,38 3,24 20,99 2,48 0,82 3,80 7,10 7,01
Fibra bruta ...................... 1,80 26,17 1,80 1,02 6,62 0,33 7,97 7,88
Subst. Ext. n/ Azotadas 83,28 42,95 15,28 47,13 10,87 2,76 60,76 60,20
Redutor total ................... 45,72 9,28 — 25,88 2,35 —. 28,23 25,63
Insolúvel fórmico .......... 7,56 38,43 37,92 4,28 9,72 6,86 20,86 21,49
Celulose verdadeira ....... 2,24 24,06 2,39 1,27 6,09 0,43 7,79 7,95
Lenhina ............................... 3,25 35,30 5,66 1,84 8,93 1,02 11,79 11,19
QUADRO N." 5.17
Composição da substância seca do alimento e das fezes (%) 















Matéria orgânica .............. 93,95 86,16 86,51 87,49 85,91 85,75 85,13
6 05 13,84 13 49 12 51 14 09 14 25
Proteína bruta ..................... 18,12 23,58 22,71 23,83 21,08 23,90 23,65
Gordura bruta ..................... 7,10 10,12 9,43 9,12 9,20 9,79 9,95
Fibra bruta .......................... 7,97 21,77 21,26 22,08 21,21 22,13 20,42
Subst. Ext. n/ Azotadas 60,76 30,69 33,11 32,46 34,42 29,93 31,11
Redutor total ....................... 28,23 5,70 5,30 5,40 5,42 5,51 6,00
Insolúvel fórmico .............. 20,86 36,79 36,10 35,31 36,90 35,56 35,93
Celulose verdadeira .......... 7,79 23,50 19,55 18,31 18,04 17,81 21,57
Lenhina (Ellis) ................... 11,79 28,61 28,73 25,89 27,59 26,57 27,61
Lenhina (Armitage) ......... 6,86 22,10 22,77 24,59 23,28 22,15 23,86
186 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
QUADRO N.° 5.18 
Ensaio n.° 3
Niveis de excreção do óxido de crómio 
mgr Cr, 0»/gr matéria seca das fezes
Porco Horas 1.» Dia 2.» Dia 3.° Dia 4.° Dia 5." Dia Médias Maiordiferença
6 9,545 9,984 11,099 10,018 9,953 10,120
12 9,464 10,207 10,317 9,295 9,808 9,818
0,302
A 18 9,100 10,562 10,708 —• 9,008 9,845
24 9,533 9,769 9,612 10,548 9,855 9,863
Média 9,411 10,131 10,434 9,954 9,656 9,912 1,023
6 9,845 9,617 12,886 9,440 9,725 10,303
12 9,930 9,480 11,759 9,165 8,939 9,859
0,467
B 18 9,585 11,213 12,480 9,253 9,099 10,326
24 9,570 10,476 13,284 9,058 9,215 10,321
Média 9,733 10,197 12,602 9,229 9,245 10,247 3,373
6 —i 11,345 9,789 10,932 8,178 10,061
12 9,725 11,035 10,578 9,708 9,579 10,125
0,658
C 18 9,840 12,334 9,879 10,629 10,911 10,719
24 10.195 11,836 — 9,671 9,298 10,250
Média 9,920 11,638 10,082 10,235 9,492 10,289 2,146
6 10,855 9,496 10,927 9,874 10,199 10,270
12 11,525 9,389 — 10,063 10,140 10,279 0,132
D 18 10,684 10,148 9,611 10,681 9,766 10,178
24 10,968 9,454 10,556 10,260 — 10,310
Média 11,008 9,621 10,365 10,220 10,035 10,359 1,387
6 12,390 —■ 10,075 11,580 11,507 11,388
12 11,741 12,038 11,440 11,205 9,488 11,182
0,288
E 18 12,458 11,766 10,749 10,908 — 11,470
24 12,319 11,885 11,611 11,186 10,020 11,404
Média 12,227 11,896 10,969 11,220 10,338 11,361 1,889
6 — 9,667 9,674 9,450 9,708 9,625
12 10,002 10,344 10,148 8,987 9,244 9,745
0,514
F 18 8,180 10,432 9,415 —■ — 9,342
24 8,058 9,790 9,430 9,527 9,350 9,231
Média 8,747 10,058 9,667 9,321 9,434 9,486 1,311
QUADRO N.° 5.19
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
3.° Ensaio : milho + luzerna + farinha de carne 
Indicador : Cromogéneo 
Processo : Directo ;
a,, -
Teor de indicador no alimento
ba
% Princípio imediato nas fezes




























F ? A B C D E F A B C
D | E










F $ Fémeas Machos 1% 5 %



















1 1 1 1 1 1 29,7 27,8 24,5 25,9 25,5 26,8 70,3 72,2 75,5 74,1 74,5 73,2 73,9 72,7 78,3 0,76 1,96 1,49
Matéria orgânica ... 93,95 86,16 86,51 87,49 85,91 85,75 85,13 0,917 0,921 0,931 0,914 0,913 0,906 27,2 25,6 22,8 23,7 23,3 24,3 72,8 74,4 77,2 76,3 76,7 75,7 74,8 76,2 75,5 0,67 1,73 1,31
Proteína bruta ......... 18,12 23,58 22,71 23,83 21,08 23,90 23,65 1,301 1,253 1,315 1,163 1,319 1,305 38,6 34,8 32,2 30,1 33,6 35,0 61,4 65,2 67,8 69,9 66,4 65,0 64,8 67,1 66,0 1,17 3,02 2,29
Gordura bruta ......... 7,10 10,12 9,43 9,12 9,20 9,79 9,95 1,425 1,328 1,285 1,296 1,379 1,401 42,3 36,9 31,5 33,6 35,2 37,5 57,7 63,1 68,5 66,4 64,8 62,5 63,1 64,6 63,8 1,52 3,92 2,98
Fibra bruta .............. 7,97 21,77 21,26 22,08 21,21 22,13 20,42 2,731 2,668 2,770 2,661 2,777 2,562 81,1 74,2 67,9 68,9 70,8 68,7 18,9 25,8 32,1 31,1 29,2 31,3 25,6 30,5 28,1 2,05 5,29 4,02
Subst. Ext. n/ Azot. 60,76 30,69 33,11 32,46 34,42 29,93 31,11 0,505 0,545 0,534 0,566 0,493 0,512 15,0 15,2 13,1 14,7 12,6 13,7 85,0 84,8 86,9 85,3 87,4 86,3 85,6 86,3 86,0 0,44 1,14 0,86
Redutor total .......... 28,23 5,70 5,30 5,40 5,42 5,51 6,00 0,202 0,188 0,191 0,192 0,195 0,213 6,0 5,2 4,7 5,0 5,0 5,7 94,0 94,8 95,3 95,0 95,0 94,3 94,7 94,8 94,7 0,20 0,52 0,39
Insolúvel fórmico ... 20,86 36,79 36,10 35,31 36,90 35,56 35,93 1,764 1,731 1,693 1,769 1,705 1,722 52,4 48,1 41,4 45,8 43,5 46,1 47,6 51,9 58,6 54,2 56,5 53,9 52,7 54,9 53,8 1,56 4,02 3,06
Celulose verdadeira 7,79 23,50 19,55 18,31 18,04 17,81 21,57 3,017 2,510 2,350 2,316 2,286 2,769 89,6 69,8 57,6 60,0 58,3 74,2 10,4 30,2 42,4 40,0 41,7 25,8 27,7 35,8 31,8 5,08 13,11 9.96
Lenhina (Ellis) ...... 11,79 28,61 28,73 25,89 27,59 26,57 27,61 2,427 2,437 2,196 2,340 2,254 2,342 72,1 67,7 53,8 60,6 57,5 62,8 27,9 32,3 46,2 39,4 42,5 37,2 35,4 39,7 37,6 2,73 7,04 5,35
Lenhina (Armitage) 6,86 22,10 22,77 24,59 23,28 22,15 23,86 3,222 3,319 3,585 3,394 3,229 3,478 95,7 92,3 87,8 87,9 82,3 93,2 4,3 7,7 12,2 12,1 17,7 6,8 12,2 8,1 10,1 1,97 5,08 3,86
Cromogéneo Unid. 
Reid/g mat. seca ... 21,73 73,08 78,23 88,77 83,86 85,09 81,03
3.° Ensaio : Milho + Luzerna + Farinha de carne 
Indicador : óxido de crómio 
Processo : Directo
QUADRO N.° 5.20
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
Teor de indicador no alimento
a„--------------------------------------------------Teor de indicador nas fezes
% Princípio imediato nas fezes
b„ = —----------------------------------------------
% Princípio imediato no alimento








































F d Fémeas Machos 1% 5%















1 1 1 1 1 1 28,1 27,1 27,0 27,1 24,5 29,3 72,9 73,0 72,9 75,5 71,9 70,7 73,0 72,6 72,8 0,65 1,68 1,27
Matéria orgânica ... 93,95 86,16 86,51 87,49 85,91 85,75 85,13 0,917 0,921 0,931 0,914 0,913 0,906 25,8 25,0 25,1 24,8 22,4 26,5 75,0 74,9 73,2 77,6 74,2 73,5 74,7 74,7 74,7 0,64 1,65 1,25
Proteína bruta ......... 18,12 23,58 22,71 23,83 21,08 23,90 23,65 1,301 1,253 1,315 1,163 1,319 1,305 36,6 34,0 35,5 31,5 32,3 38,2 66,0 64,5 68,5 67,7 63,3 61,8 66,0 64,6 65,8 1,06 2,73 2,08
Gordura bruta ......... 7,10 10,12 9,43 9,12 9,20 9,79 9,95
20,42
1,425 1,328 1,285 1,296 1,379 1,401 40,0 36,0 34,7 35,1 33,8 41,0 64,0 65,3 64,9 66,2 60,0 59,0 63,4 63,1 63,2 1,22 3,15 2,39
Fibra bruta .............. 7,97 21,77 21,26 22,08 21,21 22,13 2,731 2,668 2,770 2,661 2,777 2,562 76,7 72,3 74,8 72,1 68,0 75,1 27,7 25,2 27,9 32,0 23,3 24,9 28,3 25,4 26,8 1,26 3,25 2,47
Subst. Ext. n/ Azot. 60,76 30,69 33,11 32,46 34,42 29,93 31,11 0,505 0,545 0,534 0,566 0,493 0,512 14,2 14,8 14,4 15,3 12,1 15,0 85,2 85,6 84,7 87,9 85,8 85,0 85,9 85,5 85,7 0,47 1,21 0,92
Redutor total .......... 28,23 5,70 5,30 5,40 5,42 5,51 6,00 0,202 0,188 0,191 0,192 0,195 0,213 5,7 5,1 5,2 5,2 4,8 6,2 94,9 94,8 94,8 95,2 94,3 93,8 94,6 94,7 94,6 0,20 0,52 0,39
Insolúvel fórmico ... 20,86 36,79 36,10 35,31 36,90 35,56 35,93 1,764 1,731 1,693 1,769 1,705 1,722 49,6 46,9 45,7 47,9 41,8 50,5 53,1 54,3 52,1 58,2 50,4 49,5 53,3 52,6 52,9 1,31 3,38 2,57
Celulose verdadeira 7,79 23,50 19,55 18,31 18,04 17,81 21,57 3,017 2,510 2,350 2,316 2,286 2,769 84,8 68,0 63,5 62,8 56,0 81,1 32,0 36,5 37,2 44,0 15,2 18,9 33,4 27,9 30,6 4,60 11,87 9,02
Lenhina (Ellis) ...... 11,79 28,61 28,73 25,89 27,59 26,57 27,61 2,427 2,437 2,196 2,340 2,254 2,342 68,2 66,0 59,3 63,4 55,2 68,6 34,0 40,7 36,4 44,8 31,8 31,4 37,5 35,5 36,5 2,17 5,60 4,25
Lenhina (Armitage) 6,86 22,10 22,77 24,59 23,28 22,15 23,86 3,222 3,319 3,585 3,394 3,229 3,478 90,5 89,9 96,8 92,0 79,1 101,9 10,1 3,2 8,0 20,9 9,5 1,9 9,0 7,6 8,3 3,13 8,08 6,13
óxido de crómio 
mg/g mat. seca ...... 2,783 9,912 10,247 10,289 10,259 11,361 9,486
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QUADRO N.° 5.21
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
3.° Ensaio : Farinha de carne 


























Substância seca ................. 73,3 85,6 52,3 73,30 48,45 13,23 11,62 64,2
Matéria orgânica ................ 75,5 87,8 51,5 70,93 48,97 11,38 10,58 65,8
Proteína bruta ..................... 66,0 76,6 42,2 11,96 3,94 1,60 6,42 69,8
Gordura bruta ..................... 63,8 64,0 66,1 4,47 1,59 0,54 2,34 61,6
Fibra bruta ........................... 28,1 26,8 27,5 2,24 0,27 1,82 0,15 45,5
Subst. Extr. n/ Azotadas 86,0 91,5 65,9 52,25 43,12 7,16 1,97 71,4
Redutor total ....................... 94,7 93,2 65,4 — —
Não
Doseia —
Insolúvel fórmico .............. 53,8 52,7 39,2 11,22 2,26 3,81 5,15 75,0
Celulose verdadeira .......... 31,8 31,9 49,6 2,48 0,41 3,02 -0,97
Negat.
-22,5
Lenhina .................................. 37,6 29.8 36,7 4,43 0,55 3,28 0,60 58,8
188 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
QUADRO N.° 5.22
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
3.° Ensaio : Farinha de carne 



























Substância seca ................. 72,8 85,6 51,6 72,80 48,45 13,05 11,30 62,4
Matéria orgânica ................ 74,7 87,8 50,8 70,18 48,97 11,22 9,99 62,1
Proteína bruta ..................... 65,3 76,6 41,5 11,83 3,94 1,57 6,32 68,7
Gordura bruta ..................... 63,2 64,0 64,6 4,49 1,59 0,53 2,37 62,4
Fibra bruta .......................... 26,8 26,8 26,8 2,14 0,27 1,77 0,10 30,3
Subst. Extr. n/ Azotadas 85,7 91,5 65,3 52,07 43,12 7,10 1,85 67,0
Redutor total ....................... 94,6 93,2 64,3 — — —
Não
Doseia —
Insolúvel fórmico .............. 52,9 52,7 38,3 11,03 2,26 3,72 5,05 73,6
Celulose verdadeira .......... 30,6 31,9 48,8 2,38 0,41 2,97 -1,00
Negat.
-23,3
Lenhina .................................. 36,5 29,8 35,9 4,30 0,55 3,21 0,54 52,9
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QUADRO N." 5.23
Composição dos alimentos
4.° Ensaio : Milho + Luzerna -f Fava
Alimentos simples

















% % % 49,7 % 24.8% 25.5 % % %
Humidade ............................... 13,42 13,51 11,10
Substância seca .................. 86,58 86,49 88,90
Composição da subst. seca:
Matéria orgânica ............ 98,40 86,55 95,48 48,90 21,46 24,35 94,71 94,86
Cinzas ................................. 1,60 13,45 4,52 0,80 3,34 1,15 5,29 5,14
Proteína bruta ................ 9,55 16,71 23,90 4,75 4,14 6,09 14,98 15,09
Gordura bruta ................ 4,30 3,78 1,73 2,14 0,94 0,44 3,52 3,45
Fibra bruta ...................... 1,42 27,27 10,16 0,71 6,76 2,59 10,06 10,48
Subst. Ext. n/ Azotadas 83,13 38,79 59,69 41,33 9,62 15,22 66,15 65,84
Redutor total .................. 36,81 7,47 15,21 18,29 1,85 3,88 24,02 20,88
Insolúvel fórmico .......... 6,73 41,61 16,09 3,34 10,32 4,10 17,76 18,08
Celulose verdadeira ..... 3,00 32,45 14,92 1,49 8,05 3,80 13,34 13,84
Lenhina ............................... 3,42 35,51 14,95 1,70 8,81 3,81 14,32 14,23
QUADRO N.° 5.24
Composição da substância seca do alimento e das fezes (%)














Matéria orgânica .............. 94,71 86,92 86,48 85,81 86,06 86,01 87,41
Cinzas ..................................... 5,29 13,08 13,52 14,19 13,94 13,99 12,59
Proteina bruta ..................... 14,98 17,52 16,45 18,01 17,94 17,48 16,93
Gordura bruta ..................... 3,52 5,95 5,79 5,85 6,08 5,95 6,07
Fibra bruta .......................... 10,06 28,07 26,71 26,75 29,17 28,49 29,20
Subst. Ext. n/ Azotadas ... 66,15 35,38 37,53 35,20 32,87 34,09 35,21
Redutor total ....................... 24,02 10,91 10,59 8,41 8,86 8,53 8,73
Insolúvel fórmico .............. 17,76 44,33 44,80 41,81 42,68 45,62 44,69
Celulose verdadeira .......... 13,34 27,42 28,98 28,31 30,00 30,75 28,61
Lenhina ................................... 14,32 37,66 36,47 38,28 39,42 38,51 39,00
r
4.° Ensaio : Milho -f Luzerna + Fava 
Indicador : Cromogéneo 
Processo : Directo
QUADRO N.° 5.25
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
ttn —
Teor de indicador no alimento
bn
% Princípio imediato nas fezes










































F d Fêmeas Machos 1% 5%



















1 1 1 1 1 1 24,5 27,9 26,0 25,4 28,1 25,9 75,5 72,1 74,0 74,6 71,9 74,1 73,5 73,9 73,7 0,58 1,50 1,14
Matéria orgânica ... 94,71 86,92 86,48 85,81 86,06 86,01 87,41 0,918 0,913 0,906 0,909 0,908 0,923 22,5 25,5 23,6 23,1 25,5 23,9 77,5 74,5 76,4 76,9 74,5 76,1 75,8 76,1 76,0 0,51 1,32 1,00
Proteína bruta ....... 14,98 17,52 16,45 18,01 17,94 17,48 16,93 1,170 1,098 1,202 1,198 1,167 1,130 28,7 30,6 31,6 30,4 32,8 29,3 71,3 69,4 68,6 69,6 67,2 61,7 66,2 69,8 67,9 1,37 3,53 2,69
Gordura bruta ....... 3,52 5,95 5,79 5,85 6,08 5,95 6,07 1,690 1,645 1,662 1,727 1,690 1,724 41,4 45,9 43,2 43,9 47,5 44,7 58,6 54,1 56,8 56,1 52,5 55,3 54,6 56,5 55,6 0,87 2,24 1,71
Fibra bruta ............. 10,06 28,07 26,71 26,75 29,17 28,49 29,20 2,790 2,655 2,659 2,900 2,832 2,903 68,4 74,1 69,1 73,7 79,6 75,2 31,6 25,9 30,1 26,3 20,4 24,8 23,8 29,2 26,5 1,63 4,21 3,19
Subst. Ext. n/ Azot 66,15 35,38 37,53 35,20 32,87 34,09 35,21 0,535 0,567 0,532 0,497 0,515 0,532 13,1 15,8 13,8 12,6 14,5 13,8 86,9 84,2 86,2 87,4 85,5 86,2 86,4 85,8 86,5 0,50 1,29 0,98
Redutor total ......... 24,02 10,91 10,59 8,41 8,86 8,53 8,73 0,454 0,441 0,350 0,369 0,355 0,363 11,1 12,3 9,1 9,4 9,9 9,4 88,9 87,7 90,9 90,6 90,1 90,6 90,4 89,2 89,8 0,48 1,24 0,94
Insolúvel fórmico .. 17,76 44,33 44,80 41,81 42,68 45,62 44,69 2,496 2,523 2,354 2,403 2,569 2,516 61,2 70,4 61,2 61,3 72,2 65,2 38,8 29,6 38,8 38,7 27,8 34,8 33,8 35,7 34,8 2,03 5,24 3,98
Celulose verdadeira 13,34 27,42 28,98 28,31 30,00 30,75 28,61 2,055 2,172 2,122 2,249 2,305 2,145 50,3 60,6 55,2 57,1 64,8 55,6 49,7 39,4 44,8 42,9 35,2 44,4 40,8 44,6 42,7 2,03 5,24 3,98
Lenhina .................... 14,32 37,66 36,47 38,28 39,42 38,51 39,00 2,630 2,547 2,673 2,753 2,689 2,723 64,4 71,1 69,5 69,9 75,6 70,5 35,6 28,9 30,5 30,1 24,4 29,5 28,0 31,7 29,8 1,46 3,77 2,86
Cromogéneo Unid. 
Reid/g mat. seca ... 21,74 88,85 78,06 83,84 85,66 77,31 83,94
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QUADRO N.° 5.26
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
4.° Ensaio : Fava 























Substância seca ................ 73,7 85,6 52,3 73,70 42,54 12,97 18,19 71,3
Matéria orgânica .............. 76,0 87,8 51,5 71,98 42,93 10,05 19,00 78,0
Proteína bruta ..................... 67,9 76,6 42,2 10,17 3,64 1,75 4,78 78,5
Gordura bruta ..................... 55,6 64,0 66,1 1,96 1,37 0,62 0,04 9,1
Fibra bruta ......................... 26,5 26,8 27,5 2,67 0,19 1,86 0,62 23,9
Subst. Exp n/' Azotadas 86,5 91,5 65,9 57,24 37,82 6,34 13,08 85,9
Redutor total ...................... 89,8 93,2 65,4 21,57 17,04 1,21 3,32 85,6
Insolúvel fórmico .............. 34,8 52,7 39,2 6,18 1,76 4,05 0,37 9,0
Celulose verdadeira ......... 42,7 31,9 49,6 5,70 0,48 3,99 1,23 32,4
Lenhina .................................. 29,8 29,8 36,7 4,27 0,51 3,23 0,53 13,9
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QUADRO N.° 5.27
Composição dos alimentos
5." Ensaio : Milho + Luzerna + Farinha de peixe
Alimentos simples











































Composição da subst. seca:
Matéria orgânica ............ 96,95 88,64 74,61 55,94 22,16 12,91 91,01 91,45
Cinzas .................................. 3,05 11,36 25,39 1,76 2,84 4,39 8,99 8,55
Proteína bruta ................ 9,85 15,05 63,87 5,68 3,76 11,05 20,49 19,91
Gordura bruta ................ 4,04 3,13 9,08 2,33 0,78 1.57 4,68 4,65
Fibra bruta ...................... 1,26 28,73 0,51 0,73 7,18 0,09 8,00 8,17
Subst. Ext. n/ Azotadas 81,80 41,73 1,15 47,20 10,44 0,20 57,84 58,72
Redutor total ................... 38,94 6,27 2,74 22,47 1,57 0,47 24,51 24,23
Insolúvel fórmico ............ 7,19 40,99 5,43 4,15 10,25 0,94 15,34 16,20
Celulose verdadeira ...... 2,95 33,78 0,72 1,70 8,45 0,12 10,27 9,81
Lenhina .............................. 2,59 38,68 1,67 1,49 9,67 0,29 11,45 11,14
QUADRO N.° 5.28
Composição da substância seca do alimento e das fezes














Matéria orgânica ................ 91,01 77,48 77,51 77,95 79,57 77,79 79,55
Cinzas ....................................... 8,99 22,52 22,49 22,05 20,43 22,21 20,45
Proteína bruta ..................... 20,49 18,52 17,35 17,80 16,89 17,46 17,32
Gordura bruta ..................... 4,68 8,43 9,10 9,09 7,78 8,00 9,46
Fibra bruta .......................... 8,00 21,60 20,14 22,23 22,30 21,07 22,92
Subst. Ext. n/ Azotadas 57,84 29,03 30,92 28,83 32,60 31,26 29,85
Redutor total ...................... 24,51 5,95 5,93 5,32 5,48 5,56 5,49
Insolúvel fórmico ................ 15,34 32,25 32,32 30,42 35,26 39,09 30,14
Celulose verdadeira .......... 10,27 19,84 19,97 18,85 24,68 22,61 20,51
Lenhina .................................. 11,45 27,10 26,20 27,61 29,26 27,31 27,64
QUADRO N.° 5.29
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
5.° Ensaio : Milho -f- Luzerna + Farinha de peixe 
Indicador : Cromogéneo 
Processo : Directo
Teor de indicador no alimento
Teor de indicador nas fezes
% Princípio imediato nas fezes
bu ----------------------------------------------------
% Princípio imediato no alimento








































F cf Fêmeas Machos 1 % 5%



















1 1 1 1 1 1 26,7 28,7 24,5 26,6 25,1 27,1 73,3 72,3 75,5 73,4 74,9 72,9 73,7 73,7 73,7 0,50 1,29 0,98
Matéria orgânica ... 91,01 77,48 77,51 77,95 79,57 77,79 79,55 0,851 0,852 0,856 0,874 0,855 0,874 22,7 24,5 21,0 23,2 21,5 23,7 77,3 75,5 79,0 76,8 78,5 76,3 77,3 77,2 77,2 0,54 1,39 1,06
Proteína bruta ......... 20,49 18,52 17,35 17,80 16,89 17,46 17,32 0,904 0,848 0,869 0,824 0,852 0,845 24,1 24,3 21,3 21,9 21,4 22,9 75,9 75,7 78,7 78,1 78,6 77,1 76,8 77,9 77,4 0,54 1,39 1,06
Gordura bruta ......... 4,68 8,43 9,10 9,09 7,78 8,00 9,46 1,801 1,944 1,942 1,662 1,709 2,021 48,1 55,8 47,6 44,2 42,9 54,8 51,9 44,2 52,4 55,8 57,1 45,2 49,5 52,7 51,J 2,18 5,62 4,27
Fibra bruta ............... 8,00 21,60 20,14 22,23 22,30 21,07 22,92 2,700 2,518 2,779 2,788 2,634 2,865 72,1 72,3 68,1 74,2 66,1 77,6 27,9 27,3 13,9 25,8 33,9 22,4 29,0 27,4 28,2 1,70 4,39 3,33
Subst. Ext. n/ Azot. 57,84 29,03 30,92 28,83 32,60 31,26 29,85 0,502 0,535 0,498 0,564 0,540 0,516 13,4 15,4 12,2 15,0 13,6 14,0 86,4 84,6 87,8 85,0 86,4 86,0 86,3 85,8 86,0 0,47 1,21 0,92
Redutor total .......... 24,51 5,95 5,93 5,32 5,48 5,56 5,49 0,243 0,242 0,217 0,224 0,227 0,224 6,5 6,9 5,3 6,0 5,7 6,1 93,5 93,1 94,7 94,0 94,3 93,9 93,8 94,1 93,9 0,23 0,59 0,45
Insolúvel fórmico ... 15,34 32,25 32,32 30,42 35,26 39,09 30,14 2,102 2,107 1,983 2,299 2,548 1,965 56,1 60,5 48,6 61,2 63,9 53,3 43,9 39,5 51,4 38,8 36,1 46,9 44,9 40,6 42,8 2,34 6,04 4,59
Celulose verdadeira 10,27 19,84 19,97 18,85 24,68 22,61 20,51 1,932 1,944 1,835 2,403 2,202 1,997 51,6 55,8 45,0 63,9 55,3 54,1 48,4 44,2 55,0 36,1 44,7 45,9 49,2 42,2 46,7 2,53 6,53 4,96
Lenhina ...................... 11,45 27,10 26,20 27,61 29,26 27,31 27,64 2,367 2,288 2,411 2,555 2,385 2,414 63,2 65,7 59,1 68,0 59,9 65,4 36,8 34,3 40,9 32,0 40,1 34,6 37,3 35,6 36,4 1,43 3,69 2,80
Cromogéneo Urxid. 
Reid/g mat. seca ... 21,5 80,5 74,9 87,8 80,9 85,7 79,3
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QUADRO N.° 5.30
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
5.° Ensaio : Farinha de peixe 



























Substância seca ................. 73,7 85,6 52,3 73,70 49,39 13,01 11,30 65,3
Matéria orgânica ................ 77,2 87,8 51,5 70,26 49,12 11,41 9,73 75,4
Proteína bruta ..................... 77,4 76,6 42,2 15,86 4,35 1,59 9,92 89,8
Gordura bruta ..................... 51,1 64,0 66,1 2,39 1,49 0,52 0,38 24,2
Fibra bruta .......................... 28,2 26,8 27,5 2,26 0,20 1,98 0,08 88,9
Subst. Ext. n/ Azotadas 86,0 91,5 65,9 49,74 43,19 6,88 -0,31
Negat.
-15,5
Redutor total ...................... 93,9 93,2 65,4 23,01 20,94 1,03 1,04 221,3
Insolúvel fórmico .............. 42,8 52,7 39,2 6,57 2,19 4,02 0,36 38,3
Celulose verdadeira .......... 46,7 31,9 49,6 4,80 0,54 4,19 0,07 58,3
Lenhina ................................... 36,4 29,8 36,7 4,17 0,45 3,55 0,17 58,6
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QUADRO N." 5.31
Composição dos alimentos
6.° Ensaio : Milho + Luzerna + Bagaço de algodão
Alimentos simples
































Composição da subst. seca:
Matéria orgânica ............ 98,73 83,84 92,37 54,89 20,71 18,20 93,80 94,22
Cinzas ................................. 1,27 16,16 7,63 0,71 3,99 1.50 6,20 5,78
Proteína bruta ................ 8,73 18,06 53,10 4,85 4,46 10,46 19,77 19,99
Gordura bruta ................ 3,91 3,65 6,93 2,17 0,90 1,37 4,44 4,61
Fibra bruta ...................... 1,78 27,39 2,89 0,99 6,77 0,57 8,33 8,42
Subst. Ext. n/ Azotadas 84,31 34,74 29,45 46,88 8,58 5,80 61,26 61,20
Redutor total .................. 39,36 8,10 17,34 21,88 2,00 3,42 27,30 26,99
Insolúvel fórmico ............ 8,20 36,29 17,95 4,56 8,96 3,54 17,06 17,64
Celulose verdadeira ..... 3,31 32,24 7,73 1,84 7,96 1,52 11,32 11,83
Lenhina .............................. 1,79 33,60 7,41 1,00 8,30 1,46 10,76 10,97
QUADRO N.° 5.32
Composição da stibstáncia seca do alimento e das fezes (%)














Matéria orgânica ................ 93,80 85,52 80,85 85,51 86,14 85,61 86,84
Cinzas ..................................... 6,20 14,48 19,15 14,49 13,86 14,39 13,16
Proteína bruta ..................... 19,77 22,37 19,78 20,89 20,83 22,06 21,15
Gordura bruta ..................... 4,44 5,30 4,58 4,92 4,86 4,95 4,94
Fibra bruta .......................... 8,33 22,88 23,33 21,99 22,92 22,50 24,31
Subst. Ext. n/ Azotadas 61,26 34,97 33,16 37,71 37,53 36,10 36,44
Redutor total ...................... 27,30 8,91 7,26 7,65 7,48 7,33 7,37
Insolúvel fórmico .............. 17,06 32,99 30,60 32,01 30,04 29,42 26,69
Celulose verdadeira .......... 11,32 23,42 20,49 19,78 19,13 20,69 22,45
Lenhina .................................. 10,76 30,45 25,49 33,34 27,11 30,94 30,35
6.° Ensaio : Milho + Luzerna -f Bagaço de algodão 
Indicador : Cromogéneo 
Processo : Directo
QUADRO N.° 5.33
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
a» -
Teor de indicador no alimento
bn
% Princípio imediato nas fezes







































F 9 Fêmeas Machos 1 % 5 %



















1 1 1 1 1 1 25,2 27,6 23,4 26,7 24,9 24,0 74,8 72,4 76,6 73,3 75,1 76,0 74,8 74,6 74,7 0,65 1,68 1,27
Matéria orgânica ... 93,80 85,82 80,85 85,51 86,14 85,61 86,84 0,915 0,862 0,912 0,918 0,913 0,926 23,1 23,8 21,3 24,5 22,7 22,2 76,9 76,2 78,7 75,5 77,3 77,8 76,9 77,3 77,1 0,46 1,19 0,90
Proteína bruta ......... 19,77 22,37 19,78 20,89 20,83 22,06 21,15 1,132 1,001 1,057 1,054 1,116 1,070 28,5 29,6 24,7 28,1 27,8 25,7 71,5 72,4 75,3 71,9 72,2 74,3 72,8 73,1 72,9 0,62 1,60 1,22
Gordura bruta ......... 4,44 5,30 4,58 4,92 4,86 4,95 4,94 1,194 1,032 1,108 1,095 1,115 1,113 30,1 28,5 25,9 29,2 27,8 26,7 69,9 71,5 74,1 70,8 72,2 73,3 72,1 71,8 71,9 0,64 1,65 1,25
Fibra bruta .............. 8,33 22,88 23,33 21,99 22,92 22,50 24,31 2,747 2,801 2,640 2,752 2,701 2,918 69,2 77,3 61,8 73,4 67,3 70,0 30,8 32,7 38,2 26,6 32,7 30,0 29,8 33,9 31,8 1,57 4,05 3,08
Subst. Ext. n/ Azot. 61,26 34,97 33,16 37,71 37,53 36,10 36,44 0,571 0,541 0,616 0,613 0,589 0,595 14,4 14,9 14,4 16,4 14,7 14,3 85,6 85,1 85,6 83,6 85,3 85,7 84,9 85,4 85,2 0,32 0,83 0,63
Redutor total .......... 27,30 8,91 7,26 7,65 7,48 7,33 7,37 0,326 0,266 0,280 0,274 0,269 0,270 8,2 7,3 6,6 7,3 6,7 6,5 91,8 92,7 93,4 92,7 93,3 93,5 93,2 92,6 92,9 0,26 0,67 0,51
Insolúvel fórmico ... 17,06 32,99 30,60 32,01 30,04 29,42 26,69 1,934 1,794 1,876 1,761 1,725 1,564 48,7 49,5 43,9 47,0 43,0 37,5 51,3 50,5 56,1 53,0 57,0 52,5 54,2 52,6 53,4 1,07 2,76 2,10
Celulose verdadeira 11,32 23,42 20,49 19,78 19,13 20,69 22,45 2,069 1,810 1,747 1,690 1,829 1,983 52,1 50,0 40,9 45,1 45,5 47,6 47,9 50,0 59,1 54,9 54,5 52,4 53,9 52,3 53,1 1,62 4,18 3,18
Lenhina ...................... 10,76 30,45 25,49 33,34 27,11 30,94 30,35 2,830 2,369 3,099 2,520 2,875 2,821 71,3 65,4 72,5 67,3 71,6 67,7 28,7 34,6 27,5 32,7 28,4 32,3 31,1 30,3 30,7 1,17 3,02 2,29
Cromogéneo Unid. 
Reid/g mat. seca ... 20,70 82,11 74,91 88,40 77,53 83,19 86,34
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QUADRO N.° 5.34
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
6.° Ensaio : Bagaço de algodão 


























Substância seca ................... 74,7 85,6 52,3 74,70 47,59 12,92 14,19 72,0
Matéria orgânica ............... 77,1 87,8 51,5 72,32 48,19 10,67 13,46 74,0
Proteína bruta ....................... 72,9 76,6 42,2 14,41 3,72 1,88 8,81 84,2
Gordura bruta ...................... 71,9 64,0 66,1 3,19 1,39 0,59 1,21 88,3
Fibra bruta ............................. 31,8 26,8 27,5 2,65 0,27 1,86 0,52 91,2
Subst. Extr. n/ Azotadas 85,2 91,5 65,9 52,19 42,90 5,65 3,64 62,8
Redutor total ......................... 92,9 93,2 65,4 25,36 20,59 1,31 3,46 101,2
Insolúvel fórmico .................. 53,4 52,7 39,2 9,11 2,40 3,51 3,20 90,4
Celulose verdadeira ............. 53,1 31,9 49,6 6,01 0,57 3,95 1,49 98,0
Lenhina ..................................... 30,7 29,8 36,7 3,30 0,30 2,40 0,60 41,1
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QUADRO N." 5.35
Composição dos alimentos
7.° Ensaio : Milho + Luzerna -f- Bagaço de amendoim
Alimentos simples















































Composição da subst. seca:
Matéria orgânica .......... 98,41 86,35 92,44 53,93 20,90 19,41 94,24 93,98
Cinzas ................................. 1,59 13,65 7,56 0,87 3,30 1,59 5,76 6,02
Proteína bruta ................ 8,34 18,37 49,94 4,57 4,45 10,49 19,51 19,44
Gordura bruta ................ 4,50 3,20 5,92 2,47 0,77 1,24 4,48 4,52
Fibra bruta ...................... 2,03 25,41 3,61 1,11 6,15 0,76 8,02 8,18
Subst. Ext. n/ Azotadas 83,54 39,37 32,97 45,78 9,53 6,92 62,23 61,84
Redutor total ................... 38,12 7,22 17,94 20,89 1,75 3,77 26,41 23,73
Insolúvel fórmico .......... 7,47 38,67 11,24 4,09 9,36 2,36 15,81 15,08
Celulose verdadeira ...... 2,12 22,50 6,48 1,16 5,45 1,36 7,97 8,65
Lenhina (Ellis) ................ 3,37 31,85 7,17 1,85 7,71 1,51 11,07 11,33
QUADRO N." 5.36
Composição da substância seca do alimento e das fezes (%)














Matéria orgânica .............. 94,24 84,08 85,27 86,37 83,24 83,96 85,13
Cinzas ..................................... 5,76 15,92 14,73 13,63 16,76 16,04 14,87
Proteína bruta ..................... 19,51 17,94 20,43 19,34 18,25 20,21 19,74
Gordura bruta ...................... 4,48 8,33 8,48 7,52 7,72 8,65 7,92
Fibra bruta .......................... 8,02 22,03 21,77 23,14 22,33 21,54 21,84
Subst. Ext. n/ Azotadas 62,23 35,78 34,59 36,37 34,94 33,56 35,63
Redutor total ...................... 26,41 6,66 7,61 6,70 6,75 7,20 6,07
Insolúvel fórmico .............. 15,81 40,06 41,30 40,26 39,22 36,03 37,84
7,97 22,52 20 73 19 51 18 51 21 87 18 75
Lenhina (Ellis) ................... 11,07 30,24 27,59 27,95 29,88 26,39 30,45
Lenhina (Armitage) ......... 6,48 25,05 25,23 23,54 22,72 22,97 22,82
QUADRO N.° 5.37
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
7." Ensaio : Milho -f Luzerna + Bagaço de amendoim 
Indicador : Cromogéneo 
Processo : Directo
Teor de indicador no alimento
a„--------------------------------------------------Teor de indicador nas fezes
, % Princípio imediato nas fezes
b.i =--------------------------------------------------
% Princípio imediato no alimento
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1 1 1 1 1 1 24,7 26,4 24,5 27,1 24,6 24,3 75,3 73,6 75,5 72,8 75,4 75,7 74,6 74,8 74,7 0,49 1,26 0,96
Matéria orgânica ... 94,24 84,08 85,27 86,37 83,24 83,96 85,13 0,892 0,905 0,916 0,883 0,891 0,903 22,0 23,9 22,4 23,9 21,9 21,9 78,0 76,1 77,6 76,1 78,1 78,1 77,4 77,2 77,3 0,39 1,01 0,76
Proteína bruta ......... 19,51 17,94 20,43 19,34 18,25 20,21 19,74 0,920 1,047 0,991 0,935 1,036 1,012 22,7 27,6 24,3 25,3 25,5 24,6 77,3 72,4 75,7 74,7 74,5 75,4 74,9 75,1 75,0 0,66 1,70 1,29
Gordura bruta ......... 4,48 8,33 8,48 7,52 7,72 8,65 7,92
21,84
1,859 1,893 1,679 1,723 1,931 1,768 45,9 50,0 41,1 46,7 47,5 43,0 54,1 50,0 58,9 53,3 52,5 57,0 54,3 54,3 54,3 1,31 3,38 2,57
Fibra bruta ............... 8,02 22,03 21,77 23,14 22,33 21,54 2,747 2,714 2,885 2,759 2,686 2,648 67,9 71,6 70,7 74,8 66,1 64,3 32,1 28,4 29,3 25,3 33,9 35,7 31,6 29,9 30,8 1,57 4,05 3,08
Subst. Ext. n/ Azot. 62,23 35,78 34,59 36,37 34,94 33,56 35,63 0,575 0,556 0,584 0,561 0,539 0,573 14,2 14,7 14,3 15,2 13,3 13,9 85,8 85,3 85,7 84,8 86,9 86,1 85,9 85,6 85,8 0,29 0,75 0,57
Redutor total ........... 26,41 6,66 7,61 6,70 6,75 7,20 6,07 0,252 0,288 0,254 0,256 0,273 0,230 6,2 7,6 6,2 6,9 6,7 5,6 93,8 92,4 93,8 93,1 93,3 94,4 93,6 93,3 93,5 0,28 0,72 0 55
Insolúvel fórmico ... 15,81 40,06 41,30 40,26 39,22 36,03 37,84 2,534 2,612 2,546 2,481 2,279 2,393 62,6 68,9 62,4 67,2 56,1 58,1 37,4 31,1 37,6 32,8 43,9 41,9 39,5 35,4 37,5 2,03 5,24 3,98
Celulose verdadeira 7,97 22,52 20,73 19,51 18,51 21,87 18,75 2,826 2,601 2,448 2,322 2,744 2,353 69,8 68,7 60,0 62,9 67,5 57,2 30,2 31,3 40,0 37,1 32,5 42,8 37,5 33,8 35,7 2,09 5,39 4.10
Lenhina (Ellis) ...... 11,07 30,24 27,59 27,95 29,88 26,39 30,45 2,795 2,492 2,525 2,699 2,384 2,751 69,0 65,8 61,9 73,1 58,6 66,8 31,0 34,2 38,1 26,9 41,4 33,2 33,8 34,4 34,1 2,09 5,39 4,10
Lenhina (Armitage) 6,48 25,05 25,23 23,54 22,72 22,97 22,82 3,866 2,854 3,633 3,506 3,545 3,522 95,5 102,8 89,0 95,0 87,2 85,6 4,5 - 2,8 11,0 5,0 12,8 14,4 10,7 4,2 7,5 2,64 6,81 5,17
Cromogéneo Unid. 
Reid/g mat. seca ... 28,40 114,94 107,41 116,00 104,65 115,29 117,36
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QUADRO N." 5.38
Cálculo dos coeficientes de utilização digestiva
7." Ensaio : Bagaço de amendoim 





























Substância seca ................... 74,7 85,6 52,3 74,70 46,91 12,66 15,13 72,0
Matéria orgânica .................. 77,3 87,8 51,5 72,85 47,35 10,76 14,74 75,9
Proteína bruta .................... 75,0 76,6 42,2 14,63 3,50 1,88 7,25 90,0
Gordura bruta ...................... 54,3 64,0 66,1 2,43 1,58 0,51 0,34 32,4
Fibra bruta ............................. 30,8 26,8 27,5 2,47 0,30 1,69 0,48 38,7
Subst. Extr. n/ Azotadas 85,8 91,5 65,9 53,39 41,89 6,28 5,22 68,7
Redutor total ........................ 93,5 93,2 65,4 24,69 19,46 1,14 3,99 105,8
Insolúvel fórmico ............... 37,5 52,7 39,2 5,92 2,06 3,67 0,19 12,4
Celulose verdadeira ......... 35,7 31,9 49,6 2,85 0,37 2,70 -0,22 Negat
-16,2
Lenhina ..................................... 34,1 29,8 36,7 3,77 0,55 2,83 0,39 25,8
1% ANAIS no INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
QUADRO N.° 5.39






























Número de ordem do ensaio 2. • 3 • 4.° 5." 6.o 7.»
Cromo- óxido Cromo-
Óxido Cromo- Cromo- Cromo- Cromo-
géneo crómio giéneo crómio géneo giéneo giéneo giéneo
Princípios imediatos Coeficientes de utilização digestiva
Substância seca ................... 76,2 76,0 73,3 72,8 73,7 73,7 74,7 74,7
Matéria orgânica ................. 78,4 78,2 75,5 74,7 76,0 77,2 77,1 77,3
Proteína bruta ...................... 64,2 63,9 66,0 65,3 67,9 77.4 72,9 75,0
Gordura bruta ...................... 64,5 64,1 63,8 63,2 55,6 51,1 71,9 54,3
Fibra bruta ............................. 27,5 26,8 28,1 26,8 26,5 28,2 31,8 30,8
Subst. Ext. n/ Azotadas 87,0 86,9 86,0 85,7 86,5 86,0 85,2 85,8
Redutor total ......................... 90,7 90,6 94,7 94,6 89,8 93,9 92,9 93,5
Insolúvel fórmico ............... 42,6 42,0 53,8 52,9 34,8 42,8 53,4 37,5
Celulose verdadeira ........... 45,6 45,0 31,8 30,6 42,7 46,7 53,1 35,7
Lenhina (Ellis) ................. 35,2 34,6 37,6 36,5 29,8 36,4 30,7 34,1
Lenhina (Armitage) ......... 10,1 8,3 7,5
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QUADRO N." 5.40
Coeficientes de utilização digestiva dos alimentos simples 
usados nos ensaios

















Di- Indi- Indi- Indi- Indi-
recto recto recto recto recto
óxido Cromo- óxido Cromo- óxido Cromo- Cromo- Cromo- Cromo-
crómio géneo crómio géneo crómio géneo géneo géneo géneo
Princípios imediatos Coeficientes de utilização digestiva
Substância seca ... 85,6 52,3 51,6 64,2 62,4 71,3 65,3 72,0 72,0
Matéria orgânica ... 87,8 51,5 50,8 65,8 62,1 78,0 75,4 74,0 75,9
Proteína bruta ....... 76,6 42,2 41,5 69,8 68,7 oo ca 89,8 84,2 90,0
Gordura bruta ....... 64,0 66,1 64,6 61,6 62,4 9,1 24,2 88,3 32,4
Fibra bruta ............. 26,8 27,5 26,8 45,5 30,3 23,9 88,9 91,2 38,7
- 15,5
Subst. Ext. n/ Azot. 91,5 65,9 65,3 71,4 67,0 85,9 'íegat. 62,8 68,7
Não Não
Redutor total ......... 93,2 65,4 64,3 dosei a doseia 85,6 221,3 101,2 105,8
Insolúvel fórmico ... 52,7 39,2 38,3 75,0 73,6 9,0 38,3 90,4 12,4
- 22,5 - 23,3 - 16,2
Celulose verdadeira 31,9 49,6 48,8 Negat. tfegat. 32,4 58,3 98,0 STegat.
Lenhina ..................... 29,8 36,7 35,9 58,8 52,9 13,9 58,6 41,1 25,8

CAPITULO VI
6 —APRECIAÇÃO DOS RESULTADOS
6.1 —ASPECTOS DE APRECIAÇÃO GERAL
Ao concluirmos a série de ensaios que integram este trabalho 
e após termos elaborado os respectivos cálculos temos, salvo melhor 
opinião, fortes razões para ficarmos satisfeitos com os resultados 
obtidos. Se, já anteriormente considerávamos as técnicas de propor­
ção como uma modalidade de trabalho muito interessante para as 
experiências de digestibilidade, hoje olhamo-las ainda com mais entu­
siasmo. É que, em face dos bons resultados alcançados com a utili­
zação das substâncias cromogéneas nos ensaios com suínos, vemos 
mais ampliado o campo da sua aplicação e sobretudo, em condições 
que de certo modo consideramos mais vantajosas, quando comparadas 
com outras técnicas de proporção.
Um primeiro ponto que ressalta da observação dos nossos resul­
tados é a pequena variação individual, entre os 6 animais de cada 
ensaio, para os C. U. D. dos diversos princípios imediatos. Este facto 
é aliás evidenciado pelos valores do erro padrão (s) de cada uma das 
estimativas, se compararmos os nossos valores com o erro padrão 
das estimativas obtidas por outros autores, que, tal como nós, tra­
balharam com grupos de 6 animais, como se pode ver no Quadro 
n.° 6.1.
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QUADRO N.° 6.1
Comparação dos valores do erro padrão «s» das estimativas dos coeficientes 
de digestibilidadc em experiências com 6 suínos
Princípios imediatos









n.° 1 n.° 2 n.° 3
Matéria Orgânica ............ 0,8 0,50 0,25 0,19 0,40 0,67
Proteína Bruta ..................... 1,6 1,19 0,31 0,84 0,62 1,17
Gordura Bruta ..................... 6,9 1,21 1,82 0,88 0,94 1,52
Subst. Ext. n/ Adotadas 0,6 0,55 0,11 0,13 0,39 0,44
Fibra Bruta ......................... 5,2 0,55 1,55 1,31 1,19 2,05
A uniformidade nos resultados individuais, é uma consequência 
imediata da semelhança da composição do excreta fecal dos vários 
animais para o mesmo regime alimentar e sobretudo, da pequena 
variação observada em cada um dos ensaios para as razões «a„», 
como se pode verificar no Quadro n.° 6.2.
QUADRO N.« 6.2





A B C D E F
1 óxido de crómio 0,146 0,141 0,147 0,151 0,141 0,136
2
óxido de crómio 0,237 0,230 0,256 0,248 0,228 0,243
cromogéneo 0,234 0,228 0,230 0,244 0,253 0,241
3
óxido de crómio 0,281 0,271 0,270 0,271 0,245 0,293
cromogéneo 0,297 0,278 0,245 0,259 0,255 0,268
4 cromogéneo 0,245 0,279 0,260 0,254 0,281 0,259
5 cromogéneo 0,267 0,287 0,245 0,266 0,251 0,271
6 cromogéneo 0,252 0,276 0,234 0,267 0,249 0,240
7 cromogéneo 0,247 0,264 0,245 0,271 0,246 | 0,243
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Como é evidente, é o rigor da estimativa das razões «an» que 
melhor nos permite avaliar da eficácia de uma técnica de proporção,
, Teor do indicador no cUimentona medida em que e o quociente --------------------------------------------
Teor do indicador nas fezes
aquele que traduz, ou deve traduzir, a aptidão digestiva do animal, 
em relação à substância seca global do regime alimentar. Por isso, 
é da maior importância o rigor da determinação analítica do indi­
cador, a sua forma de administração, o conhecimento do seu regime 
de excreção e o planeamento correcto da colheita das amostras de 
fezes, tudo se conjugando para que os valores encontrados, sejam 
representativos da excreção média desse mesmo indicador, durante 
o período de colheita de fezes. É verdade que também a relação
% do Princípio imediato nas fezes . _ . . ,------------------- ---------------------------------  influi no rigor da determi-
% do Princípio imediato no alimento 
nação dos C. U. D. Mas esta influência é, na sua maior parte, inde­
pendente do método ou da técnica de proporção que se utiliza. É ne­
cessário, porém, ter em consideração que as amostras de fezes, com 
vista às determinações analíticas dos princípios imediatos, têm de 
ser representativas da composição média das fezes excretadas durante 
o período experimental. Deste modo, sabendo-se que a composição 
do excreta fecal varia ao longo do dia, é necessário, ao estabelecer 
o plano de colheita de amostras de fezes, ter em consideração, simul­
tâneamente, a variação da composição fecal e o ritmo de excreção 
do indicador, conforme tivemos oportunidade de discutir amplamente 
no Capítulo I. Os trabalhos de MOORE e col. (57) e (58) vieram 
elucidar muitos pontos obscuros desta matéria, muito embora o pro­
blema já anteriormente tivesse sido abordado por CRAMPTON e 
LLOYD (51), KANE e col. (52), HARDISON e col. (53), SMITH e 
REID (55) e CLAWSON e col. (55). Mas a verdade é que a própria 
variação individual nos dificulta a elaboração de um programa abso­
lutamente seguro.
Cremos todavia, que o programa que adoptámos é talvez o mais 
isento de críticas, em comparação com todos os que conhecemos 
citados na bibliografia da especialidade.
Aliás os resultados obtidos vêm de algum modo confirmar esta 
nossa convicção. Assim, é interessante notar que ao determinarmos 
os C. D. U. do milho, usando o óxido de crómio como indicador, obti­
vemos resultados muito semelhantes àqueles que para outra amostra 
do mesmo cereal, havíamos obtido em trabalho anterior, COSTA (58).
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Nos quadros n.os 6.3 e 6.4 procurou-se fazer um confronto entre 
os valores obtidos nos nossos ensaios para os C. U. D. dos alimentos 
estudados e os que constam de tabelas de uso bastante corrente, 
mesmo no nosso país. Fizeram-se igualmente as estimativas pelo 
processo indicado em SCHNEIDER e col. (51) e (52). Como é evi­
dente, verificam-se diferenças sensíveis entre os valores em confronto, 
mas não há razões para considerar, de uma maneira geral, os nossos 
resultados menos realistas do que os de qualquer dos autores men­
cionados, até porque diferenças igualmente notáveis se podem obser­
var entre os valores apresentados por esses mesmos autores. Entre 
outros aspectos, é necessário ter em consideração que os valores 
indicados se referem a produtos de composição químico-bromatológica 
diferente, em alguns casos, mesmo bastante diferente.
No que respeita aos valores referidos por MORRISSON (48) 
deve notar-se que os C. U. D. da tabela deste autor resultam de expe­
riências de digestibilidade conduzidas com ruminantes. Apesar disso 
os valores das tabelas de MORRISSON (48) são muitas vezes usados 
para calcular os princípios nutritivos digestíveis dos alimentos desti­
nados a suínos. Neste caso consideramos muito preferível trabalhar 
com os valores das tabelas de SCHNEIDER (47). Quando se trate 
de alimentos cuja composição centesimal se aproxime dos valores 
médios de composição dos alimentos indicados nas tabelas de 
SCHNEIDER (47) a correcção dos C. U. D. feita segundo o processo 
de SCHNEIDER (51) parece-nos ser de aconselhar. Quando esta 
condição se não verifique, as estimativas feitas por este processo 
podem conduzir a valores duvidosos ou mesmo aberrantes, como se 
pode verificar nos Quadros n.os 6.3 e 6.4 para alguns alimentos, 
nomeadamente o bagaço de algodão e a farinha de carne.
6.2 — 0 INDICADOR CROMOGÉNEO E A TÉCNICA PROPOSTA
A observação dos resultados expressos nos Quadros n.os 5.12 e 
5.13 e nos Quadros n.°8 5.19 e 5.20, mostram claramente que, pelo 
menos nas condições em que trabalhámos, a técnica das substâncias 
cromogéneas foi tão eficaz como a do óxido de crómio, que serviu 
de referência, na determinação dos C. U. D. das misturas alimentares 
usadas nos ensaios n.os 2 e 3. Os valores das estimativas dos C. U. D. 
são muito semelhantes e os erros padrão da mesma ordem de grandeza.
QUADRO N.o 6.3
Comparação ãos C. U. D. obtidos nos ensaios n.° 1, 2 e 3 com os valores indicados 
7ias tabelas de Morrisson (J/8), de Gonzalez (53) e de Schneider (J/7) e com as 
estimativas feitas pelo processo de Schneider (51) (52)
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cromogéneo ...... — — — — — — 52,3 51,5 42,2 66,1 27,5 65,9 64,2 65,8 69,8 61,6 45,5 71,4
óxido de crómio 85,6 87,8 76,6 64,0 26,8 91,5
93
51,6 50,8 41,5 64,6 26,8 65,3 62,4 62,1 68,7 62,4 30,3 67,0
MORRISSON (48) ........................................
(ruminantes) — —
77 90 57 — — 73 37 46 72 — — 82 97 — —
SCHNEIDER (47) ...........................................
(suínos) —
89 80 72 40 93 — 36 46 11 22 47 — 82 89 100 — -46
Estimativas segundo o processo de
SCHNEIDER (51) (52) ....................
(suínos)
— 90,6 82,0 69,1 37,0 94,4 — — 41,0 75,6 19,6 23,5 76,1 65,5 112,7 — 114,9
GONZALEZ (53) ............................................ — — 72 89 58 95 — — 68 46 45 68 — — 55 93 50
QUADRO N.o 6.4
Comparação dos C. U. D. obtidos nos etisaios n.‘ I/, 5, 6 e 7 com os valores indicados 
nas tabelas de Morrisson (1/8), de Gonzalez (53) e de Schneider (1/7) e com as 
estimativas feitas pelo processo de Schneider (51) (52)



































































































Resultados deste trabalho .......
(suínos) 71,3 78,0 78,5 9,1 23,9 85,9 65,3 75,4 89,8 24,2 88,9 15,5 72,0 74,0 84,2 88,3 91,2 62,8 72,0 75,9 90,0 32,4 38,7 68,7
MORRISSON (48) ........................
(ruminantes) — — — — — — — — 82 99 — — — — 80 97 42 74 — — 91 91 50 88
SCHNEIDER (47) ..........................
(suínos) — — — — — — — 85 92 81 — — — 74 86 90 31 69 — 88 94 84 70 84
Estimativas segundo o processo 
de SCHNEIDER (51) (52) ... 
(suínos)
98,8* — 152,1 * 99,5* 69,4 * 82,6 87,4 91,1 69,2 58,5 136,7 -3,3 125,4 90,8 92,4 100,1 64,4 84.1
GONZALEZ (53) ............................. — — 76 80 58 91 — — 84 95 — — — — 83 94 28 67 — — 87 90 15 84
— Estimativas segundo o processo de Schneider (52)
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Os testes de «t» de Student, mostraram também, não haver diferenças 
significativas entre os valores determinados individualmente para 
as razões «an». Pudemos assim concluir da possibilidade de utilizar 
as substâncias cromogéneas nas experiências de digestibilidade com 
suínos.
Em face do rigor conseguido, foi possível aplicar os C. U. D. 
obtidos pelo processo directo nos ensaios n.os 1, 2 e 3 ao cálculo dos 
C. U. D. da farinha de luzerna e da farinha de carne, usando o processo 
indirecto. Os valores encontrados para os C. U. D. dos princípios 
imediatos destes alimentos, pela técnica do óxido de crómio e pela 
das substâncias cromogéneas, são comparáveis, como mostra o Qua­
dro n.° 5.40, mesmo para os constituintes cuja participação na com­
posição centesimal dos alimentos se verifica em baixa percentagem, 
como é por exemplo o caso da gordura bruta na farinha de luzerna, 
ou das substâncias extractivas não azotadas na farinha de carne. 
Este aspecto é muito importante, por razões óbvias, quando se fazem 
determinações de digestibilidade pelo processo indirecto.
Verificada, nas condições do presente trabalho, a validade de 
aplicação da técnica que propomos, importa chamar a atenção para 
a simplificação que ela nos traz em relação ao método do óxido de 
crómio. Em primeiro lugar, não é necessário trabalhar com um período 
de habituação tão longo, porque o nível máximo de excreção do indi­
cador atinge-se muito mais ràpidamente. Esta é, aliás, uma caracte- 
rística dos indicadores internos. Como vimos no Capítulo I este nível, 
no caso do óxido de crómio, pode levar 12 dias a atingir, PIGDEN 
e BRISSON (56) e COSTA e col. (58). Este facto pode tomar mais 
curta a duração total das experiências. Em segundo lugar, como este 
indicador não está sujeito a um regime de variação diário da sua 
concentração nas fezes do tipo daquele que se verifica com o óxido 
de crómio, é possível reduzir substancialmente o número de colheitas 
de fezes sem se correr o risco de obter estimativas que não sejam 
representativas da excreção média diária.
Deste modo, o número de colheitas de fezes e o seu quantitativo 
em relação ao excreta fecal, depende apenas da importância que qui­
sermos dar aos fenómenos de variação da composição do excreta fecal 
ao longo do dia, a que se referem MOORE (58) e KANE e col. (52).
Um outro ponto para o qual gostaríamos de chamar a atenção 
diz respeito à duração do período de colheitas. Quando se trabalha 
com um indicador sujeito a grandes oscilações diárias no seu ritmo 
de excreção, como é o caso do óxido de crómio, é conveniente, em
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nossa opinião, alongar o período de colheitas. Não basta aumentar o 
número diário de colheitas, é necessário também fazer colheitas 
durante mais dias, se pretendemos fazer uma estimativa correcta. 
A este respeito é bastante elucidativo o Quadro n.° 5.18, que elabo­
rámos a partir dos resultados das determinações do Cr2 03 nas 
amostras de fezes do nosso ensaio n.° 3. Como se pode observar, a 
variação de dia para dia dos valores representativos da excreção 
média diária, é muito maior do que a variação dos valores médios 
dos níveis de excreção em 5 dias, para cada período de colheitas 
(6, 12, 18 e 24 h). Este facto é uma consequência da variação de dia 
para dia na aptidão digestiva dos animais e na rapidez do seu trânsito 
digestivo. Só há uma forma de diminuir a incidência desta causa de 
erro, e essa é, aumentar a duração do período de colheita de fezes. 
Deste modo interessa trabalhar com um indicador que, por virtude 
da sua variação, não nos obrigue a colher muitas amostras por dia. 
E este é o caso das substâncias cromogéneas.
6.3 —A FARINHA DE LUZERNA COMO FORNECEDOR DO 
INDICADOR «CROMOGÉNEO»
Ao pretendermos estudar a possibilidade de aplicar o método do 
indicador cromogéneo, proposto por REID e col. (50) e (52), nas 
experiências de digestibilidade com suínos, surgiu-nos como dificul­
dade o facto de a grande maioria dos alimentos usados na alimentação 
suína, não dosearem ou apresentarem teores muito baixos deste 
indicador. O uso que tantas vezes se faz das farinhas de matéria 
verde desidratada, nos regimes alimentares dos suínos, sugeriu-nos 
porém a hipótese de lançarmos mão da farinha de luzerna desidra­
tada como fornecedor do indicador, incluindo-o deste modo, natural­
mente, nos regimes alimentares em estudo.
Dado que a determinação dos C. U. D. da maior parte dos ali­
mentos para suínos só se pode fazer pelo processo indirecto, é neces­
sário trabalhar com um regime alimentar de referência. A farinha 
de luzerna pode ser um dos constituintes deste regime. Foi assim 
que procedemos nos nossos ensaios.
É certo que a farinha de luzerna, em virtude das suas caracte- 
rísticas de composição, pode à primeira vista não parecer muito acon­
selhável como componente de um regime de referência, em experiên­
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cias sobre a aptidão digestiva dos suínos. Mas também é verdade, 
conforme referimos no Capítulo III e em concordância com os tra­
balhos de WOODMAN e NORMAN (34), WOODMAN e EVANS (48) 
e BOHMAN e col. (53), que os suínos podem utilizar com eficiência 
notável os princípios nutritivos contidos na matéria verde quando 
desidratada, farinada e incluída na sua mistura alimentar, sobretudo 
se essa matéria verde for ainda jovem.
Empregando a farinha de luzerna em níveis que variaram entre
24,2 % e 28,2 % da substância seca total dos regimes alimentares 
utilizados, conseguimos alcançar concentrações suficientes do indi­
cador sem ultrapassar o valor de 10,0 % para a fibra bruta (7,78 % 
a 10,06 %). Estes valores que em quase todos os ensaios se situaram 
em cerca de 8,0 % não se afastam muito dos teores de fibra bruta 
que com frequência se utilizam na alimentação de suínos com mais 
de 60 kg de peso vivo, quando se pretendem obter carcassas de boa 
qualidade.
6.4 — DIGESTIBILIDADE DE ALGUNS CONSTITUINTES DA 
FRACÇÀO GLUCÍDICA
Conforme referimos no Plano de Trabalho —4.6— além da 
determinação da fibra bruta e do cálculo por diferença das substân­
cias extractivas não azotadas, fizemos em todos os ensaios as deter­
minações do redutor total, do insolúvel fórmico, da celulose verda­
deira e da lenhina pelo método de ELLIS e col. (46).
Nos ensaios n.os 3 e 7 determinámos também a lenhina pelo 
método de ARMITAGE e col. (48). Pudemos assim igualmente deter­
minar os coeficientes de utilização digestiva destes constituintes no 
milho e nas misturas (processo directo) bem como nos restantes 
alimentos simples (processo indirecto).
A observação dos resultados obtidos pelo processo directo, mos­
tra que os C. U. D. do insolúvel fórmico, da celulose verdadeira e da 
lenhina [ELLIS e col. (46) J são mais elevados do que os encontrados 
para a fibra bruta, em todos os ensaios, pelo que nas condições do 
nosso trabalho, nenhum destes constituintes mostrou servir melhor 
do que a fibra bruta como medida do indigestível glucídico.
O insolúvel fórmico preconizado por JACQUOT (56) como me­
dida do indigestível glucídico dos alimentos para o rato e para o 
homem, mostra no caso dos suínos uma baixa recuperação fecal, a
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qual se traduz por uma utilização digestiva demasiado elevada. Somos 
por isso levados a concluir que não foi, nos nossos ensaios, um bom 
indicativo do indigestível glucídico. O insolúvel fórmico é aliás for­
mado por um conjunto de substâncias, algumas das quais — celulose 
e hemiceluloses— podem ser digeridas em considerável extensão por 
estes animais. Este facto tem sido verificado por diversos autores 
como já referimos anteriormente.
No caso da composição do milho (l.° ensaio) verifica-se que a 
soma celulose verdadeira + lenhina se aproxima do valor do insolúvel 
fórmico como indica JACQUOT (56), mas para outros alimentos 
— luzerna, farinha de carne, fava, bagaço de amendoim — esta con­
cordância não se verifica. Há até um caso, o da farinha de carne, 
cujo teor de insolúvel fórmico que encontrámos foi de 37,92 % o que 
não pode estar livre de crítica quanto à eficácia desta determinação 
analítica. No caso de quase todas as misturas a adição de farinha 
de luzerna ocasionou um valor mais alto da soma celulose verda­
deira + lenhina do que o determinado para o insolúvel fórmico. 
Ê possível que as nossas estimativas da lenhina pelo método de 
ELLIS estejam demasiado elevadas. Esta é aliás uma justificação 
para os valores muito altos encontrados para os C. U. D. da lenhina 
os quais estão fora de toda a expectativa. A confirmar esta nossa 
suposição, estão os valores que obtivemos para os C. U. D. da lenhina 
no 3.° e no 7.° ensaio, quando determinada pelo método de ARMI- 
TAGE e col. (48). Com esta técnica analítica encontrámos estimativas 
muito mais baixas para a lenhina, sobretudo nos alimentos e, conse­
quentemente, uma recuperação muito elevada deste constituinte nas 
fezes. Os C. U. D. obtidos, 10,1 e 8,3 no 3.° ensaio e 7,5 no 7.° ensaio, 
são de facto bastante baixos e portanto aceitáveis como indicativos 
da fraca utilização digestiva da lenhina. A razão desta diferença está 
certamente no tratamento prévio com tripsina, ao qual são sujeitas 
as amostras no doseamento da lenhina pelo processo de ARMITAGE 
(48). Outros autores têm encontrado valores elevados para os C. U. D. 
da lenhina em suínos, quando doseada pelo método de ELLIS e col. 
(46). Como anteriormente referimos LAURENTOWSKA (59) encon­
trou valores de 14,20 % e 19,59 % trabalhando com suínos da raça 
Pulavvay.
Pelos nossos resultados somos levados a concluir que o dosea­
mento da lenhina pelo método de ARMITAGE é aquele que melhor 
se ajusta às necessidades de determinação deste constituinte nos 
alimentos para suínos. A lenhina pelo método de ELLIS não mostrou
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nas nossas experiências com suínos ter o mesmo significado que outros 
autores trabalhando com ruminantes lhe atribuem.
A celulose verdadeira mostrou ser digerida em maior percen­
tagem do que a fibra bruta, o que aliás vem confirmar os resultados 
de muitos autores, FORBES e HAMILTON (52), LAURENTOWSKA 
(59) e SULLIVAN (55).
Não admira que assim aconteça, já que, como tivemos oportu­
nidade de referir em 2.3 a fibra bruta engloba, além da quase tota­
lidade da celulose, parte da lenhina e parte das hemiceluloses, cuja 
utilização digestiva é muitas vezes inferior à da própria celulose, 
como refere SULLIVAN (66).
O redutor total proposto por RERAT (56) é de facto formado 
por um conjunto de substâncias de utilização digestiva muito elevada, 
mas não representa convenientemente, em nossa opinião, o digestível 
glucídico visto que peca por defeito, como fàcilmente se pode deduzir 
dos números indicados nos quadros de resultados deste trabalho.
6.5 — CONSIDERAÇÕES SOBRE ALGUNS VALORES DOS C. U. D.
DOS ALIMENTOS SIMPLES
O Quadro n." 5.40 contém alguns resultados que à primeira vista 
podem parecer anómalos, pelo que julgamos oportunas breves consi­
derações a seu respeito. Estes valores referem-se, entretanto, a princí­
pios imediatos cujo significado é discutível nos alimentos em que 
foram doseados ou cuja participação é pequena na sua composição 
centesimal. Nestes casos, quaisquer pequenos erros analíticos ou fenó­
menos de digestibilidade associativa, mesmo de pequena importância, 
são suficientes para ocasionar esses resultados, sobretudo quando se 
fazem determinações pelo processo indirecto.
Assim por exemplo, a celulose verdadeira da farinha de carne 
apresenta valores negativos para o C. U. D. Não é de estranhar por­
que, em boa verdade, este produto não contém sequer celulose. A 
quantidade que doseia, não tem outro significado que não seja o de 
ser um resíduo de composição indefinida, resultante da aplicação à 
amostra do respectivo processo analítico. Aliás, acontece o mesmo 
com a determinação da fibra bruta, e se não fora o erro maior que 
se cometeria na estimativa das substâncias extractivas não azotadas, 
por não dosear a fibra bruta, teríamos procedido como alguns autores
210 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
que não fazem a determinação deste princípio imediato nos produtos 
de origem animal, visto que ele efectivamente carece de significado 
biológico.
As substâncias extractivas não azotadas na farinha de peixe, 
apresentam também um C. U. D. negativo e o redutor total um valor 
muito superior a 100. Resultados deste tipo são todavia correntes na 
bibliografia da especialidade. A participação das substâncias extrac­
tivas não azotadas provenientes da farinha de peixe, na mistura ali­
mentar do 5.° ensaio é apenas de 0,20 % e a do redutor total de 0,47 %. 
Basta por exemplo, que a utilização digestiva das substâncias extrac­
tivas não azotadas do milho, tenha sido neste ensaio ligeiramente 
superior, para aquele resultado aparecer negativo, dando-se o inverso 
para o redutor total. Uma consulta dos Quadros n."s 5.27 e 5.30 mostra 
claramente que é assim.
Argumentação idêntica se pode utilizar para justificar os C. U. D. 
do redutor total dos bagaços de algodão e de amendoim e da celulose 
verdadeira do segundo. É de notar, porém, a boa digestibilidade dos 
constituintes glucídicos do bagaço de algodão que foram determinados 
— fibra bruta, redutor total, celulose verdadeira e insolúvel fórmico — 
observando-se o contrário para o bagaço de amendoim, no que respeita 
também à fibra bruta, insolúvel fórmico e celulose verdadeira.
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O presente trabalho, teve por objectivo principal o estudo da 
possibilidade de aplicação do método das substâncias cromogéneas, 
nas experiências de digestibilidade com suínos.
O autor faz uma completa revisão dos conceitos sobre a utilização 
digestiva dos alimentos, bem como dos processos e métodos usados 
na sua determinação. O processo indirecto é apresentado como aquele 
que se utiliza com mais frequência nas experiências com suínos. Os 
métodos de indicador são estudados e discutidos, nos seus aspectos de 
execução mais importantes, em especial aqueles em que o óxido de 
crómio ou o cromogéneo das plantas são empregados como substân­
cias de referência.
Discute-se igualmente o problema da utilização digestiva dos 
constituintes da fracção glucídica dos alimentos e em especial a uti­
lização das forragens frescas e desidratadas pelos suínos, já que a 
farinha de luzerna desidratada iria ser largamente empregada nas 
misturas alimentares em estudo.
Na nova técnica, proposta pelo autor, o cromogéneo fornecido 
pela farinha de luzerna é usado como indicador de digestibilidade nos 
regimes alimentares dos suínos, em experiências conduzidas pelo pro­
cesso indirecto.
O método proposto, foi comparado com o método do óxido de 
crómio em ensaios por diferença, com grupos de 6 suínos Land Race. 
Primeiramente usou-se milho como alimento base e a própria farinha 
de luzerna como suplemento. Em seguida considerou-se uma mistura 
de milho e farinha de luzerna como alimento de referência e o 
suplemento foi a farinha de carne. Em qualquer dos casos, não se 
encontrou diferença estatisticamente significativa entre as razões
Teor do indicador no alimento _ . .
a„ =-------------------------------------------- determinadas com o indicador
Teor do indicador nas fezes
cromogéneo, em relação às obtidas com o indicador óxido de crómio.
234 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
Fizeram-se depois quatro ensaios de aplicação da técnica pro­
posta à determinação dos coeficientes de utilização digestiva de fari­
nha de peixe, fava, bagaço de algodão e bagaço de amendoim.
Com o fim de verificar o comportamento de alguns constituintes 
da fracção glucídica dos alimentos estudados, fizeram-se determina­
ções dos C. U. D. do redutor total, insolúvel fórmico, celulose verda­
deira e lenhina pelo método de ELLIS e col. (46), em todos os ensaios, 
e da lenhina pelo método de ARMITAGE e col. (48) em dois deles.
A lenhina doseada por este último método mostrou ser uma 
fracção de digestibilidade muito baixa, no caso dos suínos, o que evi­
dencia a eficiência do método analítico. Os C. U. D. obtidos para o 
insolúvel fórmico, celulose verdadeira e lenhina (ELLIS) são de um 
modo geral mais elevados do que os encontrados para a fibra bruta, 
o que não está totalmente de acordo com algumas concepções ante- 
riormente estabelecidas.
